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  APRESENTAÇÃO


  Há mais de quarenta anos que o termo “educação inclusiva” está na literatura da educação mundial; muito se escreveu sobre ele pelos mais prestigiosos professores, e muitas têm sido as propostas feitas de diferentes lugares do planeta. Mas a realidade ainda nos apresenta práticas inclusivas não consolidadas em nossas escolas e muitas ideias ainda a serem desenvolvidas.


  As Constituições definem a educação como um direito de todos e dever do Estado, e estabelecem que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para todos para acesso à e permanência na escola. Com ações voltadas para a inclusão, pretende-se garantir a universalidade e a equidade para todos os cidadãos na rede regular de ensino.


  Dessa forma, a responsabilidade da escola e a atuação do professor em sala de aula devem levar em conta fatores sociais, culturais, econômicos e a história educativa de cada aluno, como também as características pessoais de déficit sensorial, motor ou psíquico ou de superdotação intelectual (cf. Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, 1999). Mas a responsabilidade não é suficiente, não basta apenas garantir o acesso; é necessário que se garantam a permanência e a qualidade, possibilitando o crescimento desses indivíduos.


  A questão da inclusão fere diretamente o núcleo de nossos valores e crenças. Assim, o problema que se apresenta não é apenas o de colocar uma criança com necessidades educacionais especiais em uma sala de aula ou em uma escola, mas sim o de aprendermos como lidar com a diversidade, com a diferença e a particularidade de cada indivíduo.


  A obra que aqui apresentamos pretende apenas ser um tijolo a mais dentro desta grande obra que é a construção de uma escola inclusiva. As percepções de professores e professoras que estão nas salas de aula e a fórmula usada para sacar à luz as práticas utilizadas em diferentes contextos.


  Temos nos centrado em apenas duas localidades, uma do Brasil – em Maringá – e outra da Espanha – em Guadalajara – não com o objetivo de poder universalizar nossas considerações finais. Trata-se de ver nestes dois contextos como estão sendo desenvolvidas as propostas de escolas inclusivas, por professores de todo o tipo e pontos de partida bem diferentes. Reconhecemos que as escolhas foram feitas com base no conhecimento das duas realidades e a evidência contrastada de algumas experiências interessantes.


  O trabalho aqui apresentado parte da premissa que ainda há muito por fazer em matéria da educação inclusiva e, sobretudo, de nosso humilde aporte à construção da escola que queremos e na qual acreditamos a partir de uma perspectiva de trabalho colaborativo e esta aqui é uma a mais.


  Os princípios da escola inclusiva, de acordo com a maioria dos especialistas na matéria, seriam:


  - a inclusão é um direito;


  - a educação deve discriminar positivamente;


  - importância do aluno e sua singularidade;


  - nova escola: conceito, alunado, pais, comunidade;


  - interdisciplinaridade;


  - escola de qualidade;


  - clima institucional;


  - trabalho e ensino em equipe.


  Nossa perspectiva tem como ponto de partida que, para chegar à educação inclusiva, há de trabalhar-se na construção de uma escola inclusiva desde o próprio planejamento macro desta a partir do Projeto Político Pedagógico participativo, objetivo e viável. Não podemos esperar muito além do que realmente temos e, por isso, a construção inicia-se no momento em que repensamos o que temos e como podemos nos organizar para atender os alunos que nos chegam. O fato de haver a escolarização para todos em Escolas Regulares surgem consequências importantes na organização do ensino: as Escolas Regulares deverão, forçosamente, adaptar-se aos novos alunos que nelas entram e não o contrário.


  Os professores normalmente colocam o contrário em seus pensamentos, mais recursos, mais professores, mais formação... porém a realidade nos mostra a cada dia que estes, quando chegam, demoram em chegar, dessa forma a escola tem de estar pronta para receber os alunos, independentemente de sua condição. Da mesma forma que na sociedade, uma escola está constituída por diferentes sujeitos, essa escola, “nossa escola”, deve dar conta de todos eles; não existe hoje em dia uma escola ou uma sala de aula homogênea.


  A preparação desta escola para responder à educação inclusiva precisa, portanto, desse planejamento macro que, de forma precisa e eficiente, proponha respostas organizativas, curriculares e metodológicas: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às necessidades dos alunos.


  Podemos apreciar que as colocações dos professores que participaram da pesquisa nos falam delas constantemente; afinal, trata-se de sua prática escolar diária, do que eles fazem e, obviamente, de como se organizam nesses três âmbitos escolares.


  Um aspecto a destacar dentro desta pesquisa faz referência à construção da própria escola a partir dos recursos que ela mesma tem, e como se trata de uma conclusão bem evidente, queremos trazer também para esta apresentação. Dos dois eixos sobre os quais devemos trabalhar nesta escola são: de um lado a melhor organização e distribuição dos recursos humanos da escola e, de outro lado, a autoformação da própria instituição e de seus membros (pais, mães, professoras e professores).


  Para a primeira ação, as experiências dos países mais adiantados na matéria nos indicam que os investimentos na organização dos recursos humanos, com distribuições em função da competência pessoal, da disponibilidade, a flexibilidade e o compartilhar objetivos comuns levam a melhoras significativas no atendimento dos alunos. Os professores e professoras de educação especial ou especialistas não podem chegar a dar resposta a todos os alunos, em consequência seria bom pensar em uma redistribuição dos recursos existentes.


  Para a segunda ação, referente à autoformação da escola, segundo nosso pensamento, em primeiro lugar a escola deveria criar seu próprio plano formativo a longo prazo, incluindo todos os membros da comunidade educativa; e, em segundo lugar, aproveitar os próprios recursos que a escola tem, partindo dos professores especialistas e chegando a analisar e debater as estratégias metodológicas com sucesso desenvolvidas na própria escola pelos profissionais que nela estão trabalhando.


  Desejamos que a leitura desta obra possa ser mais um elemento que contribua com a melhora da educação inclusiva. Disponibilizamos aqui as percepções de muitos bons educadores. Aproveitamos para agradecer a todos eles, aos diretores, coordenadores, orientadores, professores e professoras por suas contribuições.


  Eladio Sebastián Heredero

  Universidade de Alcalá de Henares


  PREFÁCIO


  Um texto enfocando a educação infantil inclusiva seria, já por si só, de grande relevância para os interessados na temática, visto que não dispomos de literatura ampla e diversificada sobre esse momento de vida de crianças com deficiências. A educação infantil é ainda um período menos estudado e, visando preencher essa lacuna e consolidar esse momento com investigações que nos auxiliem a analisá-lo melhor e mais profundamente, a pesquisa apresentada pela professora Maria de Jesus Cano Miranda vai além de uma contribuição valiosa nesse sentido, pois também nos apresenta uma reflexão profícua sobre a percepção de diretores e suas respectivas equipes técnicas em dois contextos diversos – Brasil e Espanha, segmento de profissionais sobre o qual também ainda necessitamos nos debruçar mais detidamente, para que possamos contar com um escopo de conhecimentos que possa fornecer subsídios para aprimorar o processo que tem como alvo a inclusão em nossas escolas regulares.


  Sendo a inclusão uma diretriz política, aos alunos com menor idade e frequentando a educação infantil, o trabalho que ora se apresenta traz ao público leitor uma profícua reflexão sobre um contexto escolar que nos é mais familiar, cotejando-o com o encontrado na Espanha, o que pode propiciar um paralelo interessante que muito pode colaborar para aprofundar a reflexão em curso sobre a inclusão que ocorre atualmente no Brasil.


  Docente na Universidade Estadual e Maringá (PR) e doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar pela Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, campus de Araraquara (SP), Maria de Jesus alia sua vasta experiência de atuação na área da educação especial a uma sensibilidade ímpar e um rigor límpido, claro e, simultaneamente, direto e de fácil compreensão, o que resulta num trabalho com potencial valioso para a área da educação de maneira geral.


  O livro apresenta fundamentação teórica baseada na dimensão histórico-social das relações humanas em sua cultura, bem como adentra mais especificamente o processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança segundo o pensamento de Vygotski. Encaminha uma reflexão crítica que perpassa o processo de exclusão maior no qual se insere a sociedade de forma geral, focalizando em seguida as escolas, em particular, como parte integrante do conjunto maior.


  O texto não deixa, porém, de analisar documentos legais que embasam o direito universal à educação e subsidiam a defesa da escola de qualidade que deve ser aquela capaz de também acolher a diversidade. Nesse percurso, a autora situa a educação inclusiva em escolas inclusivas.


  Ao apresentar seus resultados, o leitor pode adentrar na riqueza do universo pesquisado, pois esse é um dos pontos mais fortes do livro, pelo cuidado da pesquisadora em empreender uma análise ao mesmo tempo geral e particular, de forma que se sintam envolvidos também aqueles cuja realidade não seja especificamente aquela vivenciada pelos participantes das cidades de Maringá e Guadalajara, pois constata-se o caráter amplo que os dados revelam.


  Finalizando, destaco o privilégio que tive de orientar Maria de Jesus durante seu doutoramento e, agora de prefaciar seu livro que, com convicção, recomendo ao leitor que tem por interesse a temática aqui tratada.


  Maria Júlia Canazza Dall’Acqua

  Unesp, campus de Araraquara


  INTRODUÇÃO


  O estudo aqui apresentado é parte de uma pesquisa1 mais ampla que teve como propósito estudar e analisar as condições que envolvem o processo de inclusão e identificar como ocorre o processo de aprendizagem e desenvolvimento social, cognitivo e afetivo de crianças com deficiências que frequentam a educação infantil, na percepção de profissionais e familiares dessas crianças, em dois contextos distintos, na cidade de Maringá (Brasil) e Guadalajara (Espanha). Participaram deste estudo os membros das equipes dos centros visitados, os professores que trabalham com a criança que apresenta deficiência e seus pais e/ou responsáveis.


  Desta forma que esta obra se destina a analisar as percepções e os diferentes olhares dos membros das equipes técnico-administrativas dos Centros de Educação Infantil que possuem crianças com deficiências matriculadas no quadro de alunos, em Maringá (Brasil) e em Guadalajara (Espanha).


  Nesta perspectiva, acredita-se que, para iniciar o estudo sobre as condições do processo de inclusão e da aprendizagem/desenvolvimento da criança com deficiência, sob a ótica dos membros das equipes técnico-administrativas dos Centros de Educação Infantil em uma cidade do Brasil e outra da Espanha, e compreender sua abrangência, faz-se necessário tecer considerações gerais a respeito de fatores que direta ou indiretamente atuam como determinantes para a formação da realidade a ser analisada.


  Portanto, vale considerar que a sociedade atual passa por grandes e rápidas transformações, envolvendo não só os setores de produção material da vida, como também os bens culturais, os valores humanos e a forma de os homens se relacionarem. A lógica responsável por essas mudanças nas diferentes instâncias é a lógica do sistema capitalista, que por si mesmo revela características de um mundo de exploração, competição e exclusão. O avanço da ciência e da tecnologia cria expectativa de vida melhor para os indivíduos; no entanto, poucos são os que dele podem desfrutar.


  Neste sentido, vale a pena lembrar o pensamento de Hobsbawm (1995), quando defende a ideia de que a partir da segunda metade do século XX, a humanidade envolveu-se em um movimento que transformou uma sociedade de características inclusivas2 em outra sociedade em que o fenômeno da exclusão permeou todos os seguimentos sociais, políticos, econômicos, institucionais e individuais. Segundo o autor,


  [...] podemos ver esse período como uma espécie de Era de Ouro, e assim foi visto quase imediatamente depois que acabou, no início da década de 1970. A última parte do século foi uma nova era de decomposição, incerteza e crise – e, com efeito, para grandes áreas do mundo, como a África, a ex-URSS e as partes anteriormente socialistas da Europa, de catástrofe (Hobsbawm, 1995, p.15)


  À primeira vista, os problemas econômicos, políticos e sociais seriam passageiros, tanto que os países de diferentes modelos econômicos buscaram soluções, todavia, por se tratar de situações-problema a serem resolvidos em longo prazo, tais como menciona Hobsbawm (ibidem, p.19), “[...] o desemprego em massa, depressões cíclicas severas, contraposição cada vez mais espetacular de mendigos sem teto, a luxo abundante, em meio a rendas limitadas e despesas ilimitadas de Estado”. Ainda citando Hobsbawm (ibidem, p.20), mais evidente que a crise econômica e política mundial “era a crise social e moral, refletindo as transformações pós-década de 1950 na vida humana, que também encontraram expressão generalizada, embora confusa, nessas Décadas de Crise”. Trata-se do abalo nas crenças em que a sociedade moderna se apoiava desde que os “Modernos ganharam sua famosa batalha contra os Antigos, no início do século XVIII: uma crise das teorias racionalistas e humanistas abraçadas tanto pelos capitalistas como pelo comunismo […]” (ibidem, p.20).


  Nesse contexto, a educação formal pouco pode fazer pelo indivíduo, uma vez que a escola é a representação da realidade social e em seu interior, como na sociedade em geral, a exclusão é considerada um processo natural dos fatos. Para melhor compreender esse dado, basta analisar a pirâmide que se forma quanto ao número de alunos que ingressam no percurso escolar das séries iniciais do ensino fundamental e quantos chegam ao nível superior. Muitos são os excluídos. É certo que a explicação para tal fenômeno envolve uma série de fatores de ordem econômica, social, cultural e política que concorrem para o processo de seletividade escolar.


  Dessa maneira, a pessoa com deficiência, para a sociedade capitalista, é considerada pelo entendimento da incapacidade e da improdutividade, ou seja, é naturalmente excluída pelo estigma social que foi adquirido no decorrer da história da humanidade. A própria história da educação dessas pessoas mostra como ao longo do percurso humanitário, em diferentes momentos, deu-se tratamento distinto a essa parcela da sociedade.


  Nessa linha de raciocínio, entende-se que a escola seja parte inseparável do contexto social. E, por si só, é uma totalidade complexa, dentro da qual ocorrem processos e fenômenos objetivos aos quais os educadores devem estar atentos. O mundo de hoje muda com muita rapidez; é difícil ou, talvez melhor dizendo, impossível acompanhar e assimilar tais mudanças. Isto provoca, muitas vezes, nos educadores, uma sensação de impotência. E é neste contexto de transformações contínuas que também se realiza o processo de aprendizagem e, portanto, o educador deve mediar o desenvolvimento de seres que vivem num mundo de mudanças intensas e rápidas.


  Assim, se faz necessária a defesa de uma escola capaz de ensinar a todos que nela estejam, com vistas a formar um cidadão crítico, politizado, autônomo e que aposta no desenvolvimento do homem. Democratizar a escola implica viabilizar o conhecimento formal à maioria das pessoas da comunidade na qual ela está inserida. Nesta concepção de escola, a educação das pessoas com deficiência volta-se ao atendimento de suas necessidades.


  Nesse sentido, os postulados de Vygotski (1989; 1997)3 sobre as pessoas com deficiências refletem sua crença na possibilidade de estas se desenvolverem como cidadãs. Opõe-se à tendência de compreender a deficiência apenas pelo aspecto orgânico, evidenciando suas limitações. Argumenta que o entrave maior no desenvolvimento da criança com deficiência não é tanto a limitação de caráter biológico, e sim as restrições no campo social, que impedem uma educação adequada com base em métodos e procedimentos especiais que lhe permitam um desenvolvimento semelhante ao das crianças normais.


  Quando Vygotski (1997) relata sobre os problemas inerentes à educação das crianças com deficiências em seu tempo, ressalta que estes se relacionam ao caráter quantitativo que apresentam, uma vez que, com a ajuda desses métodos, determina-se somente o grau de insuficiência do intelecto, mas não representa os elementos da estrutura interna da personalidade da criança. Na Educação Especial de sua época, os métodos tendiam a calcular e a medir antes de “experimentar, observar, analisar, diferenciar e generalizar, descobrir e definir qualitativamente” (ibidem, p.11).


  Saint-Laurent (1997, p.69) considera um marco importante na pedagogia inclusiva a teoria Histórico-Cultural de Vygotski e seus colaboradores, os quais defendem o direito da criança com necessidades especiais de participar e “[...] de ser considerada como membro legítimo e ativo no interior da comunidade (...) as interações sociais assumem diferentes formas em classe: ensino interativo, díade, tutorado, aprendizagem cooperativa”.


  Para reforçar a ideia do direito da criança que apresenta deficiências participar como cidadã de sua comunidade, Cury (2005) defende que o direito à educação tornou-se mais um dos espaços de atuação para que o homem desenvolva sua cidadania em busca das novas transformações pelas quais passa o mundo contemporâneo. Em consonância com o autor, não há país que não garanta em sua legislação o direito de acesso do cidadão à Educação Básica. Menciona que são muitos os documentos internacionais, com anuência da Organização das Nações Unidas (ONU), que reconhecem e garantem tal direito ao cidadão. A Declaração dos Direitos Humanos, em seu art. XXVI, é um deles.


  Por sua vez, a realização da Conferência em Jomtein (Tailândia), em 1990, na defesa da universalização do ensino fundamental para todas as pessoas em idade escolar em todos os países, representou um reconhecimento desses direitos; no entanto, é preciso dar um passo à frente, “é preciso que lhe seja assegurado”, afirma Cury (ibidem, p.2).


  O reconhecimento do princípio de igualdade e de cidadania é inerente ao gênero humano, bem como o de não discriminação. Sem esse reconhecimento e respeito por ele, declara Cury (ibidem, p.15), “estão abertas as portas e janelas para a entrada de todas as formas de racismo e correlatos de que o século XX deu trágicas provas.” Destarte, a defesa da diferença não subsiste sob a negação da igualdade. O ser humano enquanto pessoa, pelo qual o princípio da igualdade se aplica independentemente de discriminações e distinções, aparece também como ser concreto em situação diferencial que deve ser considerado. Ao mesmo tempo, não se pode impor uma igualdade absoluta, impondo leis e modos uniformes; é preciso dar atenção às diversidades humanas.


  Conforme o pensamento de Cury (ibidem), o direito à educação parte do reconhecimento de que a apropriação do saber é mais do que uma herança cultural. É, sim, uma apropriação dos padrões cognitivos e formativos que possibilita ao indivíduo a participação na vida em sua sociedade, colaborando com sua transformação.


  Nesta perspectiva, a escola de qualidade, que sabe lidar com a diversidade, busca assegurar às crianças oportunidade de aprenderem juntas, embora tenham objetivos diferentes. Sobre o tema da diversidade, Martín Bris e Margalef García (2000) afirmam se tratar de um tema muito comum nos meios escolares de nosso tempo. Para que não seja um tema que se converta em mais um modismo educacional, os autores defendem que o tema deva se constituir um desafio para os educadores no sentido de percorrerem um caminho onde se permita a reelaboração das práticas docentes.


  Para os autores, a diversidade engloba muitas interpretações, desde as ciências sociais até as ciências da educação. Esse termo pode estar associado ao multiculturalismo, interculturalidade, às necessidades educacionais especiais, individualização do ensino não só para os alunos com déficits, mas também para os de minorias étnicas ou religiosas, interesses, motivações e expectativa do alunado. Logo, desse termo originaram-se outros com os mesmos significados, ou seja, educação para a diversidade, atenção para a diversidade, ou simplesmente diversidade.


  Dessa forma, uma condição a que escola deva estar atenta é que o currículo seja aberto às experiências, diferenças, interesses e expectativas daqueles que vivenciam as situações do dia a dia escolar, que não anule a diversidade e nem aumente as diferenças, mas que contribua com os menos favorecidos o acesso ao conhecimento básico e às diferentes formas de expressão, com base no princípio da inclusão.


  Por conseguinte, a educação inclusiva para as crianças que apresentam alguma deficiência se constitui um direito que necessita ser universalizado e não apenas legalizado. Educação inclusiva entendida de acordo com o pensamento de López Melero (2008), que assinala se tratar de um processo para aprender a viver com as diferenças das pessoas.


  O autor entende ser um processo de humanização, que supõe participação e convivência. Ao tratar de escola inclusiva, significa abordar a disposição ou não de mudanças das práticas pedagógicas para que sejam menos segregadoras e mais humanizantes. Não é, portanto, apenas a integração da criança com deficiência na escola pública; entender o conceito de escola inclusiva dependerá de como se entende o significado de diferença, se a diferença se constitui um valor ou uma marca. Se a entende como um rótulo, representa o discurso da integração, e se a entende como valor, aí, então, se faz presente o discurso da escola inclusiva. Falar de escola inclusiva requer disposição para mudar as práticas pedagógicas, no sentido de que cada vez mais elas sejam práticas humanizadoras. Mudar as práticas pedagógicas significa mudar, antes de tudo, “[...] o sistema de ensino aprendizagem, o currículo escolar, a organização escolar e o sistema de avaliação” (ibidem, p.4).


  Refere-se ainda à época clássica, em que o centro do mundo era o homem, na Idade Média eram os deuses, e na atualidade é a economia. Dessa forma, por volta da segunda metade do século XX, foi possível consolidar o aspecto econômico um sistema de governo democrático, que não conseguiu se impor aos próprios valores democráticos, que são a liberdade e a igualdade. Tais valores fazem parte da retórica da sociedade, embora os direitos humanos já estejam proclamados há mais tempo. López Melero (ibidem) assevera que da liberdade nascem os direitos civis e políticos e da igualdade, os direitos econômicos, sociais e culturais.


  Para se construir uma escola inclusiva, é preciso, antes de tudo, pensar em um novo projeto de escola, o qual, de acordo com López Melero (ibidem), deve partir da premissa de que todos os alunos que cheguem a ela são capazes de aprender. Para o autor, esse é o princípio da educação inclusiva, ou seja, considerar a diferença no ser humano como um valor e não como um defeito.


  As barreiras que se constituem obstáculos para a presença, a aprendizagem e a participação de pessoas diferentes na escola pública, para López Melero (ibidem), são: as culturais, que envolvem conceitos e atitudes; as políticas, que se referem às normas; e as didáticas, que compreendem o processo de ensino e aprendizagem.


  A permanente atitude de classificar e estabelecer normas discriminatórias, ou rotulação das crianças; a tendência de classificar os alunos em normais e especiais revela a crença que alguns alunos são incapacitados para a aprendizagem. Há uma cultura de desconfiança na competência cognitiva e cultural das pessoas diferentes. É preciso entender que a inteligência não é algo determinado que nasce com o indivíduo, mas algo que a pessoa adquire em seu processo de interação com o meio em que vive graças a oportunidades de educação e convivência com a cultura.


  López Melero (ibidem) propala que a inteligência não está determinada geneticamente ao nascer. Esse processo de apropriação da cultura faz que o homem se desenvolva em todos os seus aspectos; e a inteligência, assim como a deficiência, é produzida.


  Para tal, a escola passa a ser espaço não só de apropriação de conhecimento, como também local de aprender a descobrir tais conhecimentos de modo compartilhado com os pares, e nesse movimento, de adquirir novos valores, como a solidariedade, o respeito, a ética, a justiça, a dignidade, entre outros.


  A escola inclusiva, como foi exposto, não é tarefa apenas dos professores. Deve ser uma tarefa que conjugue esforços das famílias, da comunidade e dos agentes educativos; trata-se de uma ação compartilhada. Não é possível romper com os laços da escola tradicional se não se colocarem em prática os princípios democráticos, os quais são defendidos por todos.


  Por outro lado, estudos têm mostrado que tanto a legislação brasileira como a espanhola estão avançando na instauração de políticas de atenção ao tratamento e delineamento das questões relacionadas à educação da criança pequena e em relação aos temas da diversidade, em específico, o atendimento da criança que apresenta algum tipo de deficiência.


  Com a realização das políticas de educação inclusiva nos sistemas de ensino e no interior das escolas e dos Centros de Educação Infantil, disseminando novos princípios educativos, novos saberes e novas concepções e, com elas, novos desafios, conflitos e problemas devem ser estudados, analisados e acompanhados pelos pesquisadores e comunidade em geral a fim de que cada vez mais todas as crianças recebam educação de qualidade.


  Contudo, há necessidade de que as discussões e as pesquisas se voltem para a compreensão de como se efetiva a operacionalização de tais medidas, no que diz respeito à escola organizar-se diferentemente, desde sua estrutura funcional, seus princípios filosóficos até seu projeto político-pedagógico.


  Diante deste fato, o presente trabalho propõe-se a estudar, analisar e refletir sobre as percepções de profissionais pertencentes ao quadro técnico-administrativo (diretores(as), coordenadores(as) e orientadores(as)) dos Centros de Educação Infantil em relação ao processo de inclusão, tal como aprendizagem e desenvolvimento da criança que apresenta algum tipo de deficiência, em uma cidade do Brasil e outra da Espanha.


  A partir desse objetivo, são muitas as inquietações que movem este estudo, dentre elas destacam-se: as instituições de Educação Infantil dos campos investigados trabalham com o conceito de ensino para a diversidade? A ideia de educação para todos, tão difundida pelos órgãos oficiais, já se encontra incorporada pelos profissionais da Educação Infantil? Como a escola se organiza para oportunizar o desenvolvimento das funções psicológicas das crianças que apresentam deficiências? Em que medida o processo de inclusão interfere na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças nessa faixa etária, levando em consideração a realidade de cada contexto analisado?


  Assim, por uma questão didática o presente livro encontra-se organizado em seções distintas, porém articuladas entre si, pelas diferentes formas de abordar o tema central e, principalmente, pelos fundamentos metodológicos que o norteia.


  A primeira parte precedida da introdução destina-se à discussão dos fundamentos teóricos que embasam esta proposta de trabalho, a concepção Histórico-Cultural defendida por Vygotski e seus colaboradores, no que toca à compreensão e entendimento da criança que apresenta deficiências. A segunda seção desta obra trata da caracterização dos centros visitados, no Brasil e na Espanha, com apresentação da síntese de suas respectivas propostas pedagógicas. A terceira parte trata da caracterização dos participantes da pesquisa, da análise dos dados obtidos e, por fim, das considerações finais.


  

  


  
    
      1 Trabalho originado a partir da tese de doutorado intitulada Educação Infantil: percepção de profissionais e familiares sobre inclusão, aprendizagem e desenvolvimento de crianças com deficiências, em Maringá/Br e em Guadalajara/Es, defendida em julho de 2011, na Unesp, campus de Araraquara (SP), orientada pela professora Maria Júlia Canazza Dall’Acqua (Unesp) e pelo professor Eladio Sebatián Heredero (UAH).

    


    
      2 De acordo com Hobsbawm (1995, p.15), o período de 1947 a 1973-1975 foi considerado a Era do Ouro. Após os períodos de guerras mundiais, ocorreu “[...] extraordinário crescimento econômico e transformação social, anos que provavelmente mudaram de maneira mais profunda a sociedade humana que qualquer outro período de brevidade comparável.”

    


    
      3 O nome deste autor é escrito de diferentes formas na literatura consultada, dependendo do idioma. Assim, na língua inglesa utiliza-se a grafia Vygotsky. Em espanhol, Vygotski. Em alemão, Wygotski. As edições traduzidas diretamente do russo para o espanhol adotam a grafia Vigotski. Neste trabalho, com o fim de padronizar o termo, será adotada a grafia Vygotski, independentemente do idioma da obra em referência.

    

  


  
    

  


  1

  VYGOTSKI: CONTRIBUIÇÕES PARA A COMPREENSÃO DA APRENDIZAGEM, DESENVOLVIMENTO E DEFICIÊNCIA


  Entende-se que um estudo cujo tema central versa sobre as condições de inclusão e do processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência na Educação Infantil não poderia deixar de fundamentar-se nas bases de uma teoria cuja investigação principal se ocupou em compreender o desenvolvimento humano.


  A opção pela fundamentação teórica com base nos resultados das investigações realizadas por Vygotski e seus colaboradores se dá, justamente, por se tratar de um autor que realizou suas pesquisas estudando em profundidade o desenvolvimento e a aprendizagem da criança normal e anormal, segundo a terminologia da época, desde os primeiros anos de vida. Em sua obra composta de seis volumes, dedica especificamente o volume 5 aos diferentes aspectos da aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência, intitulado de Fundamentos de Defectologia.1


  Para o autor, o desenvolvimento está intimamente relacionado ao contexto sociocultural em que a pessoa está inserida. Mostra em seus estudos que o bebê humano é o mais indefeso das espécies para interagir com o mundo externo. Para sobreviver, a criança depende por um longo período dos adultos que a cercam no atendimento de suas necessidades básicas como alimentação, higiene e locomoção, bem como os cuidados de ordem afetiva. Essa relação com seu grupo lhe assegura não só a sobrevivência como também lhe permite assimilar os padrões de comportamentos e seus significados ditados pela cultura de seu mundo.


  O interesse de Vygotski pelo estudo da criança com deficiência deve ter se iniciado ainda enquanto professor em Gomel, mas só se tornou evidente por volta do ano 1924, segundo Veer e Valsiner (1999) e Prestes (2010), com suas primeiras publicações nessa área. De toda sua obra, é dedicado o volume 5 para a temática que investiga o desenvolvimento de crianças com deficiência mental, auditiva, visual, múltiplas, e também estudos sobre os transtornos emocionais e de condutas. Destaca em sua pesquisa que os pressupostos gerais da educação dessas crianças não se diferenciam dos demais. Enfatiza que se deve considerar os diferentes pontos de integridade desses indivíduos e não seus defeitos orgânicos, e que o mais importante é observar a peculiaridade de suas relações sociais.


  De acordo com Prestes (ibidem), seu interesse foi estudar os problemas de instrução e educação das crianças com desenvolvimento diferenciado. Dedicou-se tão efetivamente a essa temática que, ao preencher um formulário de admissão em um órgão do “Comissariado do Povo para Instrução”, declarou que a área em que se sentia mais útil era a da “educação de crianças cegas, surdas e mudas”. De acordo com Prestes (ibidem, p.46) com base nos estudos de Vigodskaia e Lifanova.2


  Primeiramente, de acordo com Veer e Valsiner (1999, p.211), Vygotski dedicou-se a comparar a “psicologia dos animais e dos seres humanos; a psicologia do homem primitivo e do homem ocidental; a psicologia de crianças e adultos; a psicologia de sujeitos patológicos e saudáveis”. Conforme Vygotski (1995a),3 trata-se de uma concepção que entende o homem como um ser pensante que assume a direção de seu próprio agir e emancipa-se pela apropriação e assimilação de sua cultura. Nessa mesma linha de pensamento, Rego (1995, p.120-1) complementa que Vygotski concebe o homem como um ser que “pensa, raciocina, deduz e abstrai, mas também como alguém que sente, se emociona, deseja, imagina e se sensibiliza”.


  O segundo aspecto de seus estudos busca as origens do funcionamento e formação das funções psíquicas no homem. Vygotski (1995) procurou evidenciar que o desenvolvimento das funções psicológicas superiores têm sua origem nas relações do indivíduo e seu contexto sociocultural. Para o autor, o desenvolvimento mental do homem não nasce com ele, mas se faz pela internalização dos elementos culturais, do meio que o circunda. Em sua concepção, os homens são participantes ativos de sua própria existência. O conceito de desenvolvimento das funções psíquicas superiores refere-se, primeiramente, aos processos de “domínio dos meios externos do desenvolvimento cultural e do pensamento, como a linguagem, a escrita, o cálculo, e o desenho” e depois aos “processos de desenvolvimento das funções psíquicas superiores especiais, como a atenção voluntária, a memória lógica, formação dos conceitos, percepção, imaginação e vontade” (ibidem, p.19).


  O terceiro ponto a enfatizar de sua investigação é a valorização do funcionamento cerebral como base biológica do funcionamento psicológico. Juntamente com seus colaboradores, desenvolveu importantes estudos sobre o dinâmico e complexo funcionamento do cérebro humano, os quais mostram que esse órgão é produto de uma longa evolução, porém trata-se de um sistema aberto e flexível. Sua plasticidade denota uma estrutura de funcionamento moldada ao longo da história dos homens e do desenvolvimento individual.


  Outro aspecto abordado e amplamente estudado em suas pesquisas é sobre a característica mediadora que permeia toda atividade humana. A relação do homem com o meio é considerada, pelo autor, uma relação de mediação frente a ferramentas e instrumentos. É considerada mediação toda atividade que ocorre com o apoio de uma ferramenta material, um sistema de símbolos ou da conduta de outro ser humano. A linguagem representa um signo mediador importante à medida que encerra em si os conceitos e significados elaborados historicamente.


  O processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança segundo o pensamento de Vygotski


  Não era sua intenção elaborar uma teoria de desenvolvimento infantil. Entretanto, recorre à infância como forma de explicar como ocorre o desenvolvimento humano no geral. Para realizar esse estudo, partiu da compreensão da unidade dialética das duas linhas principais e distintas que compõem esse processo. Em seu pensamento, essas duas linhas consistem no desenvolvimento natural que corresponde aos processos de crescimento e maturação (a biológica), e a linha de desenvolvimento cultural relativa ao domínio dos meios e instrumentos culturais. Destarte, enfatiza o caráter particular de cada um desses domínios do desenvolvimento.


  Nessa linha de raciocínio, entende que o desenvolvimento envolve processos complexos entre experiências de âmbito cultural, social e também individual que se constituem mutuamente. Assim, Vygotski (1991, p.83), enfatiza:


  Nosso conceito de desenvolvimento implica a rejeição do ponto de vista comumente aceito de que o desenvolvimento cognitivo é o resultado de uma acumulação gradual de mudanças isoladas. Acreditamos que o desenvolvimento da criança é um processo dialético complexo caracterizado pela periodicidade, desigualdade no desenvolvimento de diferentes funções, metamorfoses ou transformação qualitativa de uma forma em outra, embricamento de fatores internos e externos, e processos adaptativos que superam os impedimentos que a criança encontra.


  Em seus estudos, evidenciou uma lei geral de desenvolvimento das funções mentais superiores que pode ser aplicada aos processos de aprendizado4 das crianças. Defende que o aprendizado deve criar a zona de desenvolvimento proximal/potencial (aspecto que será discutido posteriormente), uma vez que esse processo deve despertar, também, os processos internos de desenvolvimento. Esses processos, por sua vez, operam quando a criança interage com os adultos ou realiza atividades de cooperação com seus companheiros.


  Com esse propósito, o sistema funcional de aprendizado é outro ponto que merece destaque nas discussões relativas às bases sociais do desenvolvimento humano, para o autor. A característica mais relevante nessa concepção é a maneira pela qual as funções elementares vão sendo integradas e formando novas conexões e novas capacidades. Essas funções são determinadas pela maturação biológica, desencadeando novas e complexas funções mentais, dependendo da natureza das experiências sociais da criança. Pode-se dizer, então, que as funções psicológicas elementares têm origem biológica; estão presentes nas crianças e nos animais; caracterizam-se pelas ações involuntárias (ou reflexas); pelas reações imediatas e sofrem controle do ambiente externo. No entanto, as funções psicológicas superiores têm origem nas relações sociais; estão presentes somente no homem; caracterizam-se pela intencionalidade das ações, sendo resultantes da interação entre os fatores biológicos e os culturais, que evoluíram no decorrer da história humana.


  Neste sentido, as funções psicológicas superiores – memória, raciocínio, atenção – não se formam por superposição aos processos elementares, ao contrário, elas representam novos sistemas psicológicos.


  Especificamente na pré-escola, registra Vygotski (1996)5 que as habilidades das crianças são expandidas por meio do uso do brinquedo, da imaginação, expressão corporal e da comunicação entre seus pares. Para o autor, a instrução bem como o brinquedo, a imitação são instrumentos que criam na criança a zona de desenvolvimento proximal, a qual permite à criança elaborar habilidades, desenvolver capacidades e conhecimentos socialmente disponíveis que serão, aos poucos, internalizados. Porém, é um processo que deve ter a participação dos adultos (professor) e dos companheiros mais experientes.


  Conforme Vygotski (1993),6 é na primeira infância que se alicerça o desenvolvimento dos processos que mais tarde poderão culminar na formação dos conceitos. O autor ensina que as funções intelectuais que fundamentam esse processo alcançam um desenvolvimento mais avançado na adolescência. As constantes exigências do meio social são fatores que impulsionam o aprimoramento das funções psíquicas superiores nos adolescentes.


  A aprendizagem e o desenvolvimento estão inter-relacionados desde que as crianças nascem. Ao interagirem com o meio físico e social, realizam muitas aprendizagens, por meio da observação, experimentação, imitação, mediação, recebendo informações das pessoas de sua cultura. No cotidiano, a criança vivencia um conjunto de experiências internalizando e incorporando a cultura de seu grupo, elaborando conceitos, valores, ideias e concepções. Por isso, diz-se que muito antes de a criança ingressar na escola já se apropriou de muitos conhecimentos fornecidos pelo mundo que a rodeia. Na escola, a criança irá se apropriar de outros conhecimentos, ou seja, dos conhecimentos científicos e formais.


  Nesse âmbito, há uma distinção entre os conhecimentos apreendidos por observação, com a experiência, manipulação e vivência direta da criança, chamando-os de conceitos cotidianos ou espontâneos, e aqueles formados por meio do ensino sistemático, na escola, são chamados pelo autor de conceitos científicos. Ambos são necessários para o desenvolvimento do pensamento da criança, e apesar de diferentes, estão relacionados entre si e fazem parte de um único processo. A formação de um conceito não é simplesmente um conjunto de conexões associativas que se assimila com a ajuda da memória; não é também um hábito mental automático, mas sim um sistema complexo do pensamento. A essência de seu desenvolvimento consiste na transição de uma generalização à outra, afirma Facci (1997).


  Os conceitos científicos e espontâneos resultam da contínua interação entre as informações recebidas e a atividade mental do aluno, com a formação de uma rede sequenciada de generalizações. O conceito cotidiano desenvolve-se de baixo para cima, partindo do simples (elementar) para abstrações superiores; enquanto os conceitos científicos se desenvolvem de cima para baixo, partindo de propriedades mais complexas ou abstratas para as mais elementares. Na formação dos conceitos espontâneos, a criança parte do objeto ao conceito; no científico, a criança parte do conceito ao objeto (ibidem).


  Sob a ótica da teoria Histórico-Cultural, devem existir relações próximas entre os processos de instrução e o desenvolvimento na formação dos conceitos. Na idade escolar, a instrução constitui-se tanto em fator fundamental para o desenvolvimento intelectual da criança bem como na formação de conceitos em todas as áreas do conhecimento.


  A criança com deficiência na teoria de Vygotski


  Vygotski (1989) defende a existência de princípios essenciais que embasam o desenvolvimento da criança com deficiência. Se, por um lado, a deficiência impõe limitações ao indivíduo, dificultando seu desenvolvimento, por outro, justamente por ocasionar dificuldades, possibilita o movimento para a compensação, ampliando o desenvolvimento de outras capacidades. O déficit em si é o de menos. A tese central de seu estudo sobre a defectologia reside em que toda limitação cria os estímulos para elaborar um mecanismo de compensação. Argumenta o autor, da mesma forma, que para a medicina moderna o mais importante não é a enfermidade, e sim o doente, e assim deve ser o aluno com deficiência para a Educação Especial.


  Para Vygotski (1997), o próprio organismo possui um esquema de compensação das funções deficitárias. Assevera que se um órgão, por deficiência funcional ou orgânica, encontra-se impossibilitado de realizar sua função, o sistema nervoso central, juntamente com o aparato psicológico, assume o papel de compensar essa função deficiente que, ao entrar em contato com o meio exterior, estabelece um conflito que origina elevadas possibilidades para a compensação e a supercompensação. Assim, a deficiência converte-se em ponto de partida e força motriz para o desenvolvimento psíquico da criança.


  Vygotski (ibidem) atribui elevada importância ao processo de compensação no desenvolvimento psíquico do ser humano. Junto com as limitações orgânicas estão dadas as forças, as tendências, as aspirações para superá-los. O autor considera como relevante a reação de toda personalidade diante das restrições, assim como os processos de compensação no desenvolvimento. Postula que a teoria da compensação descobre o caráter criador do desenvolvimento, e que da insuficiência surge a capacidade e a força para vencer as dificuldades.


  Esse processo de compensação nem sempre desencadeia resultados de êxito, conforme Vygotski (ibidem). É um processo que se caracteriza pela luta, e tanto pode representar sucesso, como fracasso; o importante é observar o aspecto criador de caráter orgânico e psicológico, que proporciona construir as funções de adaptação e a formação de novos processos. Seria a formação de novas vias para o desenvolvimento das funções superiores. O fato de as crianças com deficiências não possuírem as mesmas funções observadas nas crianças normais não significa que elas não possam aprender. Pela lei da compensação, as crianças com deficiências poderão alcançar o desenvolvimento de que necessitam por outros meios, por outras vias, ou seja, de um modo diferente. Assim, as crianças cegas e surdas aprendem tanto quanto as crianças normais, desde que seus professores conheçam suas particularidades no modo de aprender. Nesse sentido, o autor assinala que “É a lei da transformação do menos da deficiência em mais da compensação que proporciona a chave para chegar a esta peculiaridade” (Vygotski, 1989, p.7). Dessa forma, para o professor, o mais importante é conhecer essa peculiaridade do caminho pelo qual deve conduzir seu aluno. De posse dessa importante chave está descoberta a “lei da transformação do menos do defeito em o mais da compensação”.


  Vygotski enfatiza que o sentimento de inferioridade provocado pela deficiência pode converter-se na principal força motriz do desenvolvimento psíquico. Pode ocorrer a supercompensação, transformando a deficiência em talento, capacidade e inteligência. Exemplifica citando vários casos de pessoas que ganharam notoriedade a partir de suas deficiências. Dos tempos antigos, o autor cita o grego Demóstenes, que tinha problema de linguagem e pelo seu esforço, conseguiu ser um grande orador. Da contemporaneidade, Vygotski destaca a americana Helen Keller, a qual desafia suas deficiências e torna-se famosa escritora e doutora em filosofia.


  Essa peculiaridade, prossegue Vygotski (1989), seria como a criação de uma “segunda natureza” à qual são impostos os limites do meio social em que a criança se desenvolve. Justifica ponderando que, no caso da cegueira, considerada uma deficiência orgânica, ela por si impulsiona os processos de compensação que conduzem à formação de suas particularidades, já que o indivíduo, convivendo com os videntes, reorganiza todas as suas funções de modo a torná-lo apto a desempenhar as principais tarefas da vida, o que não seria possível caso se deixasse a criança cega viver somente entre outros cegos. O fato de uma criança frequentar uma escola especial, por si mesmo, já significa para ela estar em uma determinada condição social de inferioridade, justamente o que deveria ser o ponto fundamental da educação, a luta contra o sentimento de inferioridade.


  Dessa maneira, complementa o autor, o processo de desenvolvimento da criança com deficiência está condicionado de forma dupla, ou seja, a realização social da limitação (o sentimento de inferioridade), e segundo, a orientação social que se faz da insuficiência no sentido da compensação, para que ela alcance as adaptações a seu meio (ibidem). Assim, conclui o autor, uma criança com limitações pode não ser uma criança deficiente na medida em que o grau de sua deficiência e de sua normalidade dependem dos resultados da compensação social a que foi submetida, ou melhor dizendo, como se conduziu a formação de sua personalidade. Acresce que por si mesma nem a cegueira nem a surdez convertem seu portador em deficientes até o momento em que sua personalidade assim o transforme por meio das interações que foram se estabelecendo no decorrer de seu desenvolvimento (ibidem).


  Sua investigação defende um princípio geral: as leis que regem o desenvolvimento da criança “normal e anormal” são as mesmas. Advoga a tese de que a formação das funções psíquicas superiores, no processo de desenvolvimento, tem sua origem no social, tanto no que se refere à filogênese como à ontogênese. Constata que as dificuldades encontradas pelas crianças com deficiências nas atividades coletivas constituem a causa do desenvolvimento incompleto dessas funções supracitadas. Nessa interação, aponta a linguagem como fator de relevada importância.


  Vygotski (1997) aventa que a história de desenvolvimento cultural da criança com deficiência constitui-se um problema para a área da defectologia, visto que para a criança normal a civilização acredita que os processos de desenvolvimento – o natural e o cultural – coincidem e entrelaçam-se um com o outro. Na medida em que o desenvolvimento orgânico se realiza em um meio cultural determinado, a criança vai se transformando em um processo biológico historicamente elaborado. A linguagem é um bom exemplo desse processo. Ao acontecer o crescimento orgânico da criança, ela vai se apropriando dos signos, gestos e significados até aprender culturalmente a linguagem, ocorrendo a fusão do natural com o cultural. Com a criança que apresenta deficiência, essa fusão nem sempre acontece. A causa dessa diferença no modo de assimilar a cultura reside na limitação orgânica.


  A humanidade cultiva a condição da estabilidade e constância do tipo biológico, por isso todo aparato de ferramentas materiais e de adaptação está voltado para a normalidade, para aqueles que possuem o intelecto, os órgãos e funções dentro dos padrões estabelecidos. Na criança com deficiência, passa-se a entender que o desvio do padrão de normalidade perturba o curso normal do processo. Normalmente, é preciso criar formas culturais peculiares para que se realize o desenvolvimento cultural dessa criança. A ciência já conhece muitas dessas ferramentas, como é o caso da leitura Braile, da linguagem de sinais, entre outras. Contudo, o problema de desenvolvimento cultural da criança com deficiência que precisa de meios específicos para se apropriar do legado cultural se constitui mais um dos grandes desafios para a educação.


  Quando a criança com deficiência é privada de oportunidades em ações coletivas, pode ficar prejudicada em seu desenvolvimento, principalmente em se tratando da criança com deficiência mental, haja vista que em função de suas dificuldades peculiares, a criança é impedida de estabelecer relações sociais e culturais com seu meio. Isto pode dificultar seu desenvolvimento social, o qual, por sua vez, determina o desenvolvimento incompleto das funções psíquicas superiores, enquanto na criança normal essa interação é natural.


  Neste sentido, em suas investigações com grupos de crianças com deficiência mental, Vygotski (1989) constata o quanto é antipedagógica a atitude comodista de agrupamentos homogêneos desses alunos. Os alunos somente se prejudicam. Assim procedendo, a criança com deficiência mental sente-se privada da colaboração coletiva e da comunicação com outras crianças que se encontram em nível mais elevado, agravando, sobremaneira, as causas imediatas que determinam o desenvolvimento incompleto das funções superiores desses indivíduos.


  Para essa criança, reforça o autor, é preciso que se revelem os reflexos dos vínculos entre os fenômenos mais importantes da vida, a natureza, o trabalho, a sociedade, já que, um programa escolar desafiador significa realizar tarefas criativas de educação com respeito ao desenvolvimento.


  Na perspectiva de Vygotski (ibidem), como já mencionado anteriormente, a criança com deficiência não é menos desenvolvida que a criança normal, apenas se desenvolve de outra maneira, dependendo, sim, das peculiaridades de suas relações socioculturais. Dessa maneira, parte-se do princípio que a relação entre aprendizagem e desenvolvimento deve ser fundamentada nas leis que regem esses processos na criança normal.


  Nessa vertente, Vygotski, Luria e Leontiev (1988)7 assinalam que, embora este seja um tema que ainda apresenta certa obscuridade, as tentativas de estudos já realizadas podem ser agrupadas em três principais tendências. A primeira concepção defende a premissa de que os processos de desenvolvimento da criança são independentes do processo de aprendizado. Para os defensores desse pressuposto, a aprendizagem é um processo externo e paralelo ao desenvolvimento da criança. A aprendizagem, nessa tendência, apenas se aproveita dos avanços do desenvolvimento, em vez de impulsionar ou contribuir para a mudança de seu rumo. Nessa concepção, a aprendizagem segue sempre a trilha do desenvolvimento, postulando que o desenvolvimento se adianta ao aprendizado.


  A segunda tendência, de acordo com os autores, é resultado de um grupo de teorias das mais diferentes origens, defendendo que aprendizagem é desenvolvimento. Essa segunda teoria parte do antigo conceito de reflexo, que atualmente se volta a relembrar. O desenvolvimento é considerado como o domínio dos reflexos condicionados, não importando se o que se considera é o ato de ler, escrever, ou a aritmética. O processo de aprendizado mistura-se com o processo de desenvolvimento. Essa proposta relaciona o processo de aprendizagem à aquisição de hábitos, identificando-o com o desenvolvimento.


  Embora essa teoria tenha muita semelhança com a anterior, há uma diferença importante que se deve ressaltar. Trata-se das relações temporais entre aprendizagem e desenvolvimento (ibidem). Os teóricos que mantêm a primeira premissa propalam que os ciclos de desenvolvimento precedem os ciclos de aprendizado, ou seja, a maturação precede o aprendizado e a instrução deve seguir o crescimento mental da criança. Já para o segundo grupo, os dois processos ocorrem simultaneamente. Aprendizado e desenvolvimento coincidem em todos os pontos, da mesma maneira que duas figuras geométricas idênticas coincidem quando sobrepostas.


  Segundo o relato de Veer e Valsiner (1999), Vygotski não se sentiu plenamente convencido com nenhuma das proposições referidas, estipulando que aprendizagem e desenvolvimento são processos distintos e não devem ser confundidos. Por outro lado, acredita que o desenvolvimento da criança não pode ser visto de forma isolada no que se refere ao processo de aprendizagem, tendo em vista a sua complexidade.


  Ao analisar esses processos, Vygotski, Luria e Leontiev (1988) partem do pressuposto de que se deve estabelecer uma relação mais adequada desses dois processos. Para estudar essa questão que julgam complexa, propõe-se a analisá-los sob dois aspectos. O primeiro consiste em analisar a relação geral entre aprendizagem e desenvolvimento; o segundo, os aspectos específicos dessa relação quando a criança chega à idade escolar. Dessa maneira, iniciam sua análise a partir do segundo aspecto, considerando que a aprendizagem tem seu início muito antes de a criança ir para a escola, e que a aprendizagem escolar nunca parte do ponto zero, sempre há uma história anterior. Qualquer situação de aprendizado em que a criança se depara na escola tem sempre uma história prévia. Quando uma criança aprende matemática em sala de aula, muito antes de frequentar a escola já adquiriu determinadas experiências e vivências relacionadas à quantidade, e o mesmo ocorre com as letras. Porém, a existência dessa história que antecede à entrada da criança na escola não implica uma continuidade entre as duas etapas de desenvolvimento aritmético do aluno.


  Há uma tendência em afirmar que o aprendizado, tal como ocorre na idade pré-escolar, difere do aprendizado escolar, o qual está voltado para os fundamentos do conhecimento científico. Contudo, pode-se pontuar que desde as primeiras perguntas que a criança faz em relação ao seu meio, quando começa a aprender os nomes dos objetos, já é aprendizado. Ninguém duvida de que a criança aprende a falar com os adultos que a rodeiam, ou que por meio da formulação de perguntas e respostas adquire inúmeras informações, ou simplesmente pela observação dos comportamentos dos adultos aprende como agir nessa ou naquela situação, ou ainda que a gama de conhecimentos adquiridos leva ao desenvolvimento de certas habilidades.


  Do ponto de vista da análise de Vygotski (1979),8 a sistematização ou não do conhecimento não é o único fator que deve ser observado. Para o autor, o que realmente deve ser observado é o que o aprendizado escolar introduz de fundamentalmente novo no desenvolvimento da criança. Para argumentar sobre as dimensões da aprendizagem escolar, Vygotski discute um novo conceito muito importante, sem o qual não se pode resolver esse problema, a zona de desenvolvimento potencial.9


  Nas obras de Vygotski (1979; 2000), Vygotski, Luria e Leontiev (1988), esse assunto é analisado com o fito de mais uma vez reforçar sua tese de que não ignora a influência dos aspectos biológicos no desenvolvimento humano, mas que dá ênfase à dimensão histórico-social das relações da criança com o adulto e sua cultura e destaca, particularmente, o importante e fundamental papel das contribuições da ação educativa intencional no processo de desenvolvimento das funções psicológicas superiores.


  No pensamento de Vygotski (2003; 2008), um dos aspectos relevantes a considerar nesse processo é a capacidade criadora e sua importância para o desenvolvimento geral e maturidade das funções psíquicas superiores. Desde cedo, é possível perceber na criança que essa capacidade criadora se manifesta, essencialmente, em situações de brincadeira. O menino que ao cavalgar em um cabo de vassoura imagina-se em um cavalo ou a menina que brinca com sua boneca acreditando ser sua mãe mostram o poder criativo que possuem. Nesse contexto, a brincadeira propicia a zona de desenvolvimento proximal, pois nessa situação a criança está sempre acima de sua idade e é capaz de realizar coisas além daquilo que faz em seu cotidiano. A vivência de uma situação imaginária, a criação de uma intenção voluntária, próprias da brincadeira, colocam a criança em um nível superior de desenvolvimento.


  Assim, o autor afirma que, no passado, os pesquisadores costumavam pensar que não era possível ensinar determinados conteúdos à criança se esta não tivesse alcançado certo nível de desenvolvimento. Para esse intento, foi despendido muito esforço no sentido de estabelecer limiares mínimos a partir dos quais o ensino das diferentes matérias poderia ser iniciado. Os testes aplicados à criança objetivavam medir o nível de seu desenvolvimento e classificá-la. Conforme o escore de pontos alcançados, podia-se inferir seu nível de desenvolvimento mental. Por outro lado, entende o autor que há, também, um limite superior que evidencia períodos ideais para a aprendizagem de determinadas capacidades como, por exemplo, a língua materna; há um consenso de que a criança aprende melhor em uma idade precoce.


  Complementam que “quando se pretende definir a efetiva relação entre processo de desenvolvimento e capacidade potencial de aprendizagem, não podemos limitar-nos (sic) a um único nível de desenvolvimento” (Vygotski; Luria; Leontiev, 1988, p.111). Os estudos desses pesquisadores mostram que há pelo menos dois níveis de desenvolvimento. O nível de desenvolvimento efetivo/real e a área de desenvolvimento potencial/proximal. O primeiro é compreendido como o nível de desenvolvimento das funções psicointelectuais que a criança adquiriu em uma determinada etapa, ou seja, aquelas habilidades que a criança tem domínio, aquelas tarefas que a criança realiza sozinha. Os testes aos quais as crianças são submetidas revelam esse nível de desenvolvimento. Contudo, argumentam os autores que esse nível de desenvolvimento efetivo não indica completamente o estado de desenvolvimento da criança. Essa forma de avaliar o nível de desenvolvimento da criança mostra ao educador um limite não superável pela criança, indicando que o ensino nessa circunstância estaria se baseando no desenvolvimento que a criança já possui. Esse ensino torna-se ineficaz do ponto de vista do desenvolvimento geral da criança.


  Outra forma de fazer essa relação entre nível de desenvolvimento e capacidade de desempenho da criança é pelo método de realização de tarefas em cooperação com outros indivíduos mais capazes ou mais experientes e também pela imitação.


  Segundo Vygotski, Luria e Leontiev (ibidem, p.328), junto com alguém mais experiente a “criança sempre pode fazer mais e resolver tarefas mais difíceis do que quando sozinha [...], em colaboração, a criança se revela mais forte e mais inteligente que trabalhando sozinha”.


  Neste sentido, Vygotski, Luria e Leontiev (ibidem, p.114) esclarecem que a regulação geral no desenvolvimento das funções psicointelectuais superiores da infância se refere ao processo de aprendizagem da criança no seu conjunto, por isso defendem que:


  Todas as funções psicointelectuais superiores aparecem duas vezes no decurso do desenvolvimento da criança: a primeira vez, nas atividades coletivas, nas atividades sociais, ou seja, como funções interpsíquicas: a segunda, nas atividades individuais, como propriedades internas do pensamento da criança, ou seja, como funções intrapsíquicas.


  Desse modo, vale ressaltar a ênfase dos autores à aprendizagem para mobilizar a área de desenvolvimento potencial da criança, ou seja, “faz nascer, estimula e ativa” na criança os processos internos no âmbito das relações com os outros, os quais são absorvidos internamente e se convertem em novas aquisições internas. Nessa perspectiva, formulam uma premissa que contraria a orientação tradicional, qual seja, “o único bom ensino é o que se adianta ao desenvolvimento” (ibidem).


  Advogam os autores que a aprendizagem em si não é desenvolvimento. Contudo, uma correta organização da aprendizagem da criança ativa conduz os processos mentais, tal ativação não poderia acontecer sem a aprendizagem. Por isso, afirmam que “a aprendizagem é um momento intrinsecamente necessário e universal para que se desenvolvam na criança essas características humanas não naturais, mas formadas historicamente” (ibidem, p.115). Em resumo, os autores formulam a hipótese de que “o processo de desenvolvimento não coincide com o da aprendizagem, o processo de desenvolvimento segue o da aprendizagem, que cria a área de desenvolvimento potencial”. Sobre esse tema, em outro momento Vygotski (2000, p.334), continua sua argumentação:


  Vimos que aprendizagem e o desenvolvimento não coincidem imediatamente, mas são dois processos que estão em complexas inter-relações. A aprendizagem só é boa quando está à frente do desenvolvimento. Neste caso, ela motiva e desencadeia para a vida toda uma série de funções que se encontravam em fase de amadurecimento e na zona de desenvolvimento imediato. É nisto que consiste o papel principal da aprendizagem no desenvolvimento. É isto que distingue a educação da criança do adestramento dos animais. É isto que distingue a educação da criança, cujo objetivo é o desenvolvimento multilateral da educação especializada, das habilidades técnicas como escrever à máquina e andar de bicicleta, etc., que não revelam nenhuma influência substancial sobre desenvolvimento. [...] O ensino seria totalmente desnecessário se pudesse utilizar apenas o que já está maduro ao desenvolvimento, se ele mesmo não fosse fonte de desenvolvimento e surgimento do novo.


  Esse aspecto dá uma nova dimensão à educação das crianças com deficiências, especialmente as crianças com deficiência mental. Segundo os autores, as pesquisas estabeleceram que essas crianças têm pouca capacidade para o pensamento abstrato. Assim, os professores das escolas especiais adotaram uma forma de ensiná-las por meios visuais e sensoriais, o que resultou em experiências pouco satisfatórias. Para os autores:


  Provou-se que um sistema de ensino baseado exclusivamente em meios visuais, e que excluísse tudo quanto respeita ao pensamento abstrato, não só não ajuda a criança a superar uma incapacidade natural, mas na realidade consolida tal incapacidade, dado que ao insistir sobre o pensamento visual elimina os germes do pensamento abstrato nessas crianças. A criança atrasada, abandonada a si mesma, não pode atingir nenhuma forma evolucionada de pensamento abstrato e, precisamente por isso, a tarefa concreta da escola consiste em fazer todos os esforços para encaminhar a criança nessa direção, para desenvolver o que lhe falta. Nos atuais métodos das escolas pode-se observar uma benéfica mudança a respeito do passado, que se caracteriza por um emprego exclusivo de meios visuais no ensino. Acentuar os aspectos visuais é necessário, e não acarreta nenhum risco se considerar apenas como etapa do desenvolvimento do pensamento abstrato, como meio e não como um fim em si. (Vygotski; Luria; Leontiev, 1988, p.113-4)


  Nessa perspectiva, a escola pode desempenhar papel fundamental para oportunizar as capacidades dos alunos com deficiência e não trabalhar com objetivos evolucionistas. Sua crítica à escola especial refere-se, principalmente, ao fato de ela oferecer “[...] um programa reduzido com métodos simplificados e facilitados” (Vygotski, 1979, p.23).


  Outra tese defendida por Vygotski (1997, p.183) que complementa a ideia anterior é que “o desenvolvimento das formas superiores da conduta se realiza por pressão da necessidade; se a criança não tem necessidade de pensar, nunca pensará”. Por isso, os métodos simplificados e os conteúdos reduzidos da Educação Especial poderão contribuir para a manutenção da deficiência na criança, em vez de impulsioná-la ao desenvolvimento de suas capacidades.


  Vygotski (1997, p.184) também defende a premissa de que o enfoque dialético do desenvolvimento da criança traz uma nova interpretação dos fatos, pois onde os pesquisadores anteriores viam um caminho plano existe realmente uma ruptura; onde viam um movimento sereno, reto e plano é que existe um salto. Esclarece que os pontos nodais do desenvolvimento da criança estão relacionados com sua educação, como confirmam suas palavras:


  Onde a antiga teoria podia falar sobre cooperação, a nova fala de luta. No primeiro caso, a teoria ensinava às crianças a dar passos lentos e calmos, a nova deve ensinar-lhes a dar saltos. Esta modificação radical no ponto de vista educativo, surgido como revisão dos problemas fundamentais do desenvolvimento cultural da criança é a principal razão de nossos estudos.


  Continua o autor todo o aparato da cultura humana está adaptado à organização psicofisiológica normal do homem. A cultura vigente concebe o homem com todos os seus órgãos completos e seu cérebro em pleno funcionamento. Quando se depara com a criança que apresenta alguma alteração que foge desse padrão de normalidade de organização psicofisiológica, emerge a divergência e a discrepância. Aqui entra o papel da educação, que cria as técnicas necessárias para inserir a criança com problemas em um sistema especial de signos ou símbolos culturais, adaptados a suas peculiaridades. A seguinte reflexão ilustra esse pensamento:


  Estamos acostumados à ideia de que o homem lê com os olhos e fala com a boca, e só o grandioso experimento cultural que demonstrou que se pode ler com os dedos e falar com as mãos, contrariando toda convenção e dinamismo das formas culturais da conduta. Do ponto de vista psicológico, estas formas que a educação usa para alcançar o êxito da criança o mais importante é saber: como inculcar na criança surda e no cego a linguagem e a escrita com o sentido próprio das palavras. (Vygotski, 1997, p.186)


  Assim, prossegue Vygotski (1997) que o desenvolvimento psicológico natural da criança no ambiente que a cerca e sua necessidade de comunicação com esse ambiente são as condições necessárias para que se realize algo como a autodireção do desenvolvimento cultural dessa criança.


  Por fim, vale destacar que toda produção de Vygotski representou grande contribuição para a área da educação e da psicologia infantil, no sentido de que apresentou reflexões que instigam a formulação de novos caminhos para a teoria e a prática pedagógica de crianças normais e crianças com deficiências. Vale lembrar como é evidente em sua obra a valorização do papel da educação escolar à medida que essas atividades se convertam em situações de aprendizagem sistematizadas, com intencionalidade e compromisso de tornar o conhecimento acessível e organizado. Assim, as contribuições dessa teoria apontam para as possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, em especial as múltiplas alternativas de as crianças com deficiências superarem suas dificuldades no estabelecimento de interações sociais de trocas em que se lhes permita se apropriarem da cultura, ter acesso ao conhecimento científico e se tornarem emancipadas. É nesse sentido que os pressupostos da presente pesquisa se voltam.


  Vygotski (1989) assevera que a escola especial deve promover a criação positiva e suas formas de trabalho precisam estar voltadas para a pluralidade de seus educandos. Compete, portanto, à escola partir do princípio de que os alunos com deficiências não são uma espécie peculiar de pessoas, e sim pessoas com peculiaridades de desenvolvimento, que expressam semelhanças ao desenvolvimento social normal das outras crianças. Desse modo, a escola trabalha para alcançar o objetivo comum da educação de todas as crianças, apenas utilizando-se de meios específicos e adequados. Vygotski (ibidem, p.26) reforça que “a escola deve não só adaptar-se às deficiências desta criança, como também lutar contra elas e vencê-las”. Em outras palavras, seria o mesmo que dizer que a escola precisa garantir o sucesso da criança.


  Vygotski (ibidem; 1997) propõe uma nova forma de educar as pessoas com deficiência, integrando-as à educação geral e ao processo produtivo, pois só assim serão capazes de superarem socialmente suas deficiências, vencendo a educação que ensina fazer artesanato inútil, desvalorizando a capacidade criativa e laboral do indivíduo. Vale ressaltar que, na sociedade capitalista, essa capacidade criativa e laboral pode ser limitada até nas pessoas consideradas normais, por conta de um sistema de exploração do trabalhador e até de sua exclusão do processo produtivo.


  Somente a educação social pode integrar os princípios da escola geral e da escola especial. Ao considerar o homem um ser social, afirma que as incapacidades ou limitações, originadas pelas mais diversas causas, devem ser tratadas como questões sociais e a própria sociedade deve oportunizar diferentes maneiras de desenvolvimento e integração dessas pessoas ao mundo coletivo, como elementos participativos (Vygotski, 1989, p.64).


  

  


  
    
      1 Defectologia é um termo utilizado por Vygotski para referir-se à ciência que trata de pessoas com deficiência. O termo é empregado pelo autor como sinônimo de pedagogia especial científica (Vygotski 1989, p.3-4).

    


    
      2 Cf. Vigodskaia; Lifanova (1996, p.76).

    


    
      3 Essa obra de Vygotski foi escrita em 1931, conforme consta da página 7 dessa mesma edição.

    


    
      4 Segundo Rego (1995, p.72), para Vygotski, o termo aprendizado deve ser entendido em um sentido mais amplo do que o usado na língua portuguesa. Em russo, o termo refere-se tanto ao processo de ensino como ao de aprendizagem, por entender que são processos interligados.

    


    
      5 Os originais dessa obra de Vygotski foram escritos entre os anos 1929 e 1933, segundo o relato de Prestes (2010, p.121).

    


    
      6 Os textos originais que compõem a obra de Vygotski, em referência, foram escritos entre os anos 1928 e 1934, de acordo com Prestes (2010, p.136).

    


    
      7 Segundo Prestes (2010, p.140-4), o título original dessa obra é O problema da instrução e do desenvolvimento mental na idade escolar, a qual foi escrita e publicada na Rússia entre os anos 1933-1934. Contudo, a tradução do título para as diferentes línguas foi se alterando. No Brasil, existem pelo menos cinco edições com diferentes títulos para a mesma obra. Essa versão em questão se intitula Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem.

    


    
      8 No final desse livro, é apresentada uma lista com as principais produções de Vygotski, ano a ano, as quais somam acerca de 157 títulos. Especificamente, esse texto foi publicado em 1930, segundo consta em Vygotski (1979, p.207).

    


    
      9 Em outras edições da mesma obra de Vygotski, pode-se encontrar a tradução dessa expressão como Zona de desenvolvimento proximal ou iminente, de acordo com Prestes (2010, p.159); Vygotski, (2008, p.35).
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  OS CENTROS VISITADOS NO BRASIL E NA ESPANHA E SUAS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS


  Vale informar que os centros visitados pertencem à rede pública municipal de educação da cidade de Maringá, no Brasil, e da cidade de Guadalajara, na Espanha.


  Panorama geral em Maringá e em Guadalajara


  Em Maringá, dos 54 centros da rede pública que ofertam Educação Infantil, 25 atendem crianças com algum tipo de deficiência. Desses, foram selecionados 11 centros para a coleta de dados da presente pesquisa, onde havia crianças com deficiência matriculadas na faixa etária de três a cinco anos, conforme a legislação brasileira. Nos demais centros, as crianças que apresentavam deficiências se encontravam com idades inferiores a essa.


  Em contra partida, em Guadalajara, dos 21 centros que compõem a rede municipal na cidade de Guadalajara, 10 atendem crianças com algum tipo de deficiência na educação infantil. Os centros-campo de pesquisa foram selecionados pelo fato de possuírem em seu quadro de matrículas alunos com necessidades educativas especiais entre três a seis anos, conforme a legislação espanhola, população alvo desta pesquisa.


  Caracterização geral dos centros emMaringá (Brasil)


  A partir dos formulários de pesquisas elaborados e aplicados pela pesquisadora foi possível reunir os dados de caracterização dos centros em Maringá, os quais serão descritos a seguir.


  As características dos Centros de Educação Infantil que formam o grupo de escolas-campo da presente pesquisa, na cidade de Maringá, podem ser assim identificadas: o número de alunos atendidos varia de 104 no centro menor a 315 no centro maior, somando um total de 1981 alunos matriculados. Os alunos com deficiência matriculados nesses centros são em número de 26. As professoras de sala somam 44, em que o número por centro varia entre dois a seis professoras.


  As professoras auxiliares, as que têm a função de ajudar no atendimento da criança que apresenta algum tipo de deficiência em sala de aula, comum nas escolas pesquisadas, aparecem em número de quatro, os demais centros não contam com a ajuda desse profissional.


  As atendentes de creche desses centros pesquisados totalizam um número de 72 profissionais, e esse número varia entre quatro profissionais na menor instituição e na maior oito. Os auxiliares de creche somam 85 pessoas, de instituição para instituição esse número compreende entre 2 a 11 profissionais.


  Os funcionários de serviços gerais, pessoal da cozinha e lactaristas representam um número de 73 pessoas, e o número de escola para escola varia de quatro a dez elementos. O número de turmas encontradas nos centros pesquisados, nos níveis de Berçário foi 12, Maternal I 10, Maternal II 12, Pré I 18 e no Pré II 22.


  O horário de funcionamento dos centros visitados é padronizado das 7 horas até às 18h30min, exceto em um dos centros, por ter uma proposta diferenciada para atender as mães que trabalham em shopping e supermercados; atende das 12h30min às 22h30min. Os centros em questão, em sua maioria, encontram-se localizados em área periférica da cidade; apenas três dos centros visitados localizam-se na região central.


  Todos os centros seguem critério de matrícula fixado pela Secretaria de Educação e Cultura (Seduc),1 que estabelece prioridade para as famílias que possuem renda mensal de até três salários mínimos. A maior parte dos centros atende filhos de operários, trabalhadores do comércio e classe média baixa.


  No que se refere às condições de espaço físico, todos os centros possuem prédios próprios, com construção adequada à oferta desse nível de ensino, exceto um dos centros que funciona em duas residências alugadas, sem adequações nas instalações. Outro centro visitado, além de construção adequada e ampla, apresenta prédio construído em dois pisos e suas dependências seguem as normas da legislação de edificações escolares para a educação inclusiva, com rampas, corredores amplos com corrimão, portas largas e banheiros adaptados para crianças com deficiência (cadeirantes).


  De maneira geral, a área construída em metros quadrados desses centros varia de 220 m2 a 1.988,06 m2, todos são dotados de parque infantil equipado, espaço para solário e pátio de recreação.


  No período de observação, foi possível perceber que a totalidade dos centros visitados possui estruturas físicas necessárias para o desenvolvimento do trabalho pedagógico em termos de espaços; contudo carece de adequações específicas para o atendimento das crianças com deficiências em suas diferentes necessidades. O tamanho das salas de aula, na maioria das escolas, é adequado, são salas arejadas e espaçosas. Em sete dos centros visitados, o tamanho das salas de aula gira em torno de 48 m2 a 58 m2, e em quatro, o tamanho delas está entre 26 m2 a 35 m2.


  Nas escolas investigadas, as salas de aula dispõem de armário alto para guardar os colchões e armário baixo para guardar material dos alunos (cadernos) e material de consumo (cartolinas, lápis, pincéis, papéis de diferentes tipos e outros materiais escolares), mesa da professora, quadro de giz, seis mesas pequenas e 24 cadeiras pequenas padronizadas no tamanho adequado e coloridas (amarelo, vermelho, azul e verde).


  As salas são decoradas com cartazes pedagógicos, como: cartaz de regras para manter a disciplina, especificando para falar em tom baixo; respeitar os amigos e professores; cuidar do material da sala e ainda cartazes ilustrando os conteúdos trabalhados no decorrer do trimestre.


  Nos centros menores, pode-se observar que há um esquema de receber as crianças nos primeiros trinta minutos da manhã em uma sala grande equipada com tapete e televisão ou, às vezes, são recebidas no próprio refeitório. Nesse período, as crianças assistem à televisão – desenho animado ou algum filme infantil para entretenimento. Ficam aos cuidados de uma professora responsável por receber os alunos, até que a professora da sala chegue, às 8 horas para dar o café da manhã e iniciar as atividades do dia. Nos centros maiores, as professoras aguardam as crianças na sala de aula de cada turma, recebem as crianças dos próprios pais ou responsáveis, suas agendas e recomendações de medicação e outros detalhes. Nesse momento, as crianças deixam suas mochilas e seguem para o refeitório para a primeira refeição do dia, passam ao banheiro e voltam para suas salas de aula. Todas as crianças usam uniforme fornecido pela Prefeitura Municipal, agasalho de cor verde com camiseta branca com o emblema da Prefeitura.


  Em alguns centros, foi possível verificar que, a cada final de unidade trabalhada, uma das professoras se encarrega de preparar seus alunos para uma apresentação à equipe da escola, professores e demais alunos, de um número artístico ou cultural referente à temática trabalhada. É uma oportunidade de compartilharem suas produções e cada turma mostrar seus talentos, bem como relembrar para todos alguns pontos ou aspectos do conteúdo daquele período. Consiste em dramatizações de histórias contadas, danças, poesias, músicas referentes ao tema. Um dos temas que a pesquisadora teve oportunidade de assistir foi a apresentação de alunos e suas professoras sobre uma história da literatura infantil, Branca-de-Neve e os sete anões e o outro da festa junina.


  Caracterização geral dos centros em Guadalajara (Espanha)


  A partir dos formulários de pesquisas elaborados e aplicados pela pesquisadora, foi possível reunir os dados de caracterização dos centros em Guadalajara, os quais serão descritos a seguir.


  As características dos Centros de Educação Infantil que formam o grupo de escolas-campo da presente pesquisa, na cidade de Guadalajara, podem ser assim identificadas: todas as escolas visitadas são Colégios Públicos que ofertam duas modalidades de ensino, a educação infantil e primária, nas mesmas instalações. Na educação infantil, o número de alunos atendidos varia de 42, na escola com menos alunos e 160, na maior escola, somando um total de 619 alunos matriculados nos centros visitados. O número de alunos com deficiência atendidos na educação infantil é de 16.


  As professoras de sala (tutoras) somam 29, o número de professoras por centro varia entre três a oito profissionais. As professoras de apoio têm a função de ajudar no atendimento das crianças em geral em sala de aula, no pátio, no recreio, em especial ajuda na adaptação da criança de três anos que ingressa pela primeira vez na escola, bem como exercem a função de coordenadoras do setor de educação infantil do centro, apoiando os professores em suas atividades e ajudando na organização, na distribuição das tarefas e no planejamento de atividades coletivas de apresentações de fechamento de conteúdos temáticos e outras festividades.


  As professoras de Pedagogia Terapêutica possuem a função de atendimento especializado da criança com necessidades especiais incluídas na sala de aula regular, auxiliando em suas necessidades escolares, tanto dentro da sala, em acompanhamento individualizado, como fora dela, em sessões de pequenos grupos ou individuais.


  Os professores de Audição e Linguagem (Logopedia), que atendem especificamente às crianças que apresentam problemas referentes à comunicação oral ou escrita desses centros pesquisados.


  Em uma das escolas, foi entrevistada uma professora especializada em deficiência visual, pertencente ao quadro de professores especializados em deficiência visual da Organización Nacional de Ciegos Españoles (Once)2 cedido para a Secretaria de Educação para realizar um trabalho itinerante junto aos alunos com deficiência visual que frequentam as escolas comuns.


  Professora Técnica de Serviços à Comunidade (PTSC) é uma profissional encarregada de intermediar as relações entre a família e a escola, e quando necessário ajuda com orientação e acompanhamento ao acionar as diferentes instâncias públicas. A carga horária dessa profissional é distribuída entre duas ao máximo três escolas, dependendo de seu tamanho. Em função das dificuldades de horários, foi possível entrevistar apenas uma dessas profissionais.


  Os profissionais denominados Auxiliares Técnicos Educativos (ATEs) são responsáveis pelos cuidados de higiene, formação de hábitos básicos e cuidados pessoais das crianças com necessidades educativas especiais que frequentam as salas de aula regulares. O número desses profissionais na escola depende do número de crianças que necessitam desse tipo de serviço.


  Vale ressaltar que o número de professores de apoio especializado em cada centro depende das necessidades das crianças com deficiências ali matriculadas. As escolas procuram manter um quadro de profissionais que dê suporte ao atendimento especializado, formando, assim, uma equipe de trabalho. Cabe à direção da escola solicitar à Secretaria de Educação (Delegación) os profissionais de que necessita para dar esse tipo de atendimento.


  O horário de funcionamento dos centros visitados é padronizado, das 9 horas às 14 horas. Os centros em questão, em sua maioria, encontram-se localizados em área central da cidade, apenas um centro localiza-se na região periférica.


  No que se refere às condições de espaço físico, todos possuem prédios próprios, com construção adequada à oferta desse nível de ensino, embora os espaços sejam compartilhados com os alunos do ensino primário. Em alguns deles, as construções são antigas, mas bem conservadas e equipadas, com espaços amplos e confortáveis. A área construída em metros quadrados desses centros varia de 1.500 m² a 3.500 m², todos são dotados de parque infantil equipado com espaço para solário e pátio de recreação.


  Os centros conseguem atender toda a demanda de matrícula da região. As vagas estão disponíveis na central da Secretaria de Educação (Delegación), a qual faz sua distribuição entre as escolas do município, sempre respeitando o centro mais próximo da residência da criança ou o fator de melhor atendimento para cada um.


  No período de observação nos centros, em Guadalajara, foi possível perceber que para as crianças cujos pais necessitam chegar ao trabalho antes do horário oficial, é oferecido pela escola, por meio da Asociación de Padres y Madres de Alumnos (AMPA),3 um serviço diferenciado, em que a criança pode frequentar a escola das 7h30min às 9 horas para a chamada aula matinal, em que é servido o café da manhã e uma equipe de profissionais diferente dos professores da escola cuidam dessas crianças nesse período, no refeitório. Essas crianças podem permanecer na escola no período das 14 horas às 16 horas para o almoço e outras atividades, também sob a responsabilidade dos mesmos profissionais. Normalmente, os pais ou responsáveis por essas crianças buscam seus filhos da educação infantil nesse horário. Os alunos da escola primária podem, ainda, permanecer na escola até as 18 horas para aulas extras de reforço ou aulas complementares de arte, dança, teatro, esporte, língua, entre outras.


  Não há tolerância para o atraso de chegada e saída das crianças, contudo, quando acontece de uma criança chegar atrasada, os pais devem fazer essa justificativa junto à direção da escola. Os portões da escola são fechados pelo(a) encarregado(a) (conserje), no horário estabelecido.


  O refeitório dos centros visitados funciona, normalmente, das 14 horas às 16 horas, e é administrado por outras empresas contratadas pelo governo para fazer e servir as refeições, bem como manter profissionais responsáveis pelas crianças nesse horário. Os pais pagam por esse serviço, mas também há um sistema de bolsas para famílias de baixa renda.


  As atividades desenvolvidas pelos professores, além do horário da jornada normal, das 9 horas às 14 horas, compreendem uma complementação de carga horária que se distribui mais ou menos da seguinte forma, sofrendo pequenas alterações de centro para centro, uma vez na semana (geralmente na segunda-feira) das 16 horas às 17 horas, entrevista semanal com os pais; das 17 horas às 18 horas reuniões mensais de assuntos gerais do centro; uma vez por semana (geralmente na terça-feira) das 14 horas às 15 horas, reunião de ciclo quinzenal e informática; uma vez na semana (geralmente na quarta-feira) das 14 horas às 15 horas, reunião de coordenação das áreas (Claustro), presidida pelo(a) diretor(a), a qual é composta por todos os professores do centro, tendo, dentre outras funções, analisar e valorizar o funcionamento geral do centro; avaliação do rendimento escolar e os resultados de avaliações que o centro realiza enquanto instituição educativa; formular à equipe diretiva proposta para a elaboração da Programação Geral Anual (PGA), assim como avaliar sua aplicação; fixar os critérios referentes a orientação tutorial, avaliação e recuperação dos alunos.


  A totalidade dos centros visitados possui estruturas físicas necessárias para o desenvolvimento do trabalho. As salas de aula, em todas as escolas, são amplas, arejadas e espaçosas, e nos seis centros visitados o tamanho das salas de aula gira em torno de aproximadamente 40 m² a 70 m².


  Todas as salas de aula dispõem de vários armários baixos para guardar material dos alunos (cadernos) e material de consumo (cartolinas, lápis, pincéis, papéis de diferentes tipos e outros materiais escolares), bem como as caixas de material pedagógico, mesa da professora, quadro de giz, seis mesas pequenas de forma irregular para facilitar o encaixe umas com as outras em momentos de trabalhos em grupo e em torno de 25 cadeiras padronizadas no tamanho adequado na cor verde-clara, mesma cor das mesas e demais móveis da sala. Esse material é padronizado em todos os centros. O que muda é apenas sua disposição conforme o critério de organização de cada professora tutora.


  As salas são decoradas com cartazes pedagógicos, tais como: cartaz dos acordos (para manter a disciplina), da chamada dos alunos, com a foto de cada aluno. O material pedagógico de uso individual da criança é organizado em caixas fechadas, dispostas em armários baixos na altura em que as crianças possam alcançar. Elas são organizadas em vários cantos para que a criança possa vivenciar diferentes momentos, canto de histórias, casinha, jogos diversos, tapete para a assembleia, canto do computador, mesas para o trabalho com o livro didático e pintura, lugar para pendurar seus pertences e casacos. Nas escolas bilíngues os cartazes alusivos aos conteúdos trabalhados são apresentados em espanhol e inglês, como, por exemplo, o calendário, os dias da semana, as estações do ano, os nomes de alguns objetos escolares, os nomes dos números, condições climáticas, e até as frases relativas a cumprimentos e despedidas.


  Proposta pedagógica dos centros em Maringá (Brasil)


  A Proposta Pedagógica dos centros visitados para a coleta de dados da presente pesquisa foi elaborada pela comunidade escolar de cada instituição tomando por base a diretriz de fundamentação teórico-metodológica da Proposta Curricular da Educação Infantil para a rede municipal de Maringá, elaborada pela equipe coordenadora desse setor da Secretaria de Educação (Seduc), a qual se pauta na legislação vigente dos diferentes órgãos da esfera nacional, estadual e municipal.


  Dos 11 centros visitados, oito são instituições governamentais totalmente subvencionadas pela Prefeitura Municipal de Maringá que pertencem à rede, denominadas Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) e atendem às crianças de zero a cinco anos. Apenas dois centros são instituições filantrópicas conveniadas com o órgão público, chamadas de Centro de Educação Infantil (CEI), e outro centro é resultado de uma parceria constituída, em 1975, com o Instituto de Assistência ao Menor do governo estadual, Prefeitura Municipal de Maringá e Serviço de Obras Sociais de Maringá (SOS), denominado Recanto do Menor com a sigla (Cemic). São instituições que atendem especificamente às crianças da faixa etária de zero a cinco anos nas diferentes modalidades: Berçário; Maternal I e II, Pré I e II.


  As Propostas Pedagógicas dessas instituições estão organizadas em um mesmo padrão de sistematização no que se refere à estrutura dos elementos que as compõem, ou seja, Introdução, Organização da Instituição Escolar, Fins e Objetivos, Fundamentação Teórica, Realidade da Instituição Escolar, Conclusão e Referências. Não será possível uma análise detalhada de todos esses elementos por não ser este o objetivo do presente trabalho; serão observados apenas alguns aspectos mais relevantes de cada proposta com a finalidade de melhor caracterizar o trabalho pedagógico e, principalmente, compreender a dinâmica escolar bem como os fundamentos que embasam as práticas educativas de cada um dos centros visitados.


  Na parte introdutória, todas as propostas dos diferentes centros visitados afirmam ser o documento o resultado de um esforço conjunto dos profissionais da área e da comunidade envolvida mediante “estudos pesquisas, investigações e análise, num processo constante de reflexões teórico-metodológica para intervenção e mudança” (Maringá, 2008i, p.2).


  Na parte que sistematiza a organização da instituição escolar, as propostas, em linhas gerais, tratam do histórico de cada instituição, dos recursos físicos, da rotina do centro, do quadro de pessoal e da modalidade de ensino a qual atendem. São tópicos que abordam as especificidades de cada localidade, de cada bairro, de cada comunidade. É possível perceber que, dentre todas as histórias contadas para a formação de cada unidade escolar há sempre um componente comum, que é a manifestação da comunidade reivindicando ao Poder Público a necessidade da unidade escolar. Mesmo o centro que tem uma proposta diferenciada de atendimento das crianças em horário noturno para as mães que trabalham em shoppings e supermercados na área central da cidade nasceu de uma reivindicação de duas jovens mães trabalhadoras a um candidato ao cargo de prefeito no ano de 2003, conforme consta do documento Proposta Pedagógica (Maringá, 2008a).


  Os dois centros conveniados também possuem histórias diferentes que originaram o funcionamento e a instalação das unidades escolares, estas são de caráter filantrópico, nasceram de um projeto da ordem religiosa a que estão vinculadas. Em 2001, foram incorporadas à rede municipal, juntamente com outras 14 instituições dessa natureza.


  Quanto aos objetivos das instituições de educação infantil, as Propostas Pedagógicas registram objetivos gerais e específicos, nos quais elegem o alcance de suas ações. O conteúdo desses objetivos mostra uma unidade de pensamento das instituições, mas estão expressos e escritos com palavras e termos diferentes. Tais objetivos sempre expressam o compromisso de “proporcionar o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físicos psicológicos intelectuais e sociais, complementando a ação da família e da comunidade” e de “estabelecer de maneira coletiva ações pedagógicas, metodologias e forma de avaliação compromissada com o ensino aprendizagem das crianças, onde o domínio do conhecimento científico tenha como ponto de partida a prática social”, conforme, consta do documento Proposta Pedagógica (Maringá, 2008g, p.14).


  No tópico da Fundamentação Teórica, as propostas também apresentam uma unidade de ideias e princípios, embora umas se aprofundem mais ou menos na pesquisa dos autores selecionados do que outras. Vale observar que, nessa parte, é possível perceber que apenas em uma das propostas de um dos centros conveniados adota, além da perspectiva histórico-cultural, outras concepções de teóricos da educação. Essa instituição contempla, em sua Proposta Pedagógica, contribuições de Paulo Freire, Carl Rogers e a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner.


  A fundamentação dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural é encontrada nas diferentes propostas, ou seja, nos documentos (Maringá, 2004; 2007; 2008a; 2008b; 2008c; 2008d; 2008e; 2008f; 2008g; 2008h; 2008i); são redigidas com base nas obras de Vygotski e seus colaboradores, que pesquisaram vários temas do desenvolvimento humano, dentre eles o papel da aprendizagem escolar, a mediação, a interação entre os pares, a linguagem, o desenvolvimento das funções psíquicas superiores, o papel do brinquedo, entre outros.


  Essa teoria parte da premissa de que o homem e o meio recebem uma ação recíproca, em que a apropriação de conhecimento é elaborada no decorrer de toda a vida do indivíduo por meio de suas interações sociais com o meio e a mediação da cultura existente. Por considerar que o homem é um ser ativo que cria constantemente hipótese sobre seu ambiente, entende que a relação escolar deve ser o instrumento que permita ao aluno o desenvolvimento pleno de suas potencialidades.


  O professor, nessa abordagem, tem um papel de mediador entre o aluno e o conhecimento, oportunizando a aproximação de ambos. Deixa de ser o agente de informação e formação, uma vez que as interações sociais estabelecidas entre as crianças também possuem um papel fundamental na promoção de avanços no desenvolvimento de cada um. A passagem a seguir evidencia a posição das Propostas Pedagógicas em questão para que ocorra o aprendizado escolar. É importante ressaltar o nível de desenvolvimento em que a criança se encontra, “o desenvolvimento de uma criança só pode ser determinado se forem revelados os seus dois níveis: o nível de desenvolvimento real e a zona de desenvolvimento proximal” (Maringá, 2008b, p.27).


  Nessa perspectiva, o processo de ensino e aprendizagem na escola deve ser construído tomando como ponto de partida o nível de desenvolvimento real da criança, num dado momento, e com relação a um determinado conteúdo a ser desenvolvido como ponto de chegada. O percurso a ser seguido nesse processo será analisado pelas possibilidades das crianças, isto é, por seu nível de desenvolvimento potencial.


  O documento Proposta Pedagógica (Maringá, 2008a, p.57) apregoa que o adulto, ao ensinar/educar as crianças, utiliza sempre um vocabulário vasto, além de usar nomenclaturas corretas e dar explicações coerentes, que satisfaçam seu grau de desenvolvimento. Deve evitar os populares diminutivos com a intenção de agradar os pequenos, pois se o professor usar de vocábulos inadequados, o aluno tenderá a repeti-los por imitação. Nessa proposta, Vygotski enfatiza o papel da intervenção no desenvolvimento, mas seu objetivo maior é trabalhar com a importância do meio cultural e das relações entre indivíduos na definição de um percurso de desenvolvimento da pessoa humana.


  Em termos de fundamentação do processo de avaliação na educação infantil, as propostas dos centros abordam o assunto de maneira a considerar a avaliação como um conjunto de ações que auxiliam o educador a refletir sobre suas práticas pedagógicas, possibilitando definir critérios para planejar as atividades e criar situações que gerem avanços na aprendizagem das crianças. Esse instrumento tem como função acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse processo como um todo. Pode ser entendida como um instrumento de diagnóstico, para que o trabalho educativo possa identificar pontos que necessitam de maior atenção e orientar as práticas definindo o que avaliar, como e quando, de acordo com os princípios educativos da rede. A avaliação deve permitir às crianças acompanhar suas conquistas, suas dificuldades e suas possibilidades de superação de dificuldades, fortalecendo, assim, a função formativa que deve ser atribuída à avaliação. Os pais também têm o direito de acompanhar o processo de aprendizagem de suas crianças, inteirando-se dos avanços e conquistas, compreendendo os objetivos e ações desenvolvidos pelo Centro de Educação Infantil.


  Os documentos analisados salientam que o processo de avaliação da criança pequena só se transformará em um instrumento voltado para orientar a prática educativa à medida que a avaliação se constituir de forma sistemática e contínua, objetivando a melhoria da ação educativa. Assim, o professor, tendo em mente a aprendizagem das crianças, pode selecionar dadas produções das crianças ao longo de um período para obter, com mais precisão, informações sobre sua aprendizagem.


  Outro aspecto evidenciado nos documentos refere-se à importância da participação dos pais nesse processo. Eles têm o direito de acompanhar o processo de aprendizagem de suas crianças, inteirando-se de seus avanços e conquistas, compreendendo os objetivos e as ações desenvolvidos pela instituição.


  Neste sentido, é necessário abrir espaços de comunicação e diálogo para que as famílias falem de suas expectativas com relação aos filhos; analisem o trabalho desenvolvido; compreendam o processo educativo, seus objetivos, as ações desenvolvidas. Dessa forma, diferentes tipos de instrumento podem ser implementados como registros, exposições, apresentações, dramatizações; reuniões com os pais; encontro com os pais; painéis; panfletos; cartas; vídeos; livretos; exposições fotográficas e outros meios.


  A respeito do tema sobre o movimento da escola inclusiva na educação infantil, observa-se que todas as propostas dele trataram de forma positiva e incentivadora. Buscam fundamentação em estudos e pesquisas recentes, bem como mencionam a legislação vigente nas esferas nacional, estadual e municipal, considerando ainda as tendências internacionais.


  Dessa forma, para a proposta do documento educação infantil no Município de Maringá (Maringá, 2008j, p.103), “O atendimento na Educação Infantil propõe para a educação inclusiva, novo fazer pedagógico: diferentes dinâmicas e estratégias, complementação, adequação e suplementação curricular quando necessário”.


  A convivência com a diversidade favorece o desenvolvimento e a consciência social, uma vez que a convivência na diversidade alavanca o desenvolvimento dos que apresentam algum atraso, bem como para as crianças que apresentam talento significativo em alguma área, favorecendo, assim, a convivência respeitosa entre os diferentes participantes de um coletivo social.


  O tópico da realidade escolar mostra que todos os centros realizaram pesquisa para melhor caracterizar e conhecer a realidade social, econômica e cultural em que está inserida a instituição de educação infantil. Vale lembrar que apenas uma das propostas atende a uma clientela que não se enquadra nos critérios gerais estabelecidos para a matrícula dos alunos, de renda familiar de até três salários mínimos, por estar situada próxima à região central da cidade. Os demais centros possuem uma clientela mais ou menos homogênea, definida pelo índice salarial exigido na matrícula da criança. Assim, segundo os resultados da pesquisa elaborada pelas escolas e registrados nos documentos da Proposta Pedagógica dos Centros de Educação Infantil (Maringá, 2007; 2008e; 2008f), os pais dessas crianças são trabalhadores que atuam em funções que variam de autônomos, informais, prestação de serviços e alguns poucos registrados em carteira. Entretanto, o que fica evidenciado é que, apesar do baixo número de desempregados, a maioria dos trabalhadores é de baixa renda, ou seja, de nível socioeconômico baixo, cujos salários não ultrapassam a faixas de um a três salários mínimos.


  Observa-se que uma grande maioria dessas famílias paga aluguel, o que contribui para uma maior dificuldade para suprir suas necessidades, já que o rendimento mensal acaba não garantindo o acesso a outros bens materiais ou de consumo. O grau de escolaridade das mulheres é maior do que o dos homens, poucos concluíram o ensino médio. Fica evidente que o grau de escolaridade e a baixa renda são fatores que refletem na vida socioeconômica dos brasileiros, ocasionando baixos níveis de qualidade de vida. Os meios de transporte utilizados pelos pais são moto, bicicleta ou ônibus, e o tipo de lazer praticado pelas famílias e assistir à TV e visitas a parentes, poucos frequentam os centros esportivos, as crianças brincam na rua, no quintal e em casa. É razoável o número de pessoas que frequenta atividades religiosas.


  Além dos centros de educação, outros serviços públicos mais utilizados pela comunidade são os de saúde, pronto-socorro 24 horas, que é o Hospital Municipal. Nos postos de saúde, os pais são atendidos para colocarem a vacinação em dia, agendar um tratamento médico, odontológico, psicólogo e fonoaudiólogo. A desestruturação familiar também ficou ressaltada pelo número de alunos que não residem com pai e mãe, e sim com padrasto, madrasta, avós ou tios.


  Os dados mostram que a realidade socioeconômica das famílias cujos filhos estão matriculados nos Centros de Educação Infantil é semelhante à da maioria da população brasileira, que vive com baixos salários e com dificuldade para satisfazer suas necessidades básicas.


  Assim, os Centros Municipais de Educação Infantil têm como princípio norteador a Gestão Democrática e Colegiada, segundo o documento Regimento Escolar (Maringá, 2003), conforme dispõe a Constituição Federal, art. 206, inciso V; a Constituição Estadual, art. 178, inciso VII; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 9394/96, art. 3°, inciso VIII, art. 14 inciso II e a Deliberação 016/99 do Conselho Estadual de Educação. De acordo com o documento Regimento Escolar (Maringá, 2003, p.10), entende-se que Gestão Democrática é o processo que rege o funcionamento do Centro, “compreendendo tomada de decisão conjunta no planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das questões administrativas, pedagógicas, financeiras e legais”, desde que conte com a participação de toda a comunidade escolar.


  Conforme a Deliberação 016/99 do Conselho Estadual de Educação, Paraná (1999), a Gestão Democrática dos estabelecimentos de ensino tem como órgão máximo da direção o Conselho Escolar. Dessa forma, a estrutura organizacional dos estabelecimentos de ensino deve seguir uma composição que contemple os seguintes elementos: Conselho Escolar; Direção; Equipe pedagógica: Supervisão Educacional; Professores; Conselho de Classe e a Equipe Administrativa: auxiliar administrativo; serviços gerais; merendeiras; atendentes; auxiliares de creche.


  Assim, as atribuições dos cargos ocupados pelos profissionais que prestam serviços nos estabelecimentos de ensino constam do regimento escolar de cada escola. Esse documento é elaborado conforme Deliberação 016/99 do Conselho Estadual de Educação do Paraná. Com o fim de ilustrar os aspectos contemplados para eleger as atribuições de cada uma das funções dos profissionais dos centros, toma-se como referência o Regimento Escolar do CMEI (Maringá, 2003), o qual considera atribuições do diretor(a) as seguintes funções, dentre outras: coordenar e participar da elaboração, da execução, do acompanhamento e avaliação da Proposta Pedagógica do centro, em consonância com os princípios e diretrizes da Secretaria da Educação do Município; participar em conjunto com o Conselho Escolar das discussões e da elaboração do Plano Anual de Ação do centro, bem como acompanhar sua execução; convocar e presidir as reuniões do Conselho Escolar, tendo direito a voto somente em situações de empate nas decisões ocorrida em assembleias.


  O cargo de Supervisão Educacional é exercido por profissional habilitado nos termos da lei vigente, ingresso por concurso público e designado para atuar em cada um dos centros pela Secretaria da Educação do Município. Suas atribuições estão assim delineadas, segundo o documento Prefeitura Municipal de Maringá (Maringá, 2003): desenvolver o trabalho de supervisão de acordo com as diretrizes e os princípios da Secretaria da Educação do Município, respeitando a legislação em vigor; subsidiar a direção com critérios para a definição e organização das turmas, dos horários e demais serviços do centro; acompanhar, discutir, avaliar, analisar e propor reformulações com o corpo docente da Proposta Curricular do estabelecimento de ensino, dentre outras.


  Sobre as atribuições dos professores de sala de aula, o mesmo documento preconiza que a atividade docente deve ser articulada com o conjunto de ações coletivamente planejadas e avaliadas. Dessa forma, as funções são: planejar e operacionalizar a ação pedagógica juntamente com a supervisão educacional e demais profissionais, de acordo com a proposta pedagógica do centro e outras atividades que exijam estudos, ações, decisões e encaminhamentos coletivos, dentre outras.


  Com relação às professoras atendentes, o documento Regimento Escolar (Maringá, 2003) informa que a atendente é um profissional que atua no estabelecimento de ensino, sendo-lhe é exigida a formação de nível secundário (Magistério) e a ela compete, entre outras funções, planejar e executar atividades pedagógicas a serem desenvolvidas de acordo com o planejamento; organizar e manter atualizados os documentos escolares, planejamentos; responsabilizar-se pela entrada, saída e permanência das crianças no Centro.


  Para a função de auxiliar de creche, segundo o documento Regimento Escolar, Maringá (2003), é exigido escolaridade de oitava série do ensino fundamental. É um profissional que atua no estabelecimento de ensino na modalidade Creche suas atribuições são: atender e orientar as crianças em suas necessidades básicas; zelar pela segurança, alimentação, saúde e higiene das crianças sob sua responsabilidade, entre outras.


  O ingresso dos profissionais da rede municipal de Maringá se dá por concurso público. A carga horária exigida e o nível salarial dependem do grau de formação exigida de cada categoria. Assim, aos profissionais com nível superior completo na área do magistério, que são os membros de equipes, professores de sala e professores auxiliares, são exigidas quatro horas diárias, correspondendo a 20 horas semanais de trabalho, sendo que podem dobrar essa carga horária. Aos profissionais com nível médio de formação, são exigidas seis horas diárias, o que corresponde a 30 horas semanais, são chamados professores atendentes. Aos profissionais com formação de ensino fundamental, os auxiliares de creche, são exigidas oito horas diárias, em um total de 40 horas semanais.


  Projeto educativo dos centros em Guadalajara (Espanha)


  O Projeto Educativo dos Centros (PEC) visitados para a coleta de dados da presente pesquisa foi elaborado pela comunidade escolar de cada instituição tomando por base a diretriz de fundamentação teórico-metodológica da Proposta Curricular da educação infantil para a rede educacional de Castilla La Mancha, a qual se pauta na legislação vigente dos diferentes órgãos da esfera nacional da Espanha.


  Dos seis centros visitados para levantamento de dados desta investigação, todos pertencem à rede educacional da Comunidade Autónoma de Castilla La Mancha e estão jurisdicionados à Consejería de Educación y Ciencia – Delegación Provincial – em Guadalajara, sob a denominação Centro de Educação Infantil e Primária (CEIP). Tais escolas atendem aos dois níveis de ensino, a educação infantil (de 3 a 5 anos) e a educação primária de (6 a 12 anos). A denominação dos grupos na educação infantil é Infantil de 3 anos, Infantil de 4 anos e Infantil de 5 anos. Apenas um dos centros possui pavilhões separados para atender os alunos da educação infantil, porém sob a mesma direção. Os demais centros atendem a educação infantil e primária em um mesmo edifício, apenas destinam as salas de aula do primeiro piso para os alunos menores e mantêm isolamento dos espaços de recreio, lazer e atividades ao ar livre.


  Os Projetos Educativos dos referidos centros estão elaborados de forma bem diferente um do outro. Alguns centros apresentam o Projeto Educativo (PEC) do Centro e o Projeto de Normas de Convivência (PNC)4 em um só documento, outros apresentam esses dois assuntos em documentos distintos.


  A legislação em vigor aponta para o compromisso coletivo de toda a sociedade castellano-manchega de apoiar e desenvolver iniciativas que ajudem a fomentar e reforçar as boas relações de convivência e a prevenir os possíveis conflitos, visando, assim, a uma melhora do clima de convivência na comunidade escolar, bem como a alcançar a colaboração de todos os setores da comunidade educativa. As correções deverão ter um caráter educativo e contributivo para o processo geral de formação e recuperação dos alunos. Deve-se, também, potencializar as atitudes positivas para a saúde, meio ambiente, educação de trânsito, consumo responsável, utilização e cuidado dos bens públicos.


  Porém, essa legislação dá liberdade para que os centros escolares juntamente com a comunidade educativa elaborem o regime de convivência da instituição, tendo em vista os direitos e deveres do aluno, oportunizando um clima de trabalho responsável, permitindo que todos os alunos obtenham resultados condizentes com a formação que será proporcionada a ele. Portanto, essas competências e funções que são tratadas pelo documento se fundamentam no Regulamento Orgânico das Escolas de Educação Infantil e dos Colégios de Educação Primária, aprovado pelo Real Decreto n.82/1996 de 26 de janeiro (BOE de Fevereiro) (Espanha, 1996b).


  No que se refere aos Projetos Educativos, pode-se dizer que a estrutura e organização dos mesmos apresentam certa semelhança nos tópicos de cada um, a saber, introdução na qual constam a justificativa, os princípios educativos, os objetivos e os valores que norteiam as ações educativas; a caracterização do centro, do alunado e do bairro, programas institucionais, (educação ambiental, de trânsito e de saúde); programas europeus para aprendizado de outra língua; Plano de Orientação e Atenção à Diversidade (POAD); Programa de Reforço, Orientação e Apoio (PROA); Linha Metodológica do Centro (LMC); Projeto de Normas e Convivência (PNC) e Avaliação. Com a promulgação da LOE (Espanha, 2006), todas as escolas, na Espanha, tiveram que atualizar estes documentos e se ajustar às normas concretas fixadas por lei.


  Na parte introdutória a qual envolve a justificativa, os Projetos Educativos dos centros visitados defendem a ideia de que esse documento é resultado de um esforço conjunto da comunidade escolar, bem como dos pais e mães dos alunos matriculados; argumentam de que não se trata de um documento acabado, mas que, pelo fato da possibilidade de avaliação contínua, pode ser reformulado e reconstruído continuamente, como é mencionado nos documentos (Guadalajara, 2007-2008) e (Guadalajara, 2008-2009a; 2008-2009b; 2008-2009c; 2008-2009d; 2008-2009e).


  Segundo os mesmos documentos, o Projeto Educativo do Centro (PEC) define as linhas de atuação do coletivo da escola e deve expressar as ideias das pessoas que vão executá-lo, refletir a realidade dos alunos que a frequentam, bem como o meio social e cultural em que a instituição está inserida. É um documento que dá caráter e personalidade à escola, evidencia o estilo de atuação docente e dá unidade nos critérios de atuação da própria instituição. Permite indicar com clareza as finalidades, os objetivos, as estratégias que se quer conseguir e também a organização dos recursos humanos e materiais da escola e sua gestão.


  Ainda sobre esse tópico, o documento Guadalajara (2008-2009a) informa que o Projeto Educativo reconhece os valores, os objetivos e as prioridades estabelecidas pelo Conselho Escolar e incorpora concretamente os currículos definidos e aprovados pelo Claustro5 de professores.


  Os princípios educativos que movem e orientam as ações da escola se pautam em responsabilidade, profissionalismo, solidariedade, liberdade, aceitação da diversidade e respeito pelo meio ambiente. O documento Guadalajara (2008-2009e, p.6) enfatiza também o princípio do respeito e tolerância a si mesmo, aos demais, às coisas e às normas; a formação de pessoas que saibam valer-se por si mesmas, que saibam defender seus pensamentos e cumprir suas responsabilidades e também o fomento às capacidades artísticas e criativas; a defesa de hábitos saudáveis e de bem-estar; o respeito pelas normas que organizam a vida.


  O documento Guadalajara (2008-2009b, p.4) enfatiza que os princípios educativos que movem e orientam as ações da escola se pautam pela aceitação da diversidade. Tais princípios podem ser expressos nos seguintes termos:


  Queremos uma escola: que propicie uma educação integral em conhecimentos, destrezas e valores morais dos alunos em todos os âmbitos da vida. [...] Que facilite a integração de todos os membros em um projeto comum mediante o desenvolvimento de atitudes de colaboração e respeito à diversidade. Que propicie a acolhida e integração aos imigrantes. [...] Que desenvolva valores de não discriminação de gênero em que se possa oferecer e construir com as crianças “oportunidade de conhecer convivendo juntos” [...] Que exerça uma função compensadora de dificuldades e desigualdades, proporcionando a resposta educativa que precisem aqueles alunos que apresentam dificuldades em seu desenvolvimento pessoal, educativo e social, partindo dos princípios adotados pela escola inclusiva.6


  No princípio do intercâmbio com as famílias, o documento Guadalajara (2008-2009a, p.5) destaca os objetivos de atuar em equipe para evitar contradições, para disponibilizar fórmulas de atuações claras aos alunos e suas famílias; responsabilizar os professores, alunos e famílias para a elaboração de normas de convivência a possibilitar espaços e prazos comuns; sensibilizar as famílias quanto à necessidade de manter uma linha comum de trabalho com o centro, para que as propostas de melhoria se convertam em formas comportamentais no desenvolvimento da criança. O documento Guadalajara (2008-2009d) acrescenta que o centro e a comunidade educativa devem colaborar e participar com a Associação de Mães e Pais de Alunos (Ampa) em tudo o que se refere aos interesses dos alunos.


  Os objetivos para a educação infantil no documento Guadalajara (2008-2009b, p.6) estão delineados nos seguintes termos: “Descobrir e construir por meio da ação o conhecimento de seu próprio corpo e o dos outros. Agir com segurança e respeitar as diferenças individuais. [...] Construir uma imagem ajustada de si mesmo e desenvolver capacidades afetivas”.7


  De acordo com os documentos em pauta, o quadro de professores do centro para a educação infantil é composto por professor tutor,8 professor de apoio,9 professor de Língua Inglesa, professor de Educação Física, professor de Música, professor de Religião, e caso seja necessário, conta-se com a ajuda professor de Pedagogia Terapêutica,10 professor de Audição e Linguagem,11 e professor Técnico de Serviço à Comunidade.12 Os centros que possuem crianças com necessidades educativas especiais, que necessitam de ajuda em sua autonomia por deficiências físicas ou psíquicas, podem solicitar um profissional que se denomina Auxiliar Técnico Educativo.13 Nos casos de escolas que atendem a criança com deficiência física, podem incluir em seu quadro de profissionais um fisioterapeuta.


  A equipe administrativa ou diretiva é composta pelo(a) diretor(a), chefe(a) de estudos,14 e secretário. Formam a equipe de apoio o(a) orientador(a) e demais professores de apoios que a escola dispõe. Os profissionais da limpeza e recepcionista são contratados pela Prefeitura. O pessoal que trabalha no refeitório, seja cozinheira, seja atendente de alunos, pertence às empresas privadas contratadas pelo governo para realizarem esse serviço nas escolas.


  A composição e o processo de nomeação dos membros da equipe diretiva estão especificados na legislação.15 A equipe é composta de diretor(a), chefe(a) de estudos e secretário(a), cujas funções estão delineadas em todos os documentos analisados. A principal função da equipe diretiva é velar pelo bom funcionamento do centro, bem como cumprir e fazer cumprir os acordos tomados entre a comunidade escolar; estudar e apresentar ao Conselho Escolar e ao Claustro propostas que fomentem a participação de toda a comunidade escolar, conforme consta do documento Guadalajara (2007-2008, p.22).


  Ao diretor, cabe o papel de garantir o cumprimento das leis e demais disposições vigentes; dirigir e coordenar as atividades do centro quanto à consecução do Projeto Educativo; representar o colégio, sem prejuízo das atribuições das demais autoridades educativas, entre outros. A função de chefe de estudos está delineada por acompanhar de perto todo trabalho relativo ao corpo docente; substituir o diretor(a) no caso de ausência ou enfermidade; coordenar as atividades de caráter acadêmico quanto à orientação e formação complementar de professores(as) e alunos(as) em relação ao Projeto Educativo, entre outras. O secretário tem a função de organizar o regime administrativo do centro conforme as diretrizes da direção; atuar como secretário dos órgãos colegiados da administração do centro, fazer a ata das sessões com lançamentos dos acordos com o visto de aprovação do diretor/a; expedir documentação; organizar e acompanhar a parte financeira do colégio, em conformidade com instruções da direção, entre outras.


  A equipe de Orientação, também regulamentada na legislação,16 é constituída pela orientadora (coordenadora da equipe) e demais professores especialistas. A função dessa equipe relaciona-se a assessorar os professores no planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações e medidas de Atenção à Diversidade dos alunos; assessorar as famílias em suas dificuldades; colaborar na prevenção, detecção e avaliação dos problemas de aprendizagem dos alunos; planejar junto aos professores as medidas de apoio e reforço escolar que atendam às necessidades dos alunos, conforme o documento Guadalajara (2007-2008).


  A jornada de trabalho do pessoal docente é a estabelecida por lei para todos os funcionários públicos do estado17 no documento Espanha (2007b), com adequação às características das funções que vão desempenhar. Assim, a carga horária total do professor é de 35 horas semanais, e, dessas, 29 horas devem ser dedicadas às atividades letivas e complementares, obrigatoriamente dentro do centro, ou seja, 23 horas com docência e seis com atividades complementares18 (Espanha, 2007b). As seis horas restantes são destinadas para os professores prepararem as atividades docentes, acadêmicas e planejamento pedagógico dentro e fora da escola.


  A Constituição espanhola e a legislação vigente sobre educação garantem aos professores plena liberdade de ensinamento. A prática dessa liberdade orienta-se a promover formação integral dos alunos, adequada a seu desenvolvimento evolutivo e suas necessidades, e que contribua a uma educação dentro do respeito aos valores humanos emanados da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Constituição espanhola.


  No tópico da caracterização do centro, do alunado e do bairro, pode-se observar que, dos seis centros visitados, apenas um pertence a um bairro periférico da cidade, os demais se situam na zona urbana e central da cidade, embora em bairros com características bem diferenciadas. Os centros situados na região central apresentam boas condições de acesso aos serviços públicos, como Centro Social, Centro Sanitário, Teatro Municipal, campus universitário. Alguns centros estão situados em áreas mais residências e outros em áreas comerciais. Em apenas um dos centros, a maioria dos moradores paga aluguel; nos demais centros, a maioria mora em casa própria. As populações são bastante heterogêneas, há regiões que apresentam em torno de 12%, 15%, 20% e 40% de imigrantes, respectivamente, oriundas de países do Leste, América Latina, países asiáticos, Marrocos, um pequeno grupo de origem cigana e pessoas de ambientes desfavorecidos. Apenas um dos centros apresenta baixo índice de imigrantes. Aproximadamente 15% dos alunos recebem bolsas governamentais e tomam alimentação matinal gratuita no colégio. O número de pessoas desempregadas entre as famílias é baixo.


  De acordo com os documentos Guadalajara (2008-2009b; 2008-2009c; 2008-2009d), as profissões exercidas pelos pais dos alunos dessas escolas são profissionais liberais, autônomos, empregados de serviços, funcionários públicos, operários qualificados e poucos desempregados. Trata-se de uma população com estabilidade laboral importante. O documento (2007-2008) revela que a predominância das profissões situa-se entre operários e prestadores de serviços e profissionais liberais.


  Todos os documentos analisados revelam que a grande maioria dos pais possui um nível sociocultural e econômico médio. O nível de estudos desses pais consta de educação secundária, profissionalizante e alguns pais com curso superior; refere ainda que as poucas pessoas sem escolarização são imigrantes.


  Nos documentos de Guadalajara (2008-2009a; 2008-2009c), consta que os pais mantêm uma boa participação e acompanhamento da vida escolar de seus filhos; com isso, o absenteísmo dos alunos às aulas não é significativo. Sempre que possível, os pais participam de reuniões quando são convocados e procuram conversar com os professores de sala quando necessitam, no horário específico da tutoria. Os documentos (2008-2009b; 2008-2009d; 2008-2009e) mantêm em suas programações estratégias de combate ao absenteísmo escolar junto às famílias.


  O documento Guadalajara (2008-2009e) evidencia características de uma população de bairro periférico da cidade, atualmente em expansão. A escola atende também as crianças de mais dois bairros da região. Um deles, o mais antigo, com uma população mais envelhecida, e o outro composto por famílias de idade média e jovem, juntamente com grande número de famílias de imigrantes que vivem em regime de aluguel, especialmente as de origem centro-europeia, norte-africana e hispano-americana. A matrícula do centro vem aumentando nos últimos anos em função da construção de residências e blocos de apartamentos pela região, elevando o porte da escola de “Uma Linha” para “Três linhas”.19 Na grande maioria das famílias, trabalham o pai e a mãe, sendo necessária a colaboração de outros membros da família para cuidar das crianças, demandando cada vez mais os serviços complementares da escola. Culturalmente, tanto o pai como a mãe têm formação de grau médio e superior. Em poucos casos isolados formados pela população de imigrantes, a família não tem formação escolar.


  Segundo os documentos anteriormente mencionados, quatro das seis escolas em referência optaram pelo Programa Institucional de Secciones Europeias de Castilla La Mancha, que consiste em oferecer língua estrangeira (inglês) como segunda língua, desde a educação infantil, com uma carga horária de nove aulas semanais dessa disciplina, sendo três aulas de conversação e seis de linguística. As duas escolas que não fizeram essa opção ainda assim ofertam o ensino da língua inglesa com uma carga horária de três aulas semanais nesse nível de ensino. Entretanto, os seis centros adotaram o referido programa no que tange à Educação Ambiental, Educação Artística e Educação para a Saúde nas práticas escolares.


  No tópico do Plano de Orientação e Atenção à Diversidade (POAD), os documentos das escolas em análise mostram unidade por estarem sob a prescrição da mesma legislação.20 Contudo, cada centro apresenta situações peculiares que precisam ser consideradas ao elaborarem seus planos de atendimento, por levar em conta as características da realidade de diferentes contextos e por respeitarem as necessidades da população atendida. Os documentos analisados, contudo, evidenciam que os centros estão capacitados para receber alunos com necessidades educativas especiais em todas as áreas, e apenas um deles, o do documento Guadalajara (2008-2009a), está equipado, especificamente, para atender alunos com deficiência física, mas atende a todas as crianças que necessitem.


  No item que trata da Linha Metodológica do Centro, foi possível observar que não são todos os documentos que apresentam esse assunto. Destarte, pela relevância do tema, faz-se necessário apontar a abordagem dos centros que definem a linha metodológica de suas propostas educativas. No documento Guadalajara (2008-2009d, p.22), a proposta metodológica está delineada nos seguintes termos:


  Basear-se-á na constituição das aprendizagens significativas que partirá de atividades de ensino-aprendizagem que permitam aos alunos estabelecer relações entre os conhecimentos, as experiências prévias e as novas aprendizagens. Levar-se-á em conta um enfoque globalizador e os acontecimentos dentro de um contexto e sua globalidade. Basear-se-á no princípio da atividade tanto física como mental.21


  No documento Guadalajara (2008-2009c, p.17), a Linha Metodológica é definida como ativa, participativa, globalizadora, científica e crítica, assegurando a construção de aprendizagens significativas que se desenvolverão por meio das atividades curriculares, considerando sua diversidade; fomentar a interação em aula, de forma a envolvê-los em seu processo de aprendizagem, fazendo-lhes participar de situações que exigem tomadas de decisões; realizar avaliação contínua e formativa sobre conceitos, procedimentos e atitudes; incentivar o trabalho em equipe.


  Assim, ao apresentar alguns dos aspectos que envolvem o Projeto Educativo e o Plano de Normas e Convivências dos centros campo de pesquisa para a coleta de dados da presente investigação, acredita-se ser possível compreender em que bases estão organizadas as escolas de Guadalajara, as quais estão sob a legislação da Comunidade Autônoma de Castilla La Mancha.


  

  


  
    
      1 No ano da realização desta pesquisa os centros visitados, em Maringá, adotavam critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação para a elaboração da lista de espera de alunos, tais como renda familiar e comprovante de trabalho da mãe, entre outros. Ao final deste trabalho chegou a informação verbal dos assessores do mesmo órgão que estes critérios haviam sido abolidos por determinação do Ministério Público. Atualmente, as matrículas são feitas por ordem de inscrição, quando as vagas são preenchidas a família aguarda em lista de espera.

    


    
      2 Once (em português, Organização Nacional de Cegos da Espanha) é uma ONG que coordena todos os trabalhos com pessoas que apresentam deficiência visual no país.

    


    
      3 Associação de Mães e Pais de Alunos da escola.

    


    
      4 O Projeto de Normas de Convivência ou Plano de Normas e Convivência (PNC) é um documento elaborado pelo Centro que significa um conjunto de normas, regras, condutas, comportamentos estabelecidas de comum acordo entre gestores, professores, alunos e pais que favorecem a prevalência de um clima adequado para o desenvolvimento das atividades da escola e que facilitam a aceitação e o respeito do outro como pessoa, assumindo que as diferenças são enriquecedoras, mas que os direitos dos outros devem ser respeitados, assim como, os deveres devem ser assumidos como responsabilidade de cada um, bem como determina o uso adequado das instalações e dependências da escola. (Guadalajara. Plan de Convivencia, 2007-2008). Está especificado no artigo V da LOE 2/2006, na Ordem de 25 de junho de 2007 do Conselho de Educação e Ciência (Espanha, 2006) e no Decreto 3/2008, de 8/1/2008 da Convivência Escola de Castilla La Mancha (Espanha, 2008).

    


    
      5 Órgão de participação ativa dos professores em cada escola. É composto pela totalidade dos professores que prestam serviços à escola, o qual é presidido pelo diretor. As competências desse órgão podem ser descritas como: formular propostas dirigidas a equipe administrativa para a elaboração o projeto educativo do centro (PEC) e da programação geral anual (PGA); estabelecer os critérios para elaboração dos projetos curriculares de etapa, aprová-los, avaliá-los, e decidir as possibilidades de modificações dos mesmos conforme o projeto educativo; coordenar as funções referentes à orientação, professores, avaliação e recuperação dos alunos, entre outros (Guadalajara, 2007- 2008, p.20).

    


    
      6 “Queremos una escuela: Que propicie una educación integral, en conocimientos, destrezas y valores morales de los alumnos, en todos los los ámbitos de la vida.[...] Que facilite la integración de todos los miembros en un proyecto común mediante el desarrollo de actitudes de colaboración y de respeto a la diversidad. Que propicie la acogida e integración a los inmigrantes.[...] Que desarrolle valores de no discriminaciones de género donde poder ofrecer y construir con los niños “oportunidades de conocer conviviendo juntos”.[...] Que ejerza una función compensadora de dificultades y desigualdades, proporcionando la respuesta educativa que precisen aquellos alumnos que presentan dificultades en su desarrollo personal, educativo y social, partiendo de los principios que se recogen en el marco de la escuela inclusiva” (Guadalajara, 2008-2009b).

    


    
      7 “Descubrir y construir, a través de la acción, el conocimiento de su propio cuerpo y el de los otros. Actuar con seguridad y respetar las diferencias individuales. [...] Construir una imagen ajustada de si mismo y desarrollar capacidades afectivas” (idem).

    


    
      8 A tutoria é responsabilidade dos professores de todas as etapas e tem como finalidade contribuir com a personalidade e individualização dos processos de ensino-aprendizagem, e das tarefas de assistência médica entre os alunos, professores e família. As funções de docência e tutoria podem ocorrer simultaneamente (Guadalajara, 2007-2008).

    


    
      9 Na educação infantil, para cada três turmas de alunos a escola tem direito a um professor de apoio, conforme proposta da Secretaria de Educação (Espanha, 2002b).

    


    
      10 Trata-se do professor com formação específica em Educação Especial.

    


    
      11 Trata-se do professor especialista em Audição e Linguagem (Logopedia) em Educação Especial.

    


    
      12 Professor técnico em Serviços à Comunidade, o qual se ocupa em assessorar a família, no intercâmbio com a escola, e o acesso a outros órgãos públicos quando necessário (Assistente Social) (Espanha, 2002a).

    


    
      13 Auxiliar técnico educativo é profissão regulamentada pela Resolução de 8/7/2002, da direção geral de coordenação e política educativa. Sua intervenção preferencialmente com alunos que necessitam de autonomia por suas deficiências física e psíquica. Tem a função de colaborar com o desenvolvimento de programas de condutas e rotinas para melhorar a autonomia do aluno; facilitar a mobilidade de crianças dependentes; assistir aos alunos com problemas orgânicos (Espanha 2002b).

    


    
      14 Profissional que exerce função similar ao supervisor/coordenador das escolas brasileiras.

    


    
      15 No Título V, Capítulo IV da LOE, Espanha (2006) e Capítulo III, Organos Unipersonales de Gobierno del título II del Real Decreto n.229 de 26 de enero de 1996 (ROC), Espanha (1996b).

    


    
      16 Cf. Orden de 15/06/2005, Regulamenta el regime de funcionamento de las Unidades de Orientación, Espanha (2005a), Articulo VI del Decreto 43/2005 de Orientación escolar, de 26/04/2005, Espanha (2005b) e Decreto 68/2007 del Currículo de la Escuela Primária, Espanha (2007c).

    


    
      17 Cf. Ley 7/2007, 12 de abril, Espanha (2007b) e Estatuto Básico del Empleado Público y las licencias reguladas por el texto articulado de la Ley de Funcionarios Civiles del Estado, Decreto 315/64, de 7 de febrero, Espanha (1964).

    


    
      18 Destinadas às entrevistas com os pais; participação de reuniões de equipes ciclo; programação de atividades de aula e realização de atividades extraescolares; participar de reuniões de Claustro; participar de reuniões da comissão de coordenação pedagógica e do Conselho Escolar; atividades de aperfeiçoamento e pesquisa educativa; qualquer outra atividade da Programação Geral Anual determinada pelo/a diretor/a do centro, Espanha (2007b).

    


    
      19 O porte das escolas em Guadalajara é definido pelos termos “Una línea”, quando a escola tem apenas uma turma por série, “Dos líneas”, quando a escola tem duas turmas por série e “Tres líneas”, quando a escola possui mais de três turmas (informação verbal de diretores entrevistados).

    


    
      20 Decreto n.43/2005 de 26 de abril, que estabelece distintos níveis de orientação, Espanha (2005b); Decreto n.138/2002 estabelece respostas educativas as adversidades em Castilha la Mancha Espanha (2002a); Real Decreto 696/1995, de 28 de abril, de Ordenación de la Educación de los Alumnos con Necesidades Educativas Especiales (N E E), (BOE del 2 de mayo), Espanha (1995b) e Orden de 14 de febrero de 1996 sobre Evaluación de los Alumnos con Necesidades Educativas Especiales que cursan las Enseñanzas de Régimen General establecidas en la Ley Orgánica 1/1990, de 3 de octubre, de Ordenación General del Sistema Educativo, Espanha (1996a).

    


    
      21 “Línea Metodológica: Se basará en la construcción de los aprendizajes significativos que partirá de actividades de enseñanza-aprendizaje que permitan a los alumnos establecer relaciones entre los conocimientos, las experiencias previas y los nuevos aprendizajes. Se tendrá en cuenta un enfoque globalizador y los acontecimientos dentro de un contexto y en su globalidad. Se basará en el principio de actividad tanto física como mental” (Guadalajara, 2008-2009d, p.22).

    

  


  
    

  


  3

  A COMPREENSÃO DO PROCESSO DE INCLUSÃO, APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO, SEGUNDO OS PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS NOS DOIS CONTEXTOS



  Antes de apresentar e analisar as percepções dos profissionais entrevistados nesta investigação vale esclarecer que a opção pelo enfoque qualitativo se deve por entender que essa metodologia permite a aproximação com a realidade do objeto em estudo, qual seja, o processo de desenvolvimento da criança com necessidades especiais nas instituições de educação infantil, já que a análise qualitativa das informações obtidas na área educacional favorece a compreensão da dinâmica dos processos e considera “o ambiente natural como uma fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento na coleta dos dados”, conforme Lüdke e André (1996, p.11).


  Na medida do possível, foram feitas as articulações entre as informações coletadas e a literatura da área, conforme preveem as características dos estudos qualitativos no sentido de interpretar e compreender o conjunto dos ambientes investigados, bem como foram utilizadas ferramentas do enfoque qualitativo para a organização dos dados coletados em tabelas, gráficos e levantamento dos percentuais, justamente para auxiliar na compreensão geral dos dados ao resumir informações, possibilitar o estabelecimento de relações de dados categóricos, sintetizar dados numéricos. Procurou-se analisar detalhadamente toda gama de dados obtidos na tentativa de extrair as contribuições possíveis para a finalidade pretendida, respeitando-se cada comunicação e forma de expressão no registro e na transcrição.


  Os dados coletados foram tratados com vistas à análise da compreensão da dinâmica e do processo em que os fatos ocorrem em cada contexto estudado e como esses mecanismos interferem na aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência, na ótica dos profissionais e pais e responsáveis das crianças com necessidades educativas especiais. Tal procedimento apoiou-se no pensamento de Minayo (1994) de que a análise dos dados deve voltar-se para a compreensão dos dados coletados por meio dos instrumentos da pesquisa com o fim de responder às questões que deram origem à pesquisa a fim de ampliar e enriquecer as discussões do tema proposto.


  As respostas obtidas em cada uma das perguntas pertencentes a um dos temas do roteiro das entrevistas foram analisadas sob o enfoque do critério de análise de conteúdo para extrair as categorias que foram emanando dos participantes, as quais, no momento da análise dos dados serão detalhadas. Tal procedimento, segundo Triviños, (2007), permite que as ideias contidas nas falas dos participantes sejam agrupadas quando convergentes, ou sirvam para classificar conceitos, categorizar e decodificar. De acordo com este autor, qualquer procedimento metodológico “(questionário, entrevista) adquire sua força e seu valor exclusivamente mediante o apoio de determinado referencial teórico” Triviños, (ibidem, p.159). No caso desta pesquisa, o referencial teórico é a concepção Histórico-Cultural, como já aventado.


  Participantes da investigação


  Os participantes desta pesquisa foram 23 profissionais que compõem a equipe técnico-pedagógica da instituição (diretor(a), coordenador(a) pedagógico/supervisor(a), orientador/a); dentro das instituições de educação infantil, na faixa etária de três a cinco anos, no Brasil, e de três a seis anos na Espanha. Neste país, foram entrevistadas 18 pessoas, também membros das equipes diretivas, diretores(as), chefes de estudos1 e orientadores(as).


  Identificação e caracterização dos participantes


  O número de pessoas entrevistadas da equipe técnica do centro, em Maringá, no Brasil, foram onze diretoras, onze supervisoras/coordenadoras e uma orientadora.2 As diretoras dos Centros de Educação Infantil da rede municipal de Maringá são indicadas pelo Poder Público por lista tríplice. Essa medida foi instaurada a partir da atual administração, porém anteriormente o diretor era eleito por voto direto da comunidade de pais, e professores. Os cargos de Orientação e Supervisão são ocupados mediante aprovação em concurso público.


  No grupo de diretoras, a faixa etária varia de 31 a 64 anos, com predominância de 73% das pessoas entre 41 e mais de 50 anos. A totalidade pertence ao sexo feminino, e todas concluíram o curso superior, e que 73% delas optaram pelo curso de Pedagogia. Uma das professoras possui o curso de Letras, outra, o curso de História e outra, ainda, possui os cursos de Letras e Pedagogia. O ano de formação está entre 1986 a 2003, com maior incidência (73%) das conclusões dos cursos na década de 90 do século XX.


  Quanto à formação em pós-graduação lato sensu, 73% das pessoas entrevistadas concluíram a especialização. Duas diretoras possuem o curso de Gestão Escolar; outras duas, o curso de Orientação, Supervisão e Administração Escolar; uma fez os cursos de Literatura Infantil e Orientação, Supervisão e Administração Escolar; outra, o curso de Psicopedagogia; e uma outra, o curso de Orientação Escolar; três das diretoras não têm o curso de pós-graduação em nível de especialização. Nenhuma diretora possui formação em cursos de pós-graduação stricto sensu.


  O tempo na função de diretora varia entre 1 a 13 anos, sendo a maior incidência (73%) no grupo de até cinco anos. O tempo de serviço dessas profissionais vai de, no mínimo, 9 até 33 anos na carreira de professor, e 45% dessas profissionais trabalham há mais de 21 anos. Na escola em que estão prestando serviços, o tempo de atuação envolve de 1 a 13 anos, o maior índice (73%) encontra-se no grupo de até cinco anos. Nenhuma diretora trabalha em outro local.


  No grupo de supervisoras/coordenadoras, a faixa etária está entre 33 a 63 anos, e a predominância (63%) encontra-se entre 41 anos e mais de 50, tal como entre as diretoras. Todas possuem curso de Pedagogia, apenas uma é formada em Geografia e Pedagogia. O ano de conclusão varia entre 1983 a 2001, e a maior incidência (73%) de conclusões se deu também na década de 1990 do século XX.


  No que se refere à formação em nível de pós-graduação lato sensu, a totalidade possui um ou dois cursos em nível de especialização, os quais se distribuem da seguinte forma; cinco supervisoras/coordenadoras concluíram o curso de Administração, Supervisão e Orientação Escolar; duas fizeram o curso de Gestão Escolar; uma fez o curso de Orientação Educacional e o de Equoterapia; outra fez o curso de Psicopedagogia e Orientação, Supervisão e Administração Escolar; e outra fez o curso de Supervisão Escolar e Educação Especial. Nenhum profissional desse grupo possui formação em nível de pós-graduação stricto sensu.


  O tempo de atuação na função de supervisora/coordenadora varia entre 1 e 13 anos, a prevalência (64%) está no grupo até cinco anos. Com relação ao tempo de trabalho como professor, vai de 9 a 29 anos, e 36% encontram-se no grupo de 16 a 20 anos. No que se refere ao tempo de serviço prestado na escola atual, está entre três meses a oito anos, e 82% situam-se no grupo de até cinco anos. Todas trabalham 40 horas semanais em uma única escola.


  De todas as escolas pesquisadas, em uma delas foi encontrada a profissional que exerce a função de Orientadora, e isto se deve ao porte da escola na rede municipal em Maringá, uma vez que há o critério de que as escolas de maior porte podem contar com os serviços desse profissional quando possui acima de 300 alunos; a orientadora desse centro tem 42 anos, fez o curso de Pedagogia, concluído em 2004; possui dois cursos de pós-graduação em nível de especialização, um de Supervisão e Orientação, e o outro de Psicopedagogia; como professora da rede, tem 20 anos de serviço, na função de Orientador tem três anos e, na escola, tem cinco anos.


  Na cidade de Guadalajara, na Espanha, foram entrevistados seis diretores, seis chefes de estudos e seis orientadoras. O cargo de diretor é exercido por indicação da comunidade escolar, nomeado pela Secretaria da Educação. Os cargos de chefe de estudos e orientação são ocupados por concurso público.


  No grupo de diretores, a faixa etária varia de 39 a 63 anos, com a prevalência de 67% das pessoas com mais de 50 anos, sendo duas pessoas (33%) pertencentes ao sexo masculino e quatro (67%) do sexo feminino. Todos os participantes possuem o curso universitário de Magistério nas diferentes especialidades, três em Educação Primária, um em Educação Infantil, um em Educação Física, um em Língua. Ainda na formação acadêmica, cinco diretores são formados em Licenciatura, sendo dois formados em Ciências Sociais, um em Filologia Inglesa, um em Pedagogia, um em Ciências Humanas, e a outra não possui esse nível de formação. O ano de formação está entre 1972 a 1997, e a maior incidência (50%) de conclusões dos cursos aconteceram na década de 1970. Quanto à pós-graduação lato sensu, todas as pessoas desse grupo de diretores(as) possuem formação nos seguintes cursos: uma pessoa em Línguas, três em Educação Primária, uma em Educação Infantil e outra em Educação Física. Nenhuma pessoa do grupo tem formação em pós-graduação stricto sensu.


  O tempo na função na direção varia entre 4 a 13 anos, e 50% exercem a função na faixa de seis a dez anos. O tempo de serviço desses profissionais como professores vai de no mínimo 9 até 33 anos, em que 67% deles são professores há mais de 21 anos. O tempo de atuação na escola em que atuam envolve de 4 a 13 anos, e 50% atuam entre seis a dez anos. Nenhum dos participantes trabalha em outro local.


  Dos seis participantes do grupo de chefe de estudos (supervisores/coordenadores), 83% são do sexo feminino e um (17%) do sexo masculino. A idade dessas pessoas vai entre 32 e 54 anos, e 67% encontram-se no grupo de 41 a 50 anos. Todas as pessoas possuem formação universitária. Os cursos concluídos podem ser assim relacionados: uma pessoa possui o curso de Magistério em Educação Especial e Licenciatura em Língua Inglesa e Francesa; outra possui o curso de Magistério Matemática e Educação Física pela UNED (Universidade de Educação a Distância); outra o curso de Magistério em Ciências Sociais; outra o curso de Magistério Matemática e Magistério Educação Primária e Infantil, outra o curso de Magistério em Música; outra, Magistério Matemática, Magistério em Educação Infantil e Licenciatura em Psicopedagogia. O ano de conclusão vai de 1965 a 2006, e 66% formaram-se entre as duas últimas décadas.


  Com relação aos cursos de pós-graduação lato sensu, todas as pessoas desse grupo possuem essa formação. Nos seguintes cursos: duas em Educação Primária, duas em Matemática, uma em Educação Especial e uma em Música. Apenas uma pessoa das entrevistadas possui formação em nível stricto sensu – mestrado em Música. O tempo de serviço na função vai de 1 a 16 anos, com prevalência de 83% das pessoas no grupo até cinco anos. Com relação ao tempo de professor, vai de 5 a 34 anos, e 67% das pessoas já trabalham como professor há mais de 21 anos. Quanto ao tempo de professor na escola, vai de 2 a 16 anos, 67% das pessoas encontram-se no grupo de até cinco anos. Nenhum dos entrevistados trabalha em outro local.


  O grupo de Orientadoras das escolas visitadas é formado por profissionais do sexo feminino. A idade varia de 30 a 54 anos, 33% encontram-se no grupo de 30 a 40 anos, uma pessoa (17%) no grupo de 41 a 50 anos, outra pessoa (17%) com mais de 50 anos e duas pessoas não informaram as idades. Quanto à formação, todas possuem o curso universitário, assim distribuído: uma pessoa possui o curso de Magistério em Matemática e Licenciatura em Pedagogia; outra possui Licenciatura em Pedagogia; duas pessoas possuem apenas Licenciatura em Psicologia; outra pessoa possui o curso Magistério de Educação Primária. Em relação ao ano de conclusão dos cursos relacionados anteriormente, varia de 1973 a 2002.


  Quanto à formação de pós-graduação lato sensu, apenas duas profissionais possuem essa formação: uma na especialidade de Matemática, e outra em Educação Primária. Apenas duas profissionais estão cursando a pós-graduação stricto sensu no curso de doutorado, na área da Psicologia Escolar. O tempo na função de orientadora da escola vai de dois meses a 25 anos, e que cerca de 50% exercem a função há mais de 16 anos. Apenas uma das pessoas nunca exerceu a função de professora, sempre foi orientadora. Quanto ao tempo do exercício de professora, vai de 2 a 30 anos, contudo 50% encontram-se no grupo de até cinco anos. Em relação ao tempo de escola, vai de dois meses a 21 anos e 83% estão no grupo de até cinco anos. Nenhuma das pessoas entrevistadas trabalha em outro local.


  A percepção dos profissionais entrevistados


  Com a finalidade de apresentar os resultados obtidos no decorrer desta investigação, esta seção busca também estabelecer um diálogo com a literatura da área para subsidiar as discussões e reflexões a que se propôs inicialmente.


  Foi um período rico da coleta de dados e impressões do cotidiano e da dinâmica escolar. Tanto nas escolas brasileiras, como nas espanholas, houve acolhida da investigadora por parte dos profissionais entrevistados e os encontros deram-se em clima cordial, de respeito e compartilhamento.


  Os grupos de participantes foram organizados com as respectivas apresentações de resultados das entrevistas: diretores, supervisores e orientadores; dos dois contextos, Brasil e Espanha.


  Quadro 1 – Temas do Roteiro de Entrevista e as categorias levantadas na Análise de Conteúdo (membros da equipe, diretoras, supervisoras e orientadora, no Brasil) e (membros da equipe, diretor(a), chefe(a) de estudos, orientadoras, na Espanha)


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
          Temas e questões

        

        	
          Categorias (Maringá)

        

        	
          Categorias (Guadalajara)

        
      


      
        	
          Conceitos de educação para a diversidade e escola inclusiva(1, 2, 3, 4)

        

        	
          Concepção de educação infantil e sua função social

        

        	
          Contexto social

        
      


      
        	
          Concepção de educação para a diversidade e escola inclusiva

        

        	
          Concepção de educação para a diversidade e escola inclusiva

        
      


      
        	
          Mudanças na escola

        

        	
          Qualidade na educação

        
      


      
        	
          Dificuldades operacionais

        

        	
          Dificuldades operacionais

        
      


      
        	
          Organização da escola para viabilizar o processo de inclusão (5, 6, 7)

        

        	
          Funcionamento e estrutura da escola

        

        	
          Funcionamento e estrutura da escola

        
      


      
        	
          Atendimento especializado

        

        	
          Atendimento especializado

        
      


      
        	
          Sistema de matrículas

        

        	
          Sistema de admissão

        
      


      
        	
          Impactos e resistências

        

        	
          Experiência com a integração

        
      


      
        	
          Ação docente e encaminhamentos metodológicos (8, 9, 10, 11)

        

        	
          Adaptação da criança

        

        	
          Adaptação da criança

        
      


      
        	
          Práticas pedagógicas

        

        	
          Práticas pedagógicas

        
      


      
        	
          Ação mediadora dos profissionais frente a situações de aprendizagem da criança com deficiência (12, 13)

        

        	
          Atuação docente/condições necessárias para o trabalho

        

        	
          Atuação docente/condições necessárias para o trabalho

        
      


      
        	
          Formação do professor

        

        	
          Formação do professor

        
      


      
        	
          Acompanhamento e avaliação do processo de aprendizagem da criança com deficiência (14, 15)

        

        	
          Formas de avaliação da criança com deficiência

        

        	
          Formas de avaliação da criança com necessidades educativas especiais

        
      


      
        	
          Aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência na educação infantil(16, 17, 18)

        

        	
          Apropriação de conteúdos e autonomia

        

        	
          Apropriação de conteúdos e autonomia

        
      


      
        	
          Trabalho pedagógico

        

        	
          Desenvolvimento das competências

        
      


      
        	
          Avaliação da experiência

        

        	
          Avaliação da experiência

        
      


      
        	
          Complementação com temas não abordados no decorrer da entrevista

        

        	
          Considerações gerais

        

        	
          Considerações gerais

        
      


      
        	
          Reivindicações

        

        	
          Reivindicações

        
      

    
  


  Fonte: roteiro de entrevista semiestruturada desenvolvido pela pesquisadora.


  Na leitura do Quadro 1, é possível perceber as categorias que emergiram da análise dos conteúdos das falas dos participantes do grupo de membros da equipe (diretora, supervisora e orientadora) dos centros visitados, no Brasil, e do grupo de membros da equipe (diretor(a), chefe(a) de estudos e orientadora) dos centros visitados na Espanha, referentes aos sete temas organizados no roteiro de entrevistas para a realização desta pesquisa. Essas categorias são apresentadas e discutidas na mesma ordem em que se encontram no quadro citado. Para melhor entendimento, adota-se a sistemática de analisar, em cada categoria, primeiramente as falas dos entrevistados em Maringá e depois as de Guadalajara. Vale ressaltar que os trechos das falas aqui apresentados foram considerados representativos para ilustrar a categoria em discussão. Em Maringá, participaram das entrevistas os membros da equipe técnico-pedagógica, diretoras, supervisoras e uma orientadora, somando um total de 23 pessoas entrevistadas nesse grupo. Em Guadalajara, participaram os membros das equipes diretivas, diretor(a), chefe(a) de estudos e orientadoras, somando um total de 18 pessoas.


  Para identificar a fala dos participantes da presente investigação, no Brasil, são utilizados os seguintes procedimentos: o numeral precedido da letra M para identificar o centro, por exemplo, M1, M2; em seguida, a letra inicial maiúscula de cada grupo entrevistado, da seguinte forma: membro da equipe diretor (M1D); membro da equipe supervisão (M1S); membro da equipe orientação,


  Os mesmos critérios foram adotados para identificar a fala dos participantes da presente investigação, na Espanha, como se pode observar a seguir: a letra G (de Guadalajara) seguida do numeral correspondente ao centro, como, por exemplo, G1, G2, em seguida a letra inicial maiúscula de cada categoria entrevistada, membros da equipe, diretor (G1D); membros da equipe, chefe de estudos (G1CE); membros da equipe, Orientação (G1O).


  Assim, em função da extensão do trabalho original e a questão do limite de espaço para a realização do presente livro serão analisados apenas três dos sete temas abordados na entrevista com os participantes, os quais são:


  1) conceito de educação para a diversidade e escola inclusiva;


  2) organização da escola para viabilizar o processo de inclusão;


  3) aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência na educação infantil.


  Dessa maneira, no primeiro tema denominado “conceito de educação para a diversidade e escola inclusiva” resultaram quatro categorias no contexto brasileiro, a saber: 1) concepção de educação infantil e sua função social; 2) concepção de escola para a diversidade e escola inclusiva; 3) mudanças na escola; 4) dificuldades operacionais. Outras quatro categorias foram elencadas no contexto espanhol, tais como: 1) contexto social; 2) concepção de escola para a diversidade e escola inclusiva; 3) qualidade da educação; 4) dificuldades operacionais, as quais passam a ser analisadas a seguir.


  Dessa forma, em Maringá, a primeira categoria identificada nas falas dos grupos de profissionais entrevistados refere-se à nova concepção de educação infantil. Os participantes entrevistados relatam que a escola vem mudando significativamente no que tange à qualidade de ensino, à parte pedagógica e a uma nova realidade da escola atual, que é a atenção à diversidade de alunos que nela adentram, de forma especial à criança que apresenta algum tipo de deficiência. No entanto, a maioria dos participantes (em torno de 72%) enfatiza a nova concepção de educação infantil e sua função social nos dias atuais. A fala de uma das diretoras entrevistadas ilustra esse pensamento:


  Outra mudança é que a educação infantil sempre foi esquecida e agora existe a preocupação com o binômio cuidado/educar. Há mais oferta de formação para os profissionais que trabalham nesta área e isto, a meu ver, significa mudanças e avanços, pequenos, mas importantes (M6D).


  Mendes (2010, p.62) postula que essa dupla finalidade da educação infantil, na atualidade, facilitaria o favorecimento do processo de inclusão escolar, uma vez que “muitas de suas dificuldades de inserção social emergem na medida em que se ampliam as demandas acadêmicas”. Assim, a inclusão escolar iniciada na educação infantil poderia “viabilizar uma exposição gradual a essas demandas, o que a médio e longo prazo poderia aumentar as possibilidades de permanência e sucesso nos demais níveis de ensino” (ibidem).


  Nesta mesma linha de raciocínio, os participantes entrevistados (aproximadamente 16%) destacam a importância da função social da escola ao longo dos tempos, porém salientam que nos dias de hoje, essa função está sendo cada vez mais evidenciada e requisitada, principalmente no que tange à educação infantil, em que as mães precisam trabalhar e necessitam deixar seus filhos, ainda muito pequenos, aos cuidados da escola, como confirma o relato a seguir:


  [...] as mães estão precisando deixar seus filhos muito cedo na escola e, com isso, transferindo para ela a função de cuidar e educar no sentido mais amplo, ou seja, aquilo que sempre foi papel da família, cuidar da higiene, organização do material e seus pertences, está ficando para a escola (M10D).


  Outro aspecto apontado pelos participantes (em torno de 12%), nessa categoria nova concepção de educação infantil, é que, nos últimos tempos, está acontecendo uma preocupação maior para com o aluno da educação infantil. Essa nova forma de atender esse alunado não fica somente no cuidar como acontecia antes, agora há preocupação com o educar. As professoras em sala de aula devem ter uma intencionalidade nas ações docentes, expressas normalmente no planejamento e nos objetivos propostos. Em um sentido mais geral, apontam que há muitas mudanças na forma de administrar os Centros de Educação Infantil, e agora se fala em gestão democrática. As mudanças no espaço físico também são destacadas, pois os ambientes da escola são totalmente adequados à criança pequena; antes havia os degraus das escadas, agora há rampas, corredores largos e espaçosos com corrimão. Depois que a educação infantil passou a fazer parte da Educação Básica, muitas melhorias para os professores também aconteceram; foram oferecidos muitos cursos, seminários, fóruns, sessões de estudos e discussões como formação continuada para os professores e pessoas interessadas.


  As palavras das pessoas entrevistadas nesse grupo ilustram o pensamento de Kramer (1984) quando esclarece que as instituições pré-escolares passaram a exercer diferentes funções no decorrer das transformações ocorridas na sociedade. Lembra a autora que essas instituições passaram da função assistencialista e de guarda da criança à educação compensatória, à pré-escola com objetivos em si mesma e à pré-escola com função pedagógica. Nesta última, o trabalho educativo leva em conta os conhecimentos da criança como ponto de partida e os transcende, oportunizando a apropriação de novos conhecimentos.


  Em Guadalajara, percebe-se que, no primeiro tema, a primeira categoria é identificada como contexto social, sendo assim denominada porque a maioria dos participantes (em torno de 77%) menciona que as mudanças na escola são decorrentes de questões relacionadas à transformação da própria sociedade. À medida que ocorrem as mudanças sociais, econômicas, políticas e tecnológicas, a escola também muda, pois que ela é entendida como reflexo do que ocorre na sociedade. As incertezas e instabilidades do contexto social refletem na escola como dificuldades em sua dinâmica interna, caracterizando-se em um universo complexo, conforme revelam as falas a seguir,


  Acredito que a escola pública está passando por um processo de transformação, assim como se transforma a sociedade [...] (G5D).


  [...] Nossa escola é o reflexo da sociedade que vivemos (G4CE).


  Contudo, como decorrência das transformações e mudanças no contexto social, os outros (23%) participantes avaliam que, apesar da diversidade dos alunos, atualmente as escolas dispõem de mais recursos humanos e materiais e, por outro lado, a legislação também define que a escola deve trabalhar no sentido de integrar e acolher a diversidade de alunos que se apresenta:


  Agora temos mais diversidade de alunos, mas também temos mais recursos humanos e materiais (G6D).


  Por lei, temos que integrá-los, acolhê-los e incluí-los, aí está a questão, não é um processo tão simples (G4CE).


  Ainda sobre as mudanças do contexto social, os participantes apontam para uma realidade não comum ao contexto brasileiro, que se refere ao expressivo número de imigrantes que atualmente vivem na Espanha, número bem superior aos dos demais países europeus e que tem alterado a realidade das escolas:


  Nesses nove anos de trabalho no magistério, a grande mudança que observo é em relação à chegada de imigrantes. A Espanha foi um dos países europeus que mais recebeu imigrantes [...]. Para ter uma ideia, a França, a Inglaterra, Itália como os demais países receberam um índice de 11% de imigrantes em 20 anos. A Espanha recebeu essa mesma taxa em cinco anos (G1D).


  Outro aspecto importante observado nos conteúdos das falas dos participantes desse grupo se reporta às mudanças do contexto social que afetam o comportamento das pessoas, mudando as relações, os hábitos, valores e forma como se conduz a vida, até o tom de voz e o respeito para com os indivíduos estão diferentes, embora hoje se tenha mais liberdade para se expressar, comunicar-se e mais direitos conquistados, como exemplifica um dos relatos:


  Percebo também uma alteração no volume da voz, tanto por parte dos professores como dos alunos, não conseguimos mais falar baixo e nem sabemos fazer silêncio. Temos mais dificuldades nas relações entre professores e equipe escolar porque cada um tem sua maneira própria de pensar e de agir. Temos mais dificuldades de relações entre professores/ professores, entre professores e alunos, entre escola e pais. Temos mais liberdade de expressão e menos respeito entre as pessoas. Temos mais direitos conquistados e menos deveres a cumprir. Vivemos uma crise de confiança no ser humano (G2CE).


  No grupo de orientadoras, as participantes também afirmam que as transformações no contexto social têm acarretado mudanças na escola no que toca ao tipo de alunado, decorrente do agravamento da situação econômica das famílias:


  O alunado da diversidade, a escolarização dos imigrantes, que chegam à escola a cada mês, é decorrente do agravamento e aumento da problemática familiar no aspecto econômico e falta de instrução (G1O).


  As ponderações das pessoas entrevistadas acerca da categoria referida lembram Hobsbawm (1995), quando assinala que, a partir da segunda metade do século XX, a humanidade se envolveu em um movimento que transformou uma sociedade de características inclusivas em outra sociedade na qual o fenômeno da exclusão permeou os segmentos sociais, políticos, econômicos, institucionais e individuais. Nesse enfoque, a escola constitui-se uma das instituições que mais reflete a complexidade do contexto social. A primeira categoria para os dois grupos de profissionais entrevistados é identificada de forma diferente. Em Maringá, as participantes evidenciam as mudanças ocorridas quanto à concepção da educação infantil e sua função social. Em Guadalajara, as falas dos participantes evocam que as mudanças ocorridas no contexto social acarretaram mudanças no interior da escola.


  No que diz respeito à segunda categoria do primeiro tema, identificada também como concepção de educação para a diversidade e escola inclusiva, foi possível perceber, nas falas dos participantes desse grupo de entrevistados, em Maringá, que a maioria (em torno de 82%) apresenta dificuldades em definir, conceituar e estabelecer as devidas relações, como se pode observar nas seguintes falas:


  É complicado responder pela abrangência do termo, mas está relacionado ao gênero, raça, cultura, etnia, religião (M2D).


  A Educação para a diversidade procura trabalhar a diversidade, mas percebo que há discriminação, principalmente quando a diferença está no nível socioeconômico mais baixo (M3D).


  Neste sentido, percebe-se claramente que algumas pessoas entrevistadas (em torno de 18%), em vez de mencionarem o que entendem por diversidade, procuram evidenciar o despreparo da escola, a perplexidade diante do problema, o preconceito que existe em relação a essa concepção de ensino que já faz parte da realidade social e escolar, mas que muitos ainda não se tornaram conscientes. Observe-se a seguinte fala:


  Vejo que devemos seguir que é um caminho bom. É preciso trabalhar com o diferente, com a diversidade, é no convívio com o diferente que a criança aprende, de uma forma ou de outra ela aprende, ela tem potencial [...] (M4D).


  São exemplos de situações que explicam a diversidade em suas diferentes dimensões e no âmbito da situação familiar dos alunos que convivem com relações familiares muito diversas, de modo a educá-los para entender e aceitar a realidade social em que vivem. O relato a seguir evidencia esse outro aspecto do tema.


  Aqui nesta escola temos trabalhado a diversidade em todas as dimensões que ela acontece, cor, religião, aparência física, gordo, magro, alto, baixo, cor dos olhos, o estrangeiro e as diferentes culturas. A diversidade na situação familiar, já não se tem mais a família-padrão, temos que educar o cidadão para aceitar os diferentes tipos de famílias da atualidade (M11D).


  As supervisoras pontuam que a diversidade sempre existiu, porém hoje ela está sendo mais divulgada e, por isso, há mais conscientização. Essas profissionais lembram também que primeiro o adulto tem de ter a consciência de como trabalhar com as diferenças sem discriminar, porque o preconceito inviabiliza o ensino, afirmando ainda que a educação para a diversidade é excelente, mas falta um projeto mais específico, mais consistente. Defendem que a educação para a diversidade é necessária, mas há muito o que melhorar. Na teoria, estão prontos a lei e os documentos, no papel está bonito, mas na prática deixa a desejar.


  A concepção de que a educação para a diversidade é uma luta contínua também é defendida pelos profissionais desse grupo de pessoas entrevistadas; argumentam que é preciso buscar novos conhecimentos para atender às necessidades das crianças que chegam à escola. À medida que surgem os problemas, os profissionais da escola vão em busca de novas soluções. A educação para a diversidade também é entendida em uma visão mais ampla, que compreende o ser humano na dimensão de igualdade e diferença. Os depoimentos a seguir revelam o pensamento das profissionais entrevistadas:


  Ensinamos às crianças desde pequenas que somos todos iguais e, ao mesmo tempo, somos diferentes, para que elas possam ir percebendo essa dimensão do ser humano (M8S).


  Com relação ao conceito da escola inclusiva, foi possível observar que as pessoas entrevistadas, em Maringá, apresentam uma peculiaridade. A totalidade das pessoas entrevistadas entende que a escola inclusiva significa a escola regular, que tem matriculado em seu quadro crianças com deficiências. Por isso, as pessoas entrevistadas afirmam que, para atender a essas crianças, a escola precisa estar preparada, com professores especializados, com formação inicial e continuada, que compreendam as diferentes deficiências dos alunos, precisando dispor de material e recursos adequados para realizar esse trabalho. As profissionais entrevistadas apontam a falta de preparo dos profissionais que trabalham na escola para atuar com crianças que apresentam deficiências, bem como a falta de professores auxiliares que ajudem no atendimento dessas crianças em sala de aula, como sintetiza o depoimento a seguir:


  Esse processo ainda não acontece de forma efetiva por falta de formação dos profissionais, [...] e por outro lado, a falta de professor auxiliar, principalmente nas salas de pré-escolares, bem como falta de material especializado [...] (M6D).


  López Melero (2010, p.5) ajuda a concluir os comentários dessa categoria ao ressaltar que, a respeito da cultura da diversidade frente ao discurso da inclusão das pessoas com necessidades educacionais especiais, é necessário desenvolver a cultura do respeito, da tolerância e liberdade de pensamento. Vive-se, atualmente, um momento em que se exige um novo aprendizado, qual seja, um novo modo de ser como pessoa. Canário (2006) assinala que um modelo inclusivo de escola não pode estar desvinculado de um projeto mais amplo de sociedade, que também se fundamente na igualdade e na justiça.


  Em Guadalajara, a segunda categoria desse tema, identificada como concepção de educação para a diversidade e escola inclusiva, é entendida pela maioria (em torno de 73%) dos entrevistados desse grupo como uma questão legal, pois já está contemplada na transversalidade dos currículos oficiais que o professor tem de aplicar em sua classe, como ilustra o depoimento a seguir:


  Há uma lei que determina o atendimento à diversidade e à inclusão, mas o que realmente vai fazer com que esses alunos sejam integrados é a coordenação de todos os tipos de apoios que os alunos necessitam [...] (G4CE).


  Outros aspectos são evidenciados por uma percentagem menor de pessoas entrevistadas (aproximadamente 27%). Um deles é que a questão teórica se diferencia da prática no cotidiano das escolas. O direito da criança de participar de uma escola que atenda as suas necessidades também é ressaltado por outros profissionais.


  As palavras das pessoas entrevistadas em referência vão em direção das colocações de Cury (2005), quando menciona que o direito à educação tornou-se mais um dos espaços de atuação para que o homem desenvolva sua cidadania em busca das novas transformações pelas quais passa o mundo contemporâneo. Segundo o autor, os países procuram garantir, em suas legislações, o direito de acesso do cidadão à educação básica. Lembra que são muitos os documentos internacionais, com anuência da Organização das Nações Unidas (ONU), que reconhecem e garantem tal direito ao cidadão. A Declaração dos Direitos Humanos, em seu art. XXVI, é um deles.


  A realização da Conferência Mundial de Educação, na cidade de Jomtein/Tailândia, em 1990, na defesa da universalização do ensino fundamental para todas as pessoas em idade escolar em todos os países, representou um reconhecimento desses direitos; no entanto, é preciso dar um passo à frente, “é preciso que lhe seja assegurado”, afirma Cury (ibidem, p.2).


  A concepção de educação para a diversidade e a ideia de que todas as crianças devem aprender juntas são evidenciadas nas falas dos participantes desse grupo, os quais as relacionam com a necessidade da utilização adequada dos recursos, atenção individualizada, comprometimento do professor e o respeito pela maneira de cada um aprender:


  Primeiro é preciso muitos recursos, atenção individualizada, comprometimento do professor tutor. O Projeto de Cooperação Europeia difunde a ideia de que todos devem aprender juntos, outros países mais avançados como a Finlândia e a Dinamarca ainda mantêm centros específicos para os casos, como hiperatividade e autismo. Na Espanha, defendemos que os alunos devem estar juntos (G1D).


  Questões como escolarização usando os Programas de Trabalho Individual (PTI),3 ou que a lei deve funcionar tanto para as escolas públicas como para as particulares e ainda a equidade também são mencionadas pelos participantes:


  É dar a cada criança o que necessita para aprender, tentando alcançar os objetivos mínimos previstos em lei para sua escolarização por meio do Programa de Trabalho Individual (PTI) (G3CE).


  É uma educação normalizada e inclusiva onde cada aluno tenha o que necessite, e também que tenha equidade, ou seja, tenha igualdade de oportunidades (G6CE).


  Sobre essa categoria, uma das orientadoras entrevistadas defende que se trata de uma educação totalmente necessária e que deve atender às características individuais dos alunos, dispondo dos apoios necessários. Deve ser uma educação para todos, que responda às necessidades de cada um:


  É uma escola para todos. Nessa escola tem que se levar em conta as diferenças de cada aluno para aprender. Que todos são importantes e precisam ser respeitados em suas especificidades, (G2O).


  Assim, o pensamento das pessoas entrevistadas correlaciona-se aos pressupostos de Galve et al. (2002), os quais asseveram que, para a diversidade, deve-se adotar todo o leque de medidas, desde as ordinárias e até as extraordinárias para os alunos com necessidades educativas especiais e para os demais alunos. Margalef García (2000) alega que se trata de um processo que exige sua construção por meio da aprendizagem permanente, em que participem todos os membros da comunidade escolar. Esse envolvimento conjunto de escolas, professores e comunidade deve ser movido por uma mudança de atitudes e mentalidade. Não vai acontecer com ações isoladas de escolas e professores, é preciso um envolvimento conjunto e uma mudança de mentalidade em planejar, executar e avaliar, no sentido de reconceituar um modelo de educação para a diversidade que contemple a pluralidade de todos os alunos, que valorize as diferenças pessoais e aprecie a riqueza da diversidade cultural. Para tal, é necessário resgatar práticas educativas transformadoras, emancipatórias, críticas, divergentes, contextualizas e adequadas aos interesses e situações dos alunos.


  No que tange à concepção de escola inclusiva, ainda como parte da segunda categoria desse mesmo tema, a maioria dos profissionais entrevistados (em torno de 60%) desse grupo, em Guadalajara, afirma que os dois conceitos se assemelham – educação para a diversidade e escola inclusiva –, como ilustram suas falas:


  Para mim esse conceito é igual à diversidade que se resume no direito de todas as crianças, independentemente do déficit que apresentem, têm direito à educação junto com os demais (G4D).


  Eu acho que é o mesmo, o próprio nome já diz, incluir alguém em algum lugar, no caso, é incluir no centro, na sala de aula, isto significa participar das atividades e sentir-se integrado ao grupo (G1CE).


  Outros participantes (aproximadamente 22%) evidenciam o caráter compreensivo da escola inclusiva e as diferentes formas de “inclusividade” do aluno com necessidades educativas especiais nas atividades escolares, bem como a defesa do atendimento desse alunado em sua própria sala. Na fala desses diretores, é possível perceber o posicionamento daqueles profissionais que são a favor e contra os princípios da inclusão:


  Em geral, é um conceito de uma escola mais compreensiva, que estejam todos juntos. Algumas pessoas defendem a inclusividade dos alunos em 100% das atividades em sala de aula, outros defendem que se possa tirar o aluno da sala em alguns momentos [...] (G1D).


  A definição de escola inclusiva como recurso de atendimento diferenciado às dificuldades de aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais dentro da sala de aula, bem como a aceitação de que a escola pública só pode ser inclusiva são ideias defendidas por alguns profissionais entrevistados (aproximadamente 18%), a minoria, portanto:


  Estamos tão acostumados com a escola inclusiva que já não vemos possibilidade que ela seja de outra maneira. A escola de hoje só pode ser inclusiva, não pode ser diferente. As escolas privadas sim podem ser da maneira como a entendem, mas a escola pública não. Penso que cada vez mais a escola trabalha para ser inclusiva (G5D).


  Ao conceituar o que entendem por escola inclusiva, os profissionais entrevistados desse grupo afirmam que se trata de uma escola para atender à diversidade dos alunos em sala de aula, integrando todos sem distinção, dispondo de recursos e apoios específicos para aqueles que mais necessitam.


  Em meio a essa discussão, acrescenta-se o pensamento de López Melero (2007), que defende a educação inclusiva para as crianças que apresentam alguma deficiência como um direito que necessita ser universalizado e não apenas legalizado; portanto, é um processo para aprender a viver com as diferenças das pessoas. Segundo o autor, trata-se de um processo de humanização, que supõe participação e convivência. Dessa forma, escola inclusiva significa ter disposição ou não para operacionalizar as mudanças das práticas pedagógicas para que sejam menos segregadoras e mais humanizadas.


  Nessa perspectiva, a concepção de escola inclusiva passa pela compreensão do que deve ser a escola em si para todas as crianças. Um espaço não só de apropriação de conhecimento, como também de aprender a descobrir tais conhecimentos de forma compartilhada com os pares, e nesse movimento adquirir novos valores como a solidariedade, o respeito, a ética, a justiça, a dignidade, entre outros, como propala López Melero (ibidem).


  Uma diferença que merece ser destacada quanto à categoria concepções de educação para a diversidade e escola inclusiva é que os profissionais entrevistados em Maringá declaram entender educação para a diversidade uma educação voltada para atender às diferenças em geral, e a escola inclusiva é a escola regular que atende as crianças que apresentam alguma deficiência. Para os profissionais entrevistados, em Guadalajara, os dois conceitos são compreendidos como sinônimos.


  Com relação à terceira categoria do primeiro tema, identificada como mudanças na escola, as profissionais entrevistadas, desse grupo, em Maringá, em sua maioria (em torno de 82%), relatam que observam em suas escolas uma transformação na maneira de pensar dos profissionais da comunidade escolar em relação ao atendimento da criança com deficiência na escola regular. Algo que se apresentava assustador e impactante, no início, está sendo amenizado e, até certo ponto, dissolvido a partir do conhecimento e da prática cotidiana, à medida que o espírito colaborativo contagia os envolvidos no processo:


  Confesso para você que no começo fiquei assustada, tive resistência achando que atender a criança com deficiência iria dificultar nosso trabalho. Com a prática do dia a dia e com os cursos que fomos fazendo fui percebendo que é possível e que a inclusão é necessária para todos aprenderem na escola o que antes não se aprendia em lugar algum [...] (M11D).


  Vejo uma abertura maior ao receber as crianças. Os professores já estão aceitando receber as crianças diferentes. Na verdade, eu não gosto do termo inclusão, acho que a escola é para todos. Já trabalhei com sete crianças com deficiência quando atuava nas séries iniciais do ensino regular, foi impactante, eu não sabia o que era isso, mas aceitei o desafio e trabalhei bem (M8S).


  Outro aspecto observado nas falas de alguns profissionais entrevistados (aproximadamente 18%) nesse grupo refere-se à ideia de que a própria inclusão é uma mudança, fruto de lutas que a própria classe dos profissionais da educação vem travando para tornar a escola democrática. Não é só a luta da pessoa com deficiência, mas também de outras minorias excluídas, como o carente, o negro e outros. Acrescentam que há mudanças com relação à família, à disciplina, ao conteúdo, ao descaso das autoridades, à educação dos jovens, pois não há respaldo, os professores não conseguem dar aula, não há mais limites, tudo é permitido, os direitos ficaram maiores que os deveres. Nesse mesmo sentido, as profissionais entrevistadas também assinalam que as mudanças ocorridas na escola não foram para melhorar a educação; o aluno ganhou direitos e o professor não está sendo ouvido:


  Percebe-se mudanças, mas nem por isso melhorou a educação, foi dado muito crédito ao direito do aluno e não se ouve mais a voz do professor (M3O).


  As palavras dessa orientadora entrevistadas levam a refletir que o aparecimento da ideia de inclusão da criança com algum tipo de deficiência no ensino regular nasce em um momento em que a sociedade passa por transformações significativas e, principalmente, em um momento em que os direitos do homem e da criança se solidificam e são avalizados por organismos internacionais que incitam os governos dos países a regularizá-los na forma da legislação. Nesse sentido, o professor também reclama seus direitos de ser ouvido.


  Quanto à terceira categoria do primeiro tema, à qualidade na educação, é possível verificar que os profissionais entrevistados desse grupo, em Guadalajara, argumentam, em sua maioria (em torno de 66%), que a melhora nas condições orçamentárias, os recursos humanos mais bem formados em suas especialidades, os materiais para as escolas e os salários dos professores refletem em qualidade para a educação, decorrente das políticas em atenção à educação para a diversidade:


  As escolas de hoje têm mais dotações econômicas nos diversos setores, os salários dos professores têm melhorado consideravelmente. Principalmente, depois que se constituíram as Comunidades Autônomas, em nosso caso, Castilla La Mancha, o que se traduz em melhoria para o ensino, porque temos mais professores e mais pessoal especializado e a presença do Orientador em cada uma das escolas foi uma grande conquista (G3D).


  Os princípios da escola inclusiva que ensina para a diversidade sob a defesa de educação de qualidade também são defendidos pelos profissionais entrevistados:


  O pouco que você está conosco já pode perceber que nos esforçamos para atender a diversidade do nosso alunado com os recursos de que necessitam, em nome da qualidade do ensino (G5D).


  Os demais profissionais entrevistados (aproximadamente 16%) deste Bloco destacam o esforço da escola pública para responder adequadamente à diversidade dos alunos que compõem o universo escolar, evidenciando a necessidade de reorganização e replanificação das ações dos diferentes profissionais que atendem às crianças, evidenciando também o aspecto da qualidade de ensino ofertado na Espanha, sem nenhuma discriminação à origem dos cidadãos:


  Penso que a escola pública faz um esforço para dar uma resposta adequada a esse alunado tão diversificado. [...] Venha de onde vier o aluno tem educação de qualidade e recursos para atender as suas necessidades educativas em nosso país [...] (G5D).


  A melhoria da escola, quanto a recursos materiais e físicos, organização dos professores, execução de serviços especializados são mudanças que ocorreram na escola com vistas à qualidade de ensino a partir da presença da criança com deficiência em sala de aula. Outra ideia defendida pelos profissionais entrevistados (aproximadamente 18%) neste Bloco, para manter a qualidade de ensino com a presença do aluno que apresenta necessidades educativas especiais, foi a mudança na maneira de atuar dos professores, inclusive que se tornassem mais flexíveis, conforme ilustram as seguintes palavras:


  Foi necessário aprender a ser mais flexíveis com relação aos horários dos atendimentos específicos em que a criança precisa sair da sala ou que o profissional entre em sala para acompanhá-lo (G1O).


  A preocupação com a melhora da qualidade da educação é um tema que vem reforçando os debates dos especialistas espanhóis, de forma que a temática está contemplada nas diferentes legislações desde 1990. Inclusive a atual Lei Orgânica de Educação (LOE), de 2006, apresenta o assunto num título próprio. Tiana Ferrer (2004) postula que a qualidade da educação deve ser entendida como o resultado da ação de vários fatores que a determinam. Por isso, intensifica a atenção em aspectos como concepção e desenvolvimento do currículo; formação de professores; avaliação e credenciamento; gestão e direção dos centros educativos, na convicção de que atuar sobre eles supõe promover efetivamente a melhoria da qualidade.


  Ao final da análise dessas duas categorias, pode-se propalar que, em Maringá, as profissionais entrevistadas evidenciam que as mudanças na escola iniciam pela mudança na maneira de as pessoas se comportarem diante do problema; antes era de impacto e, hoje, as pessoas já estão se acostumando e colaborando mais. Em Guadalajara, a categoria qualidade na educação é destacada pela melhoria dos recursos humanos e materiais, formação de pessoal especializado, valorização da carreira e também mudança na maneira de agir dos profissionais exigindo mais flexibilidade.


  Na quarta categoria do primeiro tema, identificada também como dificuldades operacionais, em Maringá, pode-se observar que a totalidade dos participantes alega que no Projeto Político Pedagógico dos centros estão contemplados os princípios de educação para a diversidade e escola inclusiva, porém, na prática, isso é muito difícil de realizar. Dentre os fatores evidenciados, salientam-se: a falta de estrutura física (rampas, corrimãos, banheiros adaptados, salas de aula amplas e portas largas para os cadeirantes), falta de recursos humanos especializados, falta de professor auxiliar em sala de aula e falta de recursos materiais e metodológicos. Outra dificuldade apontada pelos profissionais entrevistados refere-se à morosidade de os pais perceberem os problemas de seus filhos, principalmente na educação infantil, demorando para tomarem as providências necessárias para os devidos encaminhamentos do caso.


  A lentidão do processo de avaliação diagnóstica dessas crianças também é outro aspecto evidenciado, uma vez que os profissionais da área da saúde atendem por agendamento. Por outro lado, a Secretaria de Educação possui poucos profissionais que realizam as avaliações psicopedagógicas,4 tornando difícil acolher a demanda a cada ano que se inicia. Esses entraves de ordem técnica e burocrática acarretam atrasos na definição da linha de atuação dos professores no atendimento à criança em sala de aula, afirmam alguns participantes da pesquisa.


  O processo de esclarecimento do caso e diagnóstico é muito lento e moroso. Por um lado, a família demora muito a tomar consciência da situação e, por outro, os profissionais da educação e da saúde também demoram em diagnosticar (M7D).


  Neste sentido, as profissionais entrevistadas alegam dificuldades para as escolas contarem com mais apoio e orientação pedagógica da Seduc. Muitas professoras se cansam de esperar e buscam, por conta própria, estudar e fazer leituras complementares, mas nem todos têm esse interesse. O que reivindicam é mais agilidade nas soluções administrativas, de modo geral, as liberações de professor auxiliar são muito demoradas, prejudicam o andamento do trabalho escolar, a situação da família e também a criança.


  Para essa mesma categoria, as profissionais entrevistadas declaram que os professores, em geral, ainda encontram muita dificuldade para trabalhar com essas crianças, além de preconceitos e resistências. Posicionam-se de forma mais crítica em relação às mudanças ocorridas para incluir a criança com deficiência na escola regular e a falta de condições necessárias que dificultam o andamento do processo.


  Diante do exposto nessa categoria, em que são apresentadas as dificuldades e as queixas dos membros das equipes técnico-administrativas das escolas visitadas, é possível constatar a dimensão atribuída ao tema. Falam das dificuldades de se pôr em prática o processo de educação para a diversidade e escola inclusiva, mesmo admitindo que seus princípios estejam contemplados no Projeto Político Pedagógico da escola. A formação de professores, a falta de recursos específicos, a morosidade na avaliação diagnóstica, a resistência dos pais e dos professores, bem como a dificuldade dos professores lidarem com essas crianças em sala de aula também são evidenciados. Contudo, o que mais chama atenção é que as pessoas entrevistadas arrolam, inclusive, a falta de concentração do aluno na lista de dificuldades.


  Nesse contexto, é oportuno voltar a algumas das questões elaboradas inicialmente para a realização desta pesquisa, em que se indaga: as instituições de educação infantil dos campos investigados trabalham com o conceito de ensino para a diversidade? A ideia de educação para todos, tão difundida pelos órgãos oficiais, já se encontra incorporada pelos profissionais da educação infantil? O quadro de dificuldades apresentado resultante das falas dos participantes evidencia uma única resposta.


  No que se refere à quarta categoria do primeiro tema, identificada como dificuldades operacionais os participantes da pesquisa, em Guadalajara, pelo menos a metade das pessoas entrevistadas aponta as dificuldades para obter os recursos necessários para atender às necessidades das crianças no quesito recursos humanos e materiais; reclamam que estes demoram muito a chegar, e quando chegam, juntamente com os serviços de atendimento à criança com deficiência, demandam esforços dos profissionais envolvidos em sua organização. Outra dificuldade apontada pelos profissionais entrevistados é a adequação das adaptações curriculares, como ilustra o relato a seguir:


  Uma dificuldade que encontramos aqui é a adequação das adaptações curriculares, organizar um plano de trabalho que contemple as necessidades individuais dos alunos e não prejudicar o grupo (G2CE).


  As questões das mudanças nas relações da família com a escola estão trazendo, por consequência, uma sobrecarga de funções para o professor, que se ocupa de outras tarefas que não são as de sua especificidade, dificultando a operacionalização do trabalho educativo; a falta de disciplina dos alunos, hábitos e atitudes que antes eram competência da família corrigir ficam por conta da escola, são argumentações apresentadas pelos profissionais entrevistados como dificuldades na operacionalização do trabalho escolar.


  Os relatos a seguir mostram que, em relação à diversidade, é possível realizar alguns progressos, porém no que toca à inclusão, as dificuldades são maiores, pela complexidade na organização dos horários dos diferentes profissionais, apontando também formas de contornar os problemas.


  Vejo que no campo da diversidade sim, a escola tem se esforçado para o atendimento das diferenças que formam o conjunto de alunos, mas no que se refere à educação inclusiva, nos faltam recursos. [...] Temos um elevado número de alunos que apresentam problemas escolares, em diferentes dimensões, que são originários em decorrência das estruturas familiares (G2CE).


  [...] Quanto à escola inclusiva, a dificuldade refere-se em coordenar os horários de todos os profissionais que atuam com as crianças. Adotamos a seguinte medida aqui na escola, todas as crianças que apresentam necessidades educativas especiais permanentes, como autismo, crianças muito comprometidas, deficiência intelectual muito afetada, com redução dos conhecimentos são atendidos pelos professores especialistas fora da sala de aula. Dentro da sala são atendidos os alunos que apresentam transtornos de aprendizagem, dislexia, TDH, crianças de outras culturas (G6O).


  Essa prática, conforme Canário (2006), mostra como a aplicação de apoios especiais às crianças “rotuladas” pelos diagnósticos pode produzir um efeito perverso a elas. A aplicação indiscriminada de “apoios” aos alunos já rotulados é outra forma de organizar o funcionamento da escola, mas não deixa de trazer consequências discriminatórias para os alunos. Essas ações acabam separando-os de seus grupos para receberem os apoios e, com isso, são discriminados.


  Em resumo, esse item das dificuldades operacionais parece ser comum aos profissionais entrevistados nos dois contextos aqui analisados, com as devidas proporções, em que são elencadas mais dificuldades de a escola lidar com as questões da educação inclusiva e menos dificuldades com os problemas da diversidade. Em Maringá, as profissionais entrevistadas evidenciam dificuldades que envolvem desde as estruturas físicas das escolas, disponibilidade de recursos humanos e materiais, má formação dos profissionais, morosidade de avaliação diagnóstica, falta de apoio técnico dos órgãos oficiais e até resistência dos profissionais. Na Espanha, as dificuldades são apontadas no sentido de que os recursos humanos demoram a chegar para atender no início aos alunos, dificuldades para organizar os recursos humanos e materiais de forma eficiente, dificuldades na elaboração das adequações curriculares ou PTI e sobrecarga dos professores.


  Com relação ao segundo tema, organização da escola para viabilizar o processo de inclusão, resultaram também quatro categorias extraídas das falas dos participantes entrevistados em Maringá, tais como: 1) Funcionamento e estrutura da escola; 2) Atendimento especializado; 3) Sistema de matrícula; 4) Impactos e resistências. Outras quatro categorias foram elencadas no grupo de profissionais entrevistados em Guadalajara (Espanha), a saber: 1) Funcionamento e estrutura da escola; 2) Atendimento especializado; 3) Sistemática de admissão; 4) Experiência com a integração, as quais passam a serem analisadas a seguir.


  Na cidade de Maringá, a maioria das profissionais entrevistadas (cerca de 85%) desse grupo afirma que, para organizar a escola com vistas a viabilizar o processo de inclusão das crianças com deficiência, há que se considerar diferentes implicações, desde as adequações do espaço físico, aceitação do aluno com problema por parte da professora e dos companheiros, bem como o envolvimento de todos os profissionais para lidar com a criança que apresenta deficiência desde os funcionários até o diretor; todos necessitam formação para desenvolver esse trabalho, conforme um dos relatos:


  [...] há implicações de todas as ordens, espaço físico adequado é um ponto. [...] Dentro da sala de aula também há problemas de aceitação pelas outras crianças. Ainda vejo, resistência de alguns professores, embora o olhar desses profissionais vem melhorando muito, antes era pior [...] envolvimento e formação de todos envolvidos no processo (M5S).


  Quanto à rotina de funcionamento da escola, as profissionais entrevistadas afirmam que houve alteração por se ocuparem com mais reuniões e orientações, principalmente aos pais, sobre problemas em geral, horários de saída e de chegada, adaptação da criança à rotina da escola e outros acompanhamentos.


  Por outro lado, contrariando a afirmação anterior, algumas pessoas entrevistadas (em torno de 15%) alegam, também, não haver alteração no funcionamento da rotina escolar, pois a escola funciona dentro de sua rotina normal com relação a seus horários, cronogramas e atividades, mesmo porque a escola recebe orientações gerais da Seduc que defende uma escola pública, gratuita e universal, fundamentando-se no princípio da democratização do acesso, na garantia de permanência e de qualidade de ensino para todas as crianças e jovens, independentemente de sua condição. Dessa forma, o processo de democratização da escola implica garantir a todos o direito de participar do processo de escolarização com tudo o de melhor que a escola possa oferecer. Por isso, essas profissionais alegam que não pode ter ocorrido nenhuma mudança na organização e funcionamento da escola com a presença da criança que apresenta deficiência, uma vez que propalam que a escola deve permanecer a mesma. Se houver mudanças, elas devem ocorrer dentro da sala de aula.


  Ainda na primeira categoria do segundo tema, identificada como funcionamento e estrutura da escola, a maioria (aproximadamente 66%) dos participantes desse grupo, em Guadalajara, informa que há implicações na organização, no funcionamento e na estrutura da escola considerando a permanência do aluno com necessidades educativas especiais no que se refere à distribuição de pessoal, organização dos horários, à adaptação curricular, falta de pessoal especializado, reformas na estrutura física das escolas:


  Há muitas implicações, por exemplo, a organização dos horários dos diferentes profissionais para atender a todos os alunos, exige muita coordenação, muita organização, muitas reuniões e muitas discussões. Vejo que as implicações estão relacionadas com o aumento de trabalho dentro da escola. Não obstante, as escolas estão sendo dotadas de pessoal especializado e equipes de apoio para atender diretamente as necessidades de cada criança (G2D).


  [...] Vejo implicações no que toca às reformas e adequações na estrutura física da escola enquanto construção de rampas, adequações arquitetônicas que não são de nossa competência. No plano educativo, vejo que as implicações são de ordem de organização, ou seja, reuniões com os professores de ciclo para informar das necessidades dessa criança, acompanhamento do caso pela equipe diretiva e provimento dos recursos humanos e materiais (G5D).


  Nessa perspectiva, os demais profissionais entrevistados (aproximadamente 34%) pontuam que ocorreram mudanças na organização e funcionamento da escola, no sentido do atendimento das necessidades da criança que apresenta problemas, no que tange às questões de dentro de sua sala de aula e também no sentido de buscar, junto a outras instituições especializadas, o recurso e o apoio de que necessitam. Seus relatos confirmam suas afirmações:


  As mudanças a que nos empenhamos e nos propusemos foram no sentido de proporcionar e organizar horas do trabalho de apoio necessário a cada caso, em sala de aula e na escola. Buscar junto a outras instituições os recursos dos quais nós não dispomos. No caso de nosso aluno com deficiência visual tivemos que buscar os serviços e orientações da Once, no caso das crianças autistas, buscamos orientações no Centro Base, e assim com as demais instituições. Tivemos o caso de uma criança que veio da Índia e os pais não sabiam a idade da criança, foi necessário acionar o sistema de saúde para fazer um exame de idade óssea para termos uma noção aproximada de sua idade e matriculá-la em um grupo que melhor favorecesse sua aprendizagem. Procuramos ainda adaptar os materiais curriculares (G5D).


  Nessa mesma categoria desse tema, aparece a ideia da alteração da rotina do funcionamento da escola. Para essa questão, as pessoas entrevistadas, em Guadalajara, afirmam, em sua maioria (aproximadamente 77%), que a rotina da escola continua a mesma, com a presença dos alunos com necessidades educativas especiais, por serem atividades que fazem parte da dinâmica da escola. Já algumas pessoas entrevistadas (em torno de 23%) afirmam que há alteração na rotina da escola em função do aumento de reuniões com pais e outros profissionais.


  [...] vejo que é uma organização escolar mais complexa, no sentido de coordenar os diferentes profissionais, mas se pode fazer. Sou eu quem cuida dos horários, então, quando começo fazer e vejo que um determinado professor não pode entrar naquele momento da aula para não afetar o andamento da mesma, tenho que fazer e refazer muitas vezes e exige muitas, muitas reuniões, muitas (infinitas) discussões, (risos) (G1CE).


  Pelo exposto, é possível perceber semelhanças de pontos de vista das pessoas entrevistadas em Maringá e em Guadalajara quanto à forma de perceber a problemática acerca dessa categoria de funcionamento e estrutura da escola. Nos dois contextos, houve um número expressivo de pessoas que se manifestaram dizendo que há implicações na organização da escola, tendo em vista a permanência da criança com deficiência, da mesma forma que existem pessoas que pronunciaram não verem mudanças nesse quesito, pois entendem que a escola está organizada, estruturada e funciona para atender a todos, indistintamente.


  A segunda categoria desse mesmo tema, identificada como atendimento especializado na escola regular, constitui-se, em Maringá, uma unanimidade de pontos de vista das profissionais entrevistadas dos diferentes grupos no tocante a reclamar a oferta de tais serviços com o fim de apoiar o trabalho pedagógico dos professores dessas crianças. Portanto, os participantes, na totalidade e literalmente, alegam que não há atendimento especializado nos Centros de Educação Infantil. O que normalmente acontece é que a criança frequenta um período na escola regular e no outro vai à escola especializada – Apae, ANPR, AMA, Anpacin, Afim5 – para receber o atendimento especializado de que necessita.


  Outro elemento destacado pelas profissionais entrevistadas, em Maringá, é a situação de desamparo em que a escola e seus profissionais encontram-se ao se depararem com os problemas específicos das deficiências das crianças que chegam à escola, uma vez que estas não têm um órgão ou setor em que possam buscar ajuda específica, porque o auxílio da Secretaria de Educação está mais relacionado às orientações gerais do caso; a parte específica do atendimento da criança no dia a dia a escola tem de resolver:


  Em termos de apoio, a escola se sente muito desamparada. A Secretaria de Educação não dá esse tipo de apoio, só tivemos a avaliação, mas ainda assim tivemos que fazer boa parte dela. É preciso, um professor auxiliar também, nas salas que têm criança com deficiência (M6D).


  As pessoas entrevistadas manifestam que ainda se sentem apreensivas quando uma criança com deficiência é matriculada em sua escola, pois isso representa agir mobilizando diferentes instâncias com o fim de dar as condições mínimas de atendimento:


  Particularmente, fiquei apreensiva no começo, tanto que mobilizei a Secretaria para nos dar as mínimas condições de atendimento a ele, reivindicando mais uma professora para trabalhar com ele em sala de aula. [...] (M8D).


  Outro aspecto abordado pelas profissionais é que, nas reuniões, fala-se muito da temática, a escola também dispõe de material e o Projeto Político Pedagógico que dá suporte, mas tudo isso não é suficiente pelo fato de a formação dos profissionais da escola ser muito diferenciada, fator que interfere na capacidade de assimilação de novas práticas.


  A gente faz o possível para atender tanto os alunos como os professores. Oferecemos estudos por meio de reuniões de grupos e estudos individuais quando se faz necessário, porém isto não é suficiente (M10S).


  A escola inteira se mobilizou em função do ingresso dessa criança. Ninguém sabe lidar com a situação, estamos à espera de orientação da Secretaria de Educação. Para a equipe o tempo não é o mesmo, enquanto o espaço também não é adequado ao atendimento dessa criança. Por exemplo: nossa rampa desliza quando está chovendo, portanto, é inadequada (M3S).


  Diante da realidade constatada, as palavras de uma das supervisoras entrevistadas ajudam na reflexão: ao contrário do que pregam os organismos internacionais sobre a atitude da escola em relação às crianças e suas diferenças,


  [...] o que está acontecendo é que o aluno tem que se adaptar à escola, quando na realidade deveria ser ao contrário, a escola se adaptar às necessidades do aluno. Acho que ainda estamos distantes dessa realidade (M4S).


  Por outro lado, nessa mesma categoria do segundo tema, identificada como atendimento especializado, os profissionais entrevistados, em Guadalajara, são unânimes em afirmar que existe esse serviço na escola, o qual é realizado por meio do atendimento de especialistas:


  Temos todos os recursos de que necessitamos. Terapeuta da Audição e Linguagem ou (Logopedista), Pedagogia Terapêutica, Fisioterapeuta, Professor de Apoio, Auxiliar Técnico Educativo. O professor de apoio ajuda ao professor de sala (tutor) nos momentos que necessita, como por exemplo, ajudar a atender às crianças quando vão ao banheiro, ao refeitório, nos passeios. Quando as crianças chegam à escola aos três anos esse professor é muito requisitado para acompanhar a adaptação dos alunos que choram e estranham o novo ambiente. O profissional ATE trabalha com as crianças com necessidades educativas especiais ou não, aqueles que ainda não aprenderam os hábitos básicos, controle de esfíncteres, (PIS), deslocamentos, uso dos sanitários e uso de utensílios para comer no refeitório (G2CE).


  Outros dois serviços ressaltados pelos profissionais entrevistados nesse grupo, para o atendimento especializado às crianças com necessidades educativas especiais que se encontram inseridas nas classes de educação infantil, é o de orientação, e o serviço desenvolvido pelo professor técnico em Serviços à Comunidade, como ilustra o seguinte relato,


  A orientação é um serviço muito importante dentro da escola, pois a ela compete a avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem das crianças do centro, sejam normais ou não. Temos ainda, uma vez por semana, nas quartas-feiras, uma professora técnica em Serviço Social que se reúne com a equipe pedagógica da escola para discutir os encaminhamentos dos problemas no trato com as famílias, das crianças com necessidades especiais, ou não. No caso de crianças que precisam de prótese, de bolsas complementárias (Becas), de serviços mais especializados de saúde e paramédicos (mais fisioterapia, por exemplo). Essa profissional busca ajuda externa em outros órgãos do governo, informa aos pais e lhes ensina como proceder, ou montar o processo para o pedido. É uma ajuda complementar para a escola (G2CE).


  Vale aqui ressaltar as diferenças pontuais apresentadas pelos profissionais entrevistados, desse grupo em Maringá e em Guadalajara. Na primeira, as profissionais entrevistadas, por unanimidade, reclamam a ausência de atendimento especializado a essas crianças. Na segunda, a totalidade das falas revela que as escolas dispõem dos serviços especializados de que necessitam.


  No que se refere à terceira categoria do segundo tema, identificada como sistemas de matrículas, a totalidade das profissionais entrevistadas desse grupo, em Maringá, informa que o sistema de matrículas nos Centros de Educação Infantil, no município, obedece a um critério estabelecido na Proposta Pedagógica de cada instituição, com o aval da Secretaria de Educação. Pelo limite de vagas nesse nível de ensino, as escolas procuram contornar o problema, estabelecendo critérios pelas condições socioeconômicas e culturais das famílias. Esse critério dá prioridade de matrícula aos filhos dos pais que ganham até três salários mínimos mensais,6 de acordo com os documentos da Prefeitura Municipal de Maringá (Maringá, 2008e; 2007; 2008), por isso as escolas trabalham com lista de espera. Apenas uma das escolas não segue esse critério, pela localização em que se encontra, a procura de vagas é compatível com o número de vagas existentes. Os alunos com deficiências são matriculados nos Centros de Educação Infantil, na maioria dos casos, sem nenhuma identificação de seus problemas.


  Com relação à terceira categoria do segundo tema, identificada como sistemática de admissão, vale destacar a importante informação da totalidade dos participantes dessa pesquisa, em Guadalajara, quanto ao sistema bem-articulado que existe entre a escola e o órgão responsável pela educação na cidade no que se refere à matrícula e aos recursos a serem viabilizados para que uma criança seja matriculada na escola e receba os atendimentos de que necessita, conforme ilustram as seguintes palavras:


  Os recursos que as crianças necessitam são determinados pela Delegación.7 Quando uma criança é matriculada em nosso centro já se supõe que esteja diagnosticada, ou se não está a Orientadora da escola se encarrega de fazer a avaliação psicopedagógica e encaminhar para a Secretaria de Educação, “Delegación” para que sejam viabilizados os apoios de que a criança necessita. Ao matricular um aluno com necessidades educativas especiais essa vaga é contada duas vezes, pode-se diminuir o número de alunos na sala. Contudo, nem sempre é possível fazer essa redução (G4D).


  Pode-se salientar a importância da articulação nessa sistemática como uma das formas de garantir ao aluno os apoios e recursos de que irá necessitar. Por outro lado, beneficia também o professor de sala, em seu planejamento das ações fundamentais ao atendimento das necessidades da criança.


  Nessa perspectiva, os participantes evidenciam que, além do sistema articulado entre a escola e os órgãos oficiais para o provimento dos recursos necessários para atender às necessidades das crianças, há também vagas para todas as crianças. O Plano de Atenção à Diversidade, que consta do Projeto Educativo dos Centros garante a mobilização da equipe em busca dos recursos necessários, como ilustram os depoimentos a seguir:


  Atendemos a todas as crianças que buscam uma vaga para estudar, não é colocado nenhum critério para a criança ser matriculada nesta escola (G2D).


  Como é possível perceber, as diferenças nesses aspectos são evidentes. Em Maringá, não há vagas para todas as crianças, fazendo-se necessário instituir um critério. Em Guadalajara, as escolas atendem a todas as crianças, e aquelas que apresentam problemas já chegam à escola com diagnóstico feito no Centro Base.


  Em relação à quarta categoria do segundo tema, identificada como impactos e resistências, a maioria das profissionais entrevistadas (cerca de 85%), em Maringá, declara que a chegada da criança que apresenta deficiência na escola regular ainda causa impacto e resistência por parte dos profissionais da instituição.


  Nem passou pela minha cabeça que teria problemas de resistências entre as professoras da escola e foi justamente com elas que tive os maiores problemas. A começar que ninguém queria assumir esta sala. Foi necessário dobrar período para uma professora de fora, porque aqui ninguém queria assumir esta sala. [...] (M10D).


  Nas reuniões em que dirijo, aqui na escola, seja de pais ou de professores, sinto muitas resistências, sobre esse assunto. Algumas são veladas outras são abertas, mas cada um tem que se posicionar conforme acredita. Vejo que as professoras estão começando a mudar a postura em relação a essas crianças, inclusive, também o tom da conversa (M2D).


  Aparece também nas entrevistas das profissionais a análise de que, no primeiro momento, há professoras de sala que, ao receberem um aluno com deficiência, ficam apreensivas, acham que não vão dar conta de ensiná-lo; no entanto, com o passar do tempo, ao se conquistar a confiança de um e de outro, as coisas mudam.


  Neste sentido, outras profissionais entrevistadas (aproximadamente 13%) consideram que a proposição de acabar com as escolas especiais é utopia, elas têm sua função. Por mais que a escola regular tente fazer um trabalho inclusivo, não tem conhecimento da especificidade de cada deficiência, por isso as escolas especiais são tão importantes.


  No que se refere à quarta categoria do segundo tema, identificada como experiência com a integração, vale destacar que a totalidade dos profissionais dos grupos entrevistados, em Guadalajara, são enfáticos em afirmar que as escolas, em todo o país, já possuem longa experiência com o processo da integração da criança com necessidades educativas especiais no sistema regular de ensino, hoje denominado processo de inclusão:


  Essa questão da escola inclusiva aqui, na Espanha, é muito assumida por todos os professores. Não a vemos como um problema, e sim como um nível a mais de adaptação das crianças. No entanto, aqui nesta escola, o problema está com os pais das outras crianças. Eles, sim, são resistentes, achando que o professor dedica muito mais tempo com essas crianças sobrando pouco para os demais que são maioria. Quanto aos alunos eles aceitam bem (G4D).


  Com relação à resistência dos professores no início do processo, os profissionais entrevistados revelam que a inclusão é um processo que está determinado por lei e que as resistências dos professores, no passado, marcaram uma fase de transição de um para outro sistema e que hoje as coisas já estão se normalizando, como é possível constatar na manifestação a seguir:


  Isto está determinado por lei. Dos anos de 1992 a 1996 que foram os anos que marcaram maior transição, foi muito difícil trabalhar. Os professores foram resistentes e não queriam aceitar essa nova situação. Com o passar do tempo tudo foi se acomodando. Pessoalmente, vejo que para esses alunos esse processo traz muitos benefícios, por outro lado, eu acho que é uma forma valiosa de se gerar uma base para uma sociedade mais integradora do que esta em que vivemos (G3CE).


  Essas ponderações confirmam o pensamento de González Fontao (2004) quando informa que a integração escolar, na Espanha, iniciou-se a partir do Real Decreto 334/85, da Coordenação Geral da Educação Especial, embora muitas outras experiências já tivessem sido desenvolvidas no país. Segundo a autora, as legislações que se seguiram foram assumindo progressivamente a política educacional e curricular comum para todos os alunos. A proposta de currículo básico, também chamado de prescritivo, está regulamentada pela administração geral e também pelas Comunidades Autônomas e define-se como obrigatória em todos os centros educacionais do país, porém as propostas que se apresentam possuem um caráter flexível, pois em cada instituição realizam-se as adaptações em função da realidade educacional, social e ambiental, determinadas nos Projetos Educativos de cada centro.


  Isto posto, vale destacar que, embora as falas dos participantes de Guadalajara reforcem a experiência que os profissionais possuem com o processo da integração e inclusão, deixam evidente, também, que no início houve resistências que, aos poucos, foram superadas. Afirmam também que, atualmente, a resistência é dos pais das outras crianças. Parece que o processo em si implica a vivência dessas fases de transição. A realidade analisada nas falas dos participantes de Maringá revela esse momento do processo.


  Com relação ao terceiro tema aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência na educação infantil resultaram também três categorias extraídas das falas dos participantes entrevistados em Maringá, tais como: 1) Apropriação de conteúdos e autonomia; 2) Trabalho pedagógico; 3) Avaliação da experiência. Outras três categorias foram elencadas no grupo de profissionais entrevistados em Guadalajara (Espanha), a saber: 1) Apropriação de conteúdos e autonomia; 2) Desenvolvimento de competências; 3) Avaliação da experiência, as quais serão analisadas a seguir.


  Com relação à primeira categoria do terceiro tema, identificada como apropriação de conteúdos e autonomia, a maioria (em torno de 67%) das pessoas entrevistadas, em Maringá, mostra que os elementos de autonomia e aquisição de conhecimento no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência são evidenciados a partir da observação desse aluno em seu dia a dia escolar e também pela comparação de como a criança chegou à escola, e depois dos conteúdos trabalhados, pela verificação de como ela se encontra, e ainda pela participação da criança nas atividades propostas em sala de aula:


  A autonomia e apropriação de conteúdos são evidenciados quando a criança realiza as atividades dentro da sala de aula e se relaciona diferentemente com as tarefas da escola, até mesmo no momento de higienização, ou não falava, agora fala frases, não comia, agora come sozinha. Em tudo aquilo que é realizado dentro da escola, pode reverter em aprendizagem e desenvolvimento (M6D).


  Sobre esse aspecto da autonomia e da apropriação de conteúdos, Vygotski (1991) esclarece que o aprendizado vai além da apropriação de conteúdos quando é também o desenvolvimento da capacidade de pensar e, ainda mais, a capacidade de pensar em várias coisas, trazendo como consequência a autonomia no estabelecimento das relações, de raciocínio e memorização.


  Outro aspecto destacado pelas pessoas entrevistadas (aproximadamente 33%) diz respeito à mudança de comportamento da criança em relação aos medos, choro, comportamento arredio, não querendo participar e interagir com os demais, não querendo comer. Com a intervenção da professora e o contato social, as mudanças vão ocorrendo no sentido de se tornarem mais seguras, mais participativas e mais independentes. Aprendem as regras da sala, o que pode e o que não pode fazer, como se percebe no relato a seguir,


  Na observação de como ele chegou e como está agora. Quando chegou era arredio, chorava, não queria comer e nem fazer as atividades. Agora está bem integrado socialmente [...] (M8D).


  Nessa questão, aparece também outro fator relatado pelas profissionais entrevistadas que se relaciona com o aparecimento do aspecto afetivo. Quando a criança chega à escola, quase não aceita o toque, depois, vai aprendendo a se expressar com gestos e manifestações, abraça os colegas e se deixa abraçar, expressa-se com afeto.


  No geral, as pessoas entrevistadas argumentam que, ao aprender, a criança também se desenvolve, e que esses processos caminham juntos, são dinâmicos e contínuos, pois a vida inteira se aprende e por isso se desenvolvem, como ilustra a fala a seguir:


  O desenvolvimento da criança com deficiência é percebido no aprimoramento de suas habilidades sociais e pessoais, uma questão está ligada a outra, o desenvolvimento não é estático, e sim dinâmico; ela está em constante desenvolvimento [...] (M6D).


  No começo a professora dá o lápis e a folha para ele desenhar só sai “rabiscação”, hoje, não tem o desenho nítido, ainda, mas ele mesmo identifica o que ele fez, dá significado aos rabiscos, para aos poucos ir se apropriando do conhecimento acumulado (M8D).


  É importante ressaltar que, nesse sentido, Vygotski (2000) defende que a aprendizagem e o desenvolvimento são processos distintos, mas que se relacionam entre si de forma complexa. A aprendizagem deve impulsionar o desenvolvimento, deve estar sempre à frente do desenvolvimento para o surgimento do novo.


  Em Guadalajara, essa mesma categoria de apropriação de conteúdos e autonomia no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência, a maioria dos participantes (cerca de 55%) informa que é possível observar pela autonomia/independência da criança, tomando por referência a forma como ela chega à escola e as mudanças que ocorrem depois, pelas habilidades que vai adquirindo e pela apropriação dos conteúdos trabalhados:


  Quando são capazes de demonstrar sua maturidade e autonomia, pois entendo que a aprendizagem leva ao desenvolvimento, a partir do momento que aprendizagem lhe possibilita elevar o nível de vocabulário, assimilação dos conceitos, resolução de raciocínios mais complexos, adquire mais autonomia; contudo, ao fazer uso desse conhecimento em sua vida, isto é desenvolvimento (G2O).


  A condição emocional da criança, sua adaptação em sala, os trabalhos que realiza, as atitudes em relação aos companheiros e o desenvolvimento da linguagem, seu nível de autonomia para realizar as atividades são também indícios apontados por outros profissionais entrevistados (cerca de 45%), neste Bloco, de acordo com o seguinte depoimento:


  [...] valorizar os avanços pontuais que a criança conquista é importante, quando ela já tem autonomia de pedir ajuda quando necessita ou busca ajuda sozinha isso é aprendizagem. Quanto menos ela dependa do adulto melhor o seu nível de aprendizagem e autonomia (G5D).


  As opiniões a seguir revelam que as pessoas entrevistadas entendem a aprendizagem e o desenvolvimento como processos que caminham juntos; no entanto, há diferentes posicionamentos para a compreensão dessa ideia. Nas falas dos participantes, podem-se perceber essas diferenças; primeiro, que o desenvolvimento leva à aprendizagem, segundo, que são processos paralelos, e terceiro, que aprendizagem leva ao desenvolvimento, denotando falta de consenso nas opiniões dos participantes.


  Entendo que a aprendizagem leva ao desenvolvimento, a partir do momento que aprendizagem lhe possibilita elevar o nível de vocabulário, assimilação dos conceitos, resolução de raciocínios mais complexos, adquire mais autonomia para fazer uso desse conhecimento em sua vida, isto é desenvolvimento (G2O).


  Vale esclarecer que, no pensamento de Vygotski (2000), o processo de aprendizagem impulsiona o desenvolvimento, e que estes não são processos paralelos, embora apresentem uma complexa inter-relação.


  Nas falas dos participantes a seguir, também aparece a distinção entre os dois processos, porém enfatizam que o desenvolvimento implica interiorização e que o processo gradual da aprendizagem é próprio do ser humano.


  A aprendizagem se vê, em seguida, se a criança aprendeu ou não. Agora o desenvolvimento é uma questão de interiorização, exige um tempo maior, pode ser mais lento. Cada um tem suas características e suas capacidades para se desenvolver (G6D).


  Aprender e desenvolver são processos que andam juntos. O processo gradual da aprendizagem é característica do desenvolvimento do ser humano, tanto o desenvolvimento cognitivo, afetivo, as relações pessoais são muito importantes (G6O).


  No que se refere ao desenvolvimento da criança com necessidades especiais, pode-se perceber, pelo relato a seguir, que não se pode prever o quanto aprendem ao vivenciarem as situações em que observam ou experienciam. O fato é que toda aprendizagem pode, em algum momento, impulsionar o desenvolvimento.


  Penso que se observa que estão se desenvolvendo nas relações em que eles estabelecem uns com os outros e também com os professores. Esta semana me surpreendi com a atitude de um de nossos alunos de necessidades educativas especiais que não fala [autista]. Em aula e em outras situações não conseguimos ouvir sua voz, e no recreio desse dia ele chegou para mim e disse “me ajuda a abrir meu lanche?” [bocadillo]. Isso para mim foi o resultado de muitos anos de trabalho conjunto de equipe, professores, profissionais e pais que expressou o êxito que sempre desejamos [com lágrimas nos olhos], é um trabalho que não se vê, ele só se materializa quando vemos o desenvolvimento da criança se expressando em pequenos gestos ou pequenas manifestações, como foi este caso (G2CE).


  Diante do exposto, pode-se perceber a complexidade da discussão desse tema. Os profissionais entrevistados, tanto em Maringá como em Guadalajara, apresentam opiniões muito variadas. Em Maringá, os participantes tendem a caracterizar a autonomia e a apropriação de conteúdos como elementos dos processos de aprendizagem e desenvolvimento, demonstrando que a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento. Em Guadalajara, esses aspectos parecem não estar tão evidentes para os participantes, embora entendam que sejam processos que caminham juntos.


  De acordo com as falas dos participantes desses grupos, em Maringá, a categoria trabalho pedagógico, do terceiro tema, que aborda a aprendizagem e o desenvolvimento da criança com deficiência na educação infantil, é entendida toda ação docente que favoreça e oportunize situações de aprendizagem e desenvolvimento, seja ela formal, seja informal. O depoimento a seguir evidencia como diferentes projetos realizados dentro da escola podem ajudar os professores em seu trabalho pedagógico. Um dos projetos desenvolvidos em uma das escolas é denominado Projeto Mala, o qual se constitui de uma mala cheia de objetos, roupas, perucas, máscaras, correspondentes aos personagens de histórias infantis. A supervisora e a diretora revezam-se para contar histórias infantis, em sala. Isto acontece, às vezes, de surpresa ou de maneira programada, dependendo do conteúdo que serão trabalhados. O Projeto Boneco é outro trabalho desenvolvido pelas profissionais das equipes: “Em todos esses projetos nosso aluno com deficiência participa ativamente. Veja que não é necessário nada de diferente (M8D).”


  Com o depoimento dessa diretora, é possível constatar o envolvimento da equipe da escola no sentido de dar suporte ao trabalho pedagógico do professor com a finalidade de oportunizar à criança outras situações de interação, expressão e vivências diferentes que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento.


  A importância do trabalho pedagógico efetivo é evidenciada na análise dos participantes desta pesquisa quando se compara a criança desde que ela chegou à escola. A esse respeito, os depoimentos a seguir ilustram as diferentes ideias apresentadas pelas supervisoras nas entrevistas:


  Olha, no caso da criança que estamos atendendo foi bem claro, ele chegou reservado, teve uma adaptação difícil, chorava, não queria comer, nem brincar. Aos poucos foi se soltando, adquirindo confiança, começou a compartilhar, a participar, a comer, a isso eu chamo de aprender. Chegou num determinado nível, com pouco tempo de trabalho pedagógico, já apresentou diferença (M8S).


  É possível perceber os efeitos do trabalho pedagógico pela melhora da coordenação motora, pela linguagem oral em que contam fatos do cotidiano ou histórias ouvidas em sala de aula. Nos trabalhos, observa-se a melhora nos desenhos e na pintura. O desenho da figura humana também é revelador de aprendizagem quando se percebe que a criança vai estruturando cada vez melhor o todo e as partes (M11S).


  Assim, o trabalho pedagógico faz sentido quando se considera que o homem é um ser ativo que cria e estabelece constantemente as relações sobre seu ambiente. Nessa perspectiva, o trabalho escolar tem de ser compreendido como um instrumento que permita ao aluno o desenvolvimento pleno de suas potencialidades.


  A participação em sala de aula, a socialização, a melhora da cognição e da oralidade são evidenciadas como resultados do trabalho pedagógico. Todavia, deve-se considerar que cada criança tem um ritmo, elas são diferentes umas das outras para aprenderem e se desenvolverem. Nesse contexto, o relato a seguir ilustra as argumentações das supervisoras quando analisam o trabalho pedagógico realizado com a criança, comparando-a desde sua entrada na escola:


  As professoras também me relatam como as crianças estão se desenvolvendo, se eram choronas e agressivas e como estão hoje. Às vezes, elas me trazem os desenhos das crianças para nós analisarmos juntas como eles saem dos rabiscos e garatujas e vão dando forma aos objetos, às pessoas e às paisagens. Percebo também o desenvolvimento quando estão começando a fazer as tentativas de escrita do próprio nome e do nome dos colegas e aos poucos conseguem superar os seus limites. É possível perceber desenvolvimento quando observamos que a criança vai adquirindo sua autonomia, sua independência mesmo nos pequenos hábitos, como ir ao banheiro, comer sozinha, se trocar, escolher seus brinquedos e seus companheiros para brincarem (M5S).


  Aprendizagem e desenvolvimento podem também ser analisados sob a ótica do trabalho pedagógico, quando se observa como a criança realiza as atividades propostas pela professora, a forma de se comunicar e a tranquilidade que apresenta na realização das atividades individuais e coletivas, a autonomia que vai adquirindo e a independência com relação aos cuidados pessoais e organização com o material escolar, pelas mudanças de comportamento que vai apresentando no decorrer do ano letivo, as observações que as famílias trazem do aprendizado de seus filhos, é o que dizem a maioria dos participantes (aproximadamente 63%).


  Outras pessoas entrevistadas (em torno de 37%) também assinalam que os processos de aprendizagem e desenvolvimento estão intimamente relacionados, a partir do momento em que se aprende se desenvolve. Desenvolvimento físico, social e cultural está diretamente ligado ao processo de aprender. Argumentam que é pela aprendizagem que a criança vai se apropriando e se desenvolvendo. Quanto mais ela aprende e adquire autonomia, mais se desenvolve.


  A respeito da segunda categoria do sexto tema, identificada como desenvolvimento das competências, em Guadalajara, a totalidade dos participantes relaciona as aprendizagens com pequenos avanços, não só em nível de conhecimento, mas também em relação às normas de convivência, nível de confiança, interação com o grupo, enfim, o desenvolvimento das competências estabelecidas nos Parâmetros Curriculares quanto ao nível de vocabulário, assimilação de conceitos, raciocínio, bem como adaptação ao meio circundante, de acordo com as seguintes assertivas:


  Pues...[risos] pelas pequenas coisas, pequenos passos e aprendizagens. Vai depender muito do nível da criança. Para mim, há casos em que só o fato da criança conseguir olhar nos olhos e se relacionar com as pessoas já indicam aprendizagens (G1CE).


  Pode-se perceber que o aluno está aprendendo a partir de sua integração social, de seu nível cognitivo, e seu nível de desenvolvimento de competências curriculares (G6CE).


  Hombre!! Penso que é mediante pequenas observações diárias, se sabem aplicar em situações do dia a dia algo dos conteúdos trabalhados. Como exemplo cito novamente o caso do nosso aluno autista que nos surpreende com situações em que revele sua aprendizagem. Fico me perguntando como esse menino conseguiu aprender coisas tão abstratas e aplica na rotina de sua vida! (G2CE).


  Vale registrar que a legislação educacional espanhola, Lei Orgânica da Educação, LOE, (Espanha 2006), prevê o ensino de competências e relaciona oito competências básicas a serem desenvolvidas no decorrer de todas as etapas de escolaridade, inclusive na educação infantil. Em Castilla La Mancha, a legislação estabelece nove competências, a saber: 1) Competência na comunicação linguística; 2) Competência matemática; 3) Competência no conhecimento e na interação com o mundo físico; 4) Tratamento da informação e competência digital; 5) Competência social e cidadã; 6) Competência cultural e artística; 7) Competência para aprender a aprender; 8) Autonomia e iniciativa pessoal; 9) Competência emocional, conforme Decreto 67/2007, (Espanha, 2007a).


  Os depoimentos das participantes entrevistadas, em Maringá, evidenciam a importância do trabalho pedagógico no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência quando realizado com intencionalidade. Os participantes de Guadalajara evidenciam que o desenvolvimento das competências previstas no currículo escolar também auxiliam nos processos de aprendizagem e desenvolvimento à medida que aprimora a linguagem, o raciocínio e as habilidades sociais.


  Em Maringá, no que tange à terceira categoria desse tema, identificada como avaliação da experiência, tendo em vista os processos de aprendizagem e desenvolvimento da criança que apresenta deficiência na educação infantil, as participantes desses grupos mostram, em sua maioria (em torno de 55%), como o trabalho é gratificante e enriquecedor quando todos aprendem, principalmente por ser uma área em que não há nada pronto, tudo precisa ser construído, conforme ilustra o seguinte relato:


  É bem gratificante mesmo, temos experiências com outras crianças que já passaram por aqui e agora estão na idade escolar no ensino regular. Foi possível perceber como eles aprendem como eles se desenvolveram na interação com as outras crianças. Nós somos testemunhas dos primeiros passos que a criança dá na direção do seu desenvolvimento. O que encanta é ver a força de vontade que elas têm, dentro dos limites de cada um, eles mesmos se desafiam a acompanhar os demais, eles vêm as outras crianças fazendo as coisas e se desafiam a fazer também. Desde o engatinhar, os primeiros passos, o andar, o falar, tudo isso, elas vão aprendendo umas com as outras, juntas, é muito gratificante, mesmo! (M4D).


  Outras pessoas entrevistadas (aproximadamente 27%) propalam que sob um determinado prisma esse trabalho é gratificante, porém por outro, consideram o trabalho exaustivo, difícil e preocupante à medida que se trata de um trabalho que exige muita dedicação de todos os profissionais que estão envolvidos. Além do vasto conhecimento que se adquire em cada uma dessas áreas se cresce também como ser humano, se aprende a lidar com a criança com síndrome de Down, com o aluno com autismo, síndrome de Asperger, deficiência mental, física, auditiva, visual e outras.


  Algumas profissionais entrevistadas (em torno de 18%) falam da oportunidade de aprendizado e aquisição de experiência, pois é um assunto que desperta a curiosidade e, às vezes, para sanar alguma dúvida, tem de recorrer a outras fontes de pesquisa, pois na faculdade esse assunto não é aprofundado, é a prática que as obriga a estudar. Por outro lado, afirma outra supervisora que é gratificante quando se percebe que a criança vai ganhando autonomia, independência, rompendo com os hábitos familiares de fazerem tudo por ela. Melhor ainda quando se observam avanços nas atividades acadêmicas, na oralidade e no registro das ideias (desenhos), letras e palavras.


  Quanto à terceira categoria desse mesmo tema, identificada como avaliação da experiência, tendo em vista a aprendizagem e o desenvolvimento da criança com deficiência que frequenta a educação infantil, as pessoas entrevistadas em Guadalajara apresentam posicionamentos diferenciados. A maioria (em torno de 82%) acredita que a experiência é gratificante, enriquecedora e positiva, embora desafiadora e também motivadora:


  É enriquecedor por que nos obriga a buscar estratégias de trabalho e formas de organizações do ensino e da aprendizagem. Aprendemos com eles e com suas famílias. [...] Enquanto diretora vejo que é gratificante pensar que consigo trabalhar em um colégio e organizar estratégias que realmente respondam às necessidades desse alunado (G3D).


  [...] difícil, porém desafiador, motivador. Há dias que vou para casa e me pergunto de que valem meus 20 anos de profissão? Mas há outros dias que os resultados são tão positivos que esqueço todas as dificuldades (G2CE).


  Outras pessoas entrevistadas (aproximadamente 18%) avaliam a experiência como algo difícil pela especificidade do trabalho, que exige muito dos profissionais envolvidos no processo, como relata a seguinte fala:


  [...] exige muito trabalho, muito esforço, muita atenção dos profissionais que atendem essas crianças, mas creio também que é um trabalho que traz vantagens e desvantagens para os alunos, para seus companheiros e para os profissionais do centro. Eu não posso criticar esse trabalho porque tenho recebido, enquanto diretor da escola, todo apoio que busco por parte das autoridades educativas (G2D).


  Em contrapartida, um dos depoimentos chama atenção pela sensibilidade de sentimentos da profissional que mostra bem o outro lado dos relacionamentos pessoais:


  É gratificante, mas também é doloroso. [neste momento parou de falar e seus olhos se encheram de lágrimas. Houve um silêncio... a investigadora tentou reiniciar a conversa, mas a pessoa não conseguia falar. Aos poucos, foi parando e se explicou, pedindo desculpas] “Eu pessoalmente sofro muito com tudo isso, não consigo entender por que essas crianças e suas famílias precisam sofrer tanto” [desculpando-se mais vezes, por ter se emocionado, a entrevista foi encerrada] (G4CE).


  O depoimento seguinte também infere uma reflexão que, desde o início do processo de inclusão escolar das crianças com necessidades educativas especiais nas escolas regulares, suscita inquietações aos pesquisadores, aos profissionais da área, aos pais e à comunidade em geral, quanto à inclusão das crianças mais comprometidas, conforme questiona a profissional entrevistada:


  Depende muito do grau de necessidade da criança, quando esse grau permite a integração é tranquilo, mas quando não, acho bem complicado. Para frequentarem os centros especializados como estão estruturados os pais não querem e com razão, eu também não quereria isso para meu filho. No entanto, para estudarem junto com os outros, fico pensando se não estamos esquecendo dos demais, tendo em vista que os professores não estão preparados. Estamos percebendo que nesse processo a administração se esconde e joga para a escola o problema, é uma transferência de responsabilidade. Sabemos que isso tudo faz parte do jogo político (G5CE).


  Os questionamentos tornam-se inevitáveis; se a escola abre as portas para todas as crianças, aquelas que apresentam mais comprometimentos também têm o direito de escolarização, essas inquietações estão presentes no delineamento e na problematização da presente pesquisa quando se formulam as seguintes questões: as instituições de educação infantil dos campos investigados trabalham com o conceito de ensino para a diversidade? A ideia de educação para todos, tão difundida pelos órgãos oficiais, já se encontra incorporada pelos profissionais da educação infantil? Esse é um dos assuntos discutidos por Mendes (2010) e, segundo a autora, apresenta controvérsias à medida que as escolas ainda estão organizadas e funcionam para atender a criança que se encontra no padrão de desenvolvimento de normalidade. As respostas para as questões aqui elencadas demandam mais estudos. A incorporação de tais princípios na organização e funcionamento das escolas depende antes de uma reformulação na maneira de pensar e agir dos profissionais da educação.


  Com o exposto, a análise deste item, avaliando a experiência, revela posicionamentos semelhantes e diferentes dos profissionais entrevistados nos dois contextos. Em Maringá, uma parte das profissionais entrevistadas apresenta a tendência de julgar a experiência gratificante e enriquecedora, em contrapartida, outras profissionais consideram o trabalho exaustivo, mas desafiador. Em Guadalajara, os depoimentos seguem a mesma abordagem, embora com algumas manifestações mais personalizadas.


  

  


  
    
      1 Essa função corresponde à coordenação pedagógica (supervisão) no Brasil.

    


    
      2 Importante informar que as participantes das equipes, em Maringá, são todas do sexo feminino, por isso, no decorrer do texto são usadas as palavras diretora, supervisora/coordenadora, professora, enquanto em Guadalajara, foram entrevistados profissionais do sexo masculino e feminino para as mesmas funções, daí o uso das mesmas palavras no masculino e feminino, como diretor/a, professor/a.

    


    
      3 O Programa de Trabalho Individualizado (PTI) é um instrumento de trabalho elaborado pelo professor tutor e a equipe responsável para atender às necessidades do educando, previsto na legislação.

    


    
      4 As avaliações psicopedagógicas das crianças matriculadas na rede municipal de Maringá que apresentam deficiências são realizadas por profissionais da Seduc, uma psicóloga e uma pedagoga, qualificadas para essa finalidade.

    


    
      5 Associação de Pais dos Excepcionais (Apae); Associação Norte-Paranaense de Reabilitação (ANPR); Associação Maringaense de Autistas (AMA); Associação Norte Paranaense de Audio Comunicação Infantil (Anpacin); Associação de Labio-Fissurados de Maringá (Afim).

    


    
      6 No final da realização do presente trabalho, a pesquisadora foi informada, por assessores da Seduc, em Maringá, que esse critério foi alterado a partir de 2010, por exigência do Ministério Público. As crianças são matriculadas por ordem de inscrição na lista de espera.

    


    
      7 É o órgão correspondente à Secretaria de Educação no Brasil.

    

  


  
    

  


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  No decorrer do presente trabalho em que os propósitos se voltaram para estudar, analisar, comparar e refletir sobre as percepções de profissionais pertencentes ao quadro técnico administrativo (diretores(as), coordenadores(as) e orientadores(as)) dos Centros de Educação Infantil em relação ao processo de inclusão e como ocorre a aprendizagem e desenvolvimento cognitivo, afetivo e social da criança que apresenta algum tipo de deficiência, em uma cidade do Brasil e outra da Espanha, foi possível perceber nas falas destes profissionais as peculiaridades de cada contexto oriundas da história, cultura, costume e legislação. Por outro lado, também foi possível comparar o que há de semelhante e diferente nos pressupostos que embasam a operacionalização de processos tão complexos como o de inclusão da criança com deficiência em instituições de educação infantil e o processo de aprendizagem e desenvolvimento dessas crianças.


  Nesta perspectiva é importante ressaltar que a opção pelos fundamentos teóricos da pesquisa permitiu uma análise com dimensões mais abrangentes das questões do problema definido para a investigação. Dessa maneira, favoreceu entender as proposições de estudo em uma visão em que o homem é considerado um ser histórico, resultado de suas relações socioculturais e a educação entendida como o fator de humanização impulsionando capacidades e potencialidades, independentemente do nível de desenvolvimento do indivíduo. A metodologia adotada, de enfoque qualitativo e quantitativo com diferentes ações e instrumentos, possibilitou uma variedade de dados e informações que retratam a realidade dos centros e a percepção dos participantes deste estudo, auxiliando, sobremaneira, na análise dos dados, evitando interpretações equivocadas, o que favoreceu um enriquecimento da pesquisa e respectiva triangulação dos dados.


  Dessa maneira, a compreensão dos dados obtidos tendo como foco o primeiro tema elaborado para a realização desta investigação, que se propôs a identificar a percepção dos participantes a respeito do conceito de educação para a diversidade e de escola inclusiva, mostra uma tendência compatível ao nível de conhecimento de cada grupo de participantes. Os participantes-membros das equipes técnico-administrativas, em Maringá, mostram o entendimento de educação para a diversidade como uma educação voltada para atender às diferenças em geral, como gênero, etnia, cultura, crenças, capacidades, tipos de indivíduo, e a escola inclusiva é a escola regular que atende as crianças que apresentam alguma deficiência. Lembram ainda que o paradigma da diversidade e da escola inclusiva tem mudado também a concepção de educação infantil e sua função social, que, nos dias atuais, preocupa-se com o binômio cuidar/educar. Outras mudanças na escola são apontadas pelos participantes; em função da nova perspectiva da escola, mencionam a própria transformação dos profissionais diante da criança com deficiência: antes era de impacto, hoje se tem uma atitude mais receptiva e acolhedora. Já para os profissionais participantes, em Guadalajara, os dois conceitos apresentam similaridade, por se tratar de uma escola que dá oportunidade de aprendizado e desenvolvimento a todas as crianças com a adequação dos recursos que atendam a suas necessidades de aprendizagem. Porém, ressaltam que as transformações da realidade social de cada contexto se refletem na população que frequenta a escola. O processo migratório, que oportuniza a convivência de diferentes culturas, etnias, religiões, compõe uma população marcada pela diversidade, pelo multiculturalismo, o que se constitui uma característica dos dias atuais. Na Espanha, os grupos de imigrantes que chegam ao país, a todo o momento, constituem-se um desafio para o sistema educativo nacional no sentido de pôr em prática um currículo que oportunize educação de qualidade e equidade. Nesse sentido, Omote (2008) evidencia que o caráter inclusivo da escola não se refere apenas ao atendimento das crianças com deficiências e nem se trata de um movimento tão recente como se pensa. No pensamento do autor, esse é um processo que vem ocorrendo há muito tempo na sociedade, revigorado com a universalização dos direitos humanos.


  Os resultados obtidos por esta pesquisa permitem esclarecer os parâmetros estabelecidos no segundo tema elaborado para analisar como os participantes percebem a organização da escola para atender às necessidades individuais das crianças. É possível perceber semelhanças de pontos de vista entre os grupos de participantes, em Maringá e em Guadalajara, quanto à forma de perceber a organização da escola. Nos dois contextos, houve um número expressivo de pessoas que se manifestaram dizendo que há implicações na organização da escola considerando a permanência da criança com deficiência, da mesma maneira que existem pessoas que pronunciaram não ver mudanças nessa questão, pois entendem que a escola está organizada, estruturada e funcionando para atender a todos, indistintamente. Os participantes demonstram, além da percepção já mencionada, outras relativas ao atendimento especializado que a criança deveria dispor em sala de aula para atender a suas necessidades de aprendizagem e desenvolvimento. Nesse item, em Maringá, a queixa dos participantes é que não há atendimento especializado para essas crianças nas escolas regulares, esse serviço é ofertado pela escola especializada que, normalmente, a criança frequenta em período contrário. Diante desse fato, os questionamentos são inevitáveis: como é possível pensar em inclusão, com a legislação em vigor, sem dispor de atendimento especializado para atender às necessidades da criança que se encontra matriculada na escola regular? Se o atendimento especializado é dado só na escola especial, qual é o sentido da inclusão? A realidade dos fatos mostra que esse processo ainda se encontra no nível do discurso nos centros visitados no Brasil.


  Os participantes de Guadalajara afirmam que os centros dispõem de todos os recursos humanos e materiais que as crianças necessitam, mesmo porque existe um sistema de matrícula bem-articulado com os órgãos oficiais que propicia atender a todas as crianças que necessitam e ainda prever os recursos necessários para sua aprendizagem e desenvolvimento, desde a primeira avaliação psicopedagógica, realizada no Centro Base. Em Maringá, os dados coletados mostram que não há vagas para todas as crianças que precisam frequentar a educação infantil. Assim, há um critério estabelecido entre a comunidade e o Poder Público que disciplina o sistema de matrícula nesse nível de ensino. Outro aspecto abordado pelos participantes, em Maringá, refere-se às resistências encontradas pelos profissionais ao se depararem com a criança que apresenta deficiência em sala de aula. Aqui também cabem questionamentos. Qual a razão dessa resistência? Será que essa resistência do professor tem a ver com a criança ou com a falta de recursos para desenvolver um trabalho responsável, ou com as duas coisas? Para ajudar nessa reflexão sobre a resistência dos profissionais, vale lembrar que, nos relatos das entrevistas com estes profissionais foi constatado que, em um dos centros visitados, todas as professoras tinham o curso de especialização em Educação Especial, apenas uma não. Ao chegar uma criança cega, ninguém quis assumi-la. A criança ficou na classe da professora que não tinha formação específica. Em Guadalajara, os participantes afirmam possuírem experiência com o processo de integração e inclusão, mas também evidenciam que, no início, houve resistências que, aos poucos, foram superadas. A análise da realidade com base nas falas dos participantes de Maringá revela que estão passando por um momento de transição desse processo.


  A respeito da percepção dos profissionais sobre o terceiro tema da aprendizagem e desenvolvimento das crianças que apresentam deficiências e frequentam a educação infantil, os resultados obtidos mostram diferentes posicionamentos dos participantes. Nos dois contextos, evidencia-se certa complexidade para a compreensão do tema. De forma que os membros das equipes em Maringá, os participantes tendem a caracterizar a autonomia e a apropriação de conteúdos como elementos dos processos de aprendizagem e desenvolvimento, demonstrando que a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento, tanto um como o outro são evidenciados a partir da observação do aluno em seu dia a dia escolar e também pela comparação de como a criança chegou na escola, depois dos conteúdos trabalhados e pela participação da criança nas atividades propostas em sala de aula. Dessa maneira, mostram a importância do trabalho pedagógico no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com deficiência quando realizado com intencionalidade, planejamento e organização. As palavras de Mello (2006, p.198) enfatizam a necessidade do direcionamento do trabalho do professor, particularmente no que tange às turmas de educação infantil, “[...] o trabalho do professor deve garantir com toda a intencionalidade, a formação de faculdades que na ausência dos processos de educação não acontecerão”.


  Os profissionais, em Guadalajara, mostram suas percepções em três tendências diferentes. A primeira percepção é de que o desenvolvimento leva à aprendizagem, a segunda, que são processos paralelos, e a terceira, que aprendizagem leva ao desenvolvimento, embora os participantes entendam que sejam processos que caminham juntos. Informam que é possível observar o desenvolvimento pela autonomia/independência da criança, pela comparação do nível de chegada na escola até o momento da avaliação, pelas habilidades que vai adquirindo e pela apropriação dos conteúdos trabalhados. Evidenciam que o desenvolvimento das competências previstas no currículo escolar também auxiliam nos processos de aprendizagem e desenvolvimento à medida que aprimora a linguagem, o raciocínio e as habilidades sociais. A experiência de trabalhar com essas crianças na escola é analisada por uma parte das pessoas participantes, nos dois contextos, como positiva, enriquecedora e gratificante. A outra parte dos participantes evidencia o aspecto exaustivo, desafiador e difícil desse trabalho. Nas pesquisas de Vygotski (1989, p.7), é evidenciado que, para o professor, o mais importante é conhecer essa peculiaridade do caminho pelo qual deve conduzir seu aluno. De posse dessa importante chave está descoberta a “lei da transformação do menos da limitação em o mais da compensação”.
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